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Ata da 221ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 29 de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Waldemir Moka

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 16 horas e 48 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 
145, de 28 de novembro de 2012, do Ministro de Es-
tado dos Transportes, em resposta ao Requerimento 

nº 87, de 2012, de informações, do Senador Aloysio 
Nunes Ferreira.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Sobre a mesa, pareceres que serão 
lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Foram encaminhados à publicação os 
Pareceres nºs 1.522 e 1.523, de 2012, da Comissão 
de Assuntos Econômicos, respectivamente, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 2008; e o Projeto 
de Lei do Senado nº 736, de 2011, Complementares.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 
1.524, de 2012, da Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária, concluindo pelo arquivamento do Aviso 
nº 15, de 2012. 

A Presidência, em cumprimento às suas conclu-
sões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 
1.525, de 2012, da Comissão de Assuntos Sociais, 
concluindo pelo arquivamento do Ofício da Comissão 
de Assuntos Sociais nº 2, de 2012.

A Presidência, em cumprimento às suas conclu-
sões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que te-
nha sido interposto recurso, no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nº 230, de 
2011, do Senador Paulo Paim, que altera o art. 8º da 
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir 
que seja deduzido da base de cálculo do Imposto de 
Renda da Pessoa Física o valor da contribuição pre-
videnciária oficial paga em nome de dependente sem 
rendimentos próprios.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Econômicos, a matéria vai à Câ-
mara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência recebeu, do Tribunal de 
Contas da União, os seguintes Avisos:

– nº 76, de 2012 (nº 1.493/2012, na origem), 
encaminhando cópia do Acórdão nº 3.068/2012 
– TCU, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que o fundamentam, referente ao acom-
panhamento da operação de crédito autori-
zada pela Resolução nº 23/2012, do Senado 
Federal (TC 021.414/2012-2);
– nº 77, de 2012 (nº 1.505/2012, na origem), 
encaminhando cópia do Acórdão nº 3.086/2012 
– TCU, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que o fundamentam, referente ao acom-
panhamento da operação de crédito autori-

zada pela Resolução nº 12/2012, do Senado 
Federal (TC 011.926/2012-0); e
– nº 78, de 2012 (nº 1.528/2012, na origem), 
encaminhando cópia do Acórdão nº 3.129/2012 
– TCU, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que o fundamentam, referente ao acom-
panhamento da operação de crédito autori-
zada pela Resolução nº 24/2012, do Senado 
Federal (TC 021.415/2012-9).

São os seguintes os Avisos:

AVISO Nº 76, DE 2012

Aviso nº 1493 – Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 14 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atenção ao Ofício nº 1531-SF, de 19-7-2012, có-
pia do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 
021.414/2012-2, pelo Plenário desta Corte na Sessão 
Ordinária de 14-11-2012, acompanhado do Relatório 
e do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

AVISO nº 77, DE 2012

Aviso nº 1.505 – Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 14 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atenção ao Ofício nº 681-SF, de 25-4-2012, có-
pia do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 
011.926/2012-0, pelo Plenário desta Corte na Sessão 
Ordinária de 14-11-2012, acompanhado do Relatório 
e do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente. 

AVISO Nº 78, DE 2012

Aviso nº 1.528-Seses-TCU-Plenário

Brasília – DF, 21 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to em atenção ao Ofício nº 1.534-SF, de 19-7-2012, 
cópia do Acórdão proferido nos autos do Processo 
nº TC 021.415/2012-9, pelo Plenário desta Corte na 
Sessão Ordinária de 21-11-2012, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – As matérias vão à Comissão Assun-
tos Econômicos.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência autuou, por solicitação 
do Presidente da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, o Ofício nº 56, de 
2012-CN (nº 294/2012, na origem), da Superintendên-

cia do Desenvolvimento do Nordeste, que encaminha 
a programação de financiamento do Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Nordeste (FNE), para o 
exercício de 2013.

É o seguinte o ofício na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Nos termos do art. 120 da Resolução 
nº 1, de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte calen-
dário para tramitação da matéria:

Leitura: 29-11-2012

Até 4/12/2012 prazo para publicação e distribui-
ção dos avulsos da matéria;

até 19/12/2012 prazo para apresentação de re-
latório;

até 5/2/2013 prazo para apresentação de emen-
das ao relatório; e

até 12/2/2013 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e encaminhamento 
do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 30 novembro do corrente.

O Ofício retorna à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. 

Presidente, peço para que eu seja inscrito como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Inscrito como Líder.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– Sr. Presidente, peço minha inscrição como comuni-
cação inadiável, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Para uma comunicação inadiável, Se-
nador Eunício Oliveira; pela Liderança, Senador Dor-
nelles; segundo inscrito, Senador Inácio Arruda.

Srs. Senadores, como oradora inscrita aqui, con-
cedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin.

Desculpem-me, é o Senador Cidinho, o primeiro 
inscrito é o Senador Cidinho Santos. Logo em seguida, 
concedo a palavra a V. Exª pela Liderança.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, eu teria o maior prazer em ceder para 
a Senadora Vanessa, até porque, primeiro, as damas, 
mas eu tenho uma audiência às 14h30, então vou ficar 
devendo desta vez.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, on-
tem, na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
nós tivemos uma audiência pública, na qual o Sena-
dor Waldemir Moka se fez presente, onde tratamos do 
marco regulatório dos biocombustíveis e foi um mo-
mento importante. Nós pudemos ouvir a ANP, ouvir os 
empresários, ouvir o Governo, ouvir as associações de 
transportadores, e fiz aqui, Sr. Presidente, um rápido 
balanço dos benefícios que o biodiesel tem trazido à 
agricultura familiar nesse pouco tempo em que esse 
programa está implantado no Brasil e de como tem for-

talecido os nossos pequenos produtores, a distribuição 
de renda para essas pessoas que moram na zona rural.

O biodiesel, além de ser uma fonte renovável de 
energia, a sua produção no Brasil representou, no ano 
passado, a maior transferência de renda para o homem 
do campo que fornece a matéria-prima para o forneci-
mento de óleo. Foi R$1,5 bilhão para mais de 140 mil 
famílias de pequenos agricultores. Segundo o próprio 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, esse valor su-
perou todo o orçamento de 2011 para a reforma agrária.

Srs. Senadores, é o maior programa de transferência 
de renda para a agricultura familiar que este País já viu. 
Os agricultores organizados em cooperativas cultivam e 
fornecem matéria-prima para as indústrias de biodiesel, 
que, além disso, fornecem os insumos e dão assistência 
técnica para o pequeno agricultor tocar a sua lavoura.

Assim, também no ano passado as usinas de bio-
diesel que têm selo Combustível Social, que garantem 
a inclusão da agricultura familiar na cadeia produtiva 
do biocombustível, investiram mais de R$10 milhões 
em assistência técnica. Nesse sentido, cria-se a ne-
cessidade de um sistema que garanta pelo menos a 
amortização dos gastos com o fomento da agricultura 
familiar, uma vez que os contratos, que são anuais, que 
fazem o fomento dessa inclusão da agricultura fami-
liar, são antecipados e as empresas que fazem esse 
fomento não têm a certeza de que no ano seguinte 
vão vender, vão conseguir colocar os seus produtos 
nos leilões que são feitos pela ANP e pela Petrobras.

As usinas fazem esse contrato antecipado sem 
mesmo saberem se o seu produto vai ser vendido nos 
cinco bimestres posteriores, produto este que serviria 
para bancar esta ação.

Cabe ressaltar que a menor usina apta a comer-
cializar o biodiesel no País e detentora do Selo Combus-
tível Social e mesmo com a capacidade mínima de 10 
mil litros/dia, ainda assim, promove o desenvolvimento 
da agricultura familiar, arriscando não vender um litro 
do seu produto. Estou falando da usina do Município 
de Feliz Natal, no Estado de Mato Grosso, que produz 
10 mil litros apenas de biodiesel por dia, mas tem o 
Selo Social, é uma cooperativa e faz um trabalho im-
portante naquele Município daquela região.

Logicamente, com esse mecanismo, o número 
de famílias beneficiadas aumentará e a real inclusão 
social, objeto do programa, tornar-se-á crível. 

Os senhores hão de convir, que os pequenos 
agricultores brasileiros nunca viram tanto dinheiro e, 
portanto, nunca estiveram tão estimulados a produ-
zir para o segmento do combustível verde, renovável 
e moderno e que emite 57% menos gases do efeito 
estufa na atmosfera. Dados da Fundação de Pesqui-
sa Econômica – Fipe, da Universidade de São Paulo, 
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atestam que de 2008 a 2011, quando a mistura do bio-
diesel começou a aumentar, o País evitou a emissão 
de mais de 11 milhões de toneladas de gás carbônico, 
só nesse período de 3 anos.

Mas o biodiesel, além de fomento, é muito mais 
do que o apoio para o nosso homem do campo, que 
assim se fixa em sua propriedade, desenvolvendo o 
Brasil em suas diferentes regiões.

Nesses mesmos anos em que a Fipe estudou a 
produção do biocombustível, o Brasil deixou de gas-
tar R$11,5 bilhões para importar diesel mineral, que, 
como todos sabemos, é um dos combustíveis mais 
poluentes que existem. 

Além disso, o setor agregou R$12 bilhões ao PIB 
brasileiro e gerou mais de 86 mil empregos diretos e 
outros tantos indiretos na economia do nosso País.

Enfim, Sr. Presidente, são muitas as vantagens 
e os benefícios do biodiesel brasileiro, sejam ambien-
tais, sociais, econômicas ou de saúde pública, que são 
consequência dos ambientais. Ao reduzir a poluição 
do ar, o biodiesel contribui para reduzir o número de 
internações hospitalares por doenças respiratórias e 
até mortes pelos mesmos motivos.

Com isso, a rede pública hospitalar, no seu todo, fica 
liberada para os atendimentos de maior urgência. Isso 
permite que prefeituras e governos estaduais planejem 
melhor a alocação de recursos, aumentando a eficiên-
cia e a agilidade nos atendimentos dos postos de saúde 
e hospitais da rede pública, racionalizando despesas e, 
claro, economizando dinheiro do nosso povo, os impostos 
que todos nós, trabalhadores, dos mais abastados aos 
mais humildes, pagam religiosamente em dia.

Então, Sr. Presidente, para concluir, falo da nossa 
preocupação com que o marco regulatório do petróleo, 
logo que for possível concluir o relatório do nosso que-
rido Senador Sérgio Souza, seja votado na Comissão 
para que possamos dar tranquilidade a esse segmento 
da economia brasileira que vem crescendo muito e que 
hoje envolve, com certeza, grandes empresas e um 
grande número de produtores da agricultura familiar 
e também de pequenas empresas que dependem de 
um marco regulatório, de uma garantia para que esse 
programa criado no Governo Lula possa ter susten-
tabilidade e continuar crescendo, gerando riquezas e 
transferindo renda para o nosso País.

São estas as minhas palavras.
Muito obrigado e boa tarde a todos.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Parabenizo o Senador Cidinho Santos. 
Realmente, é uma audiência importante. Acho que V. 
Exª tem razão nessa questão dos biocombustíveis, que, 
além de tudo isso, como V. Exª frisou, sé uma alterna-

tiva muito importante para os pequenos agricultores 
e para a agricultura familiar. Parabéns.

Concedo a palavra, pela Liderança do PP, ao 
Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – ��������Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, as médias empresas 
estão deixando de ser beneficiadas pelo sistema de 
arrecadação por lucro presumido. Isso porque o limite 
da receita bruta para enquadramento neste regime de 
tributação não é corrigido há dez anos. Caso não seja 
aprovada a correção ainda neste ano, a desatualiza-
ção deve gerar para as médias empresas em 2013 um 
aumento de custo de R$1,7 bilhão. Emenda à Medida 
Provisória nº 582 repõe a defasagem gerada pela in-
flação. O texto atualiza pela inflação o limite da receita 
bruta das empresas que optarem pelo lucro presumido.

A defasagem, Sr. Presidente, supera uma déca-
da. A faixa de faturamento para as empresas optarem 
pelo lucro presumido não é alterada há dez anos. A 
correção proposta na Emenda mencionada, da faixa 
de R$48 milhões para R$79 milhões, apenas cobre a 
inflação do período.

Para comparação, em 2010, o BNDES elevou de 
R$60 milhões para R$90 milhões a faixa considerada 
de médias empresas, para efeito de sua política de 
financiamento. Em 2011, o Governo Federal elevou a 
faixa do Simples em 50%.

Só de 2003 a 2011, a inflação chegou a 60%, a 
arrecadação das empresas teve um aumento nominal 
de 208%, e a economia brasileira cresceu mais de 40%.

Sem a elevação do limite da faixa do lucro pre-
sumido, a economia perde. Cerca de 1 milhão de em-
presas são optantes pelo lucro presumido. Cem mil 
empregos diretos equivalem ao valor que deixará de 
circular no mercado das médias empresas somente em 
2013. Oito por cento é o custo médio adicional para 
as empresas que deixam a faixa do lucro presumido. 
R$3,6 milhões anuais é o valor médio que cada em-
presa tem que pagar a mais.

A Receita Federal não deixa de ganhar, 208% é 
o aumento da arrecadação da Receita somente com o 
Imposto de Renda das empresas, entre 2003 e 2011. 
Quinze por cento é o total de empresas que fazem op-
ção pelo lucro presumido. Elas contribuem com 20% 
do total arrecadado. R$22,4 bilhões é a contribuição 
das empresas que fazem opção pelo lucro presumido.

O lucro presumido, Sr. Presidente, traz benefícios 
para as médias empresas. Ele desburocratiza a arreca-
dação. O sistema é mais fácil de operar e de se entender, 
além de estimular o crescimento dos empreendedores.

A elevação da faixa de faturamento para a opção 
pelo lucro presumido beneficiará as médias empresas. 
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A medida também estimula a formalização das contas 
das empresas, o que contribui para a arrecadação da 
Receita Federal.

Médias empresas são fundamentais para a eco-
nomia. Quase 100 milhões de brasileiros estão empre-
gados em pequenas e médias empresas. Mais de 30% 
de toda a riqueza do País é gerada por esse segmento. 
Metade da renda dos setores industrial, comercial e 
de serviços é gerada pelas pequenas e médias em-
presas. Entre as grandes dificuldades de sobrevivência 
do segmento estão os altos impostos.

As médias empresas são importantes para o 
crescimento do País, ampliando a concorrência e a 
competitividade. 

A Emenda nº 130, proposta à Medida Provisória nº 
582, foi apresentada pelo ilustre Deputado Alfredo Kaefer. 
Ele atualiza de R$48 milhões para R$78 milhões o limite 
de faturamento das empresas que podem optar pelo lu-
cro presumido, corrigindo a enorme distorção existente.

(Soa a campainha.)
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Espero, pois, Sr. Presidente, que essa emenda 
seja acolhida peio Relator, Deputado Marcelo Castro, 
e pelo Congresso Nacional.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradecendo o Senador Francisco 
Dornelles, concedo a palavra, como oradora inscrita, 
à Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Moka. 

Srs. Senadores, companheiros e companheiras, 
nós, uma comitiva de Senadores da República, retor-
narmos de uma visita oficial que fizemos à China. Foi 
um grupo de oito Senadores, coordenados pelo Sena-
dor Flexa de Lima, que preside o Grupo de Amizade 
do Senado entre Brasil e China.

Eu, assim como todos os demais Senadores que 
participaram de uma extensa programação oficial orga-
nizada pelo parlamento chinês, voltei muito entusias-
mada pelas perspectivas de ampliação das relações 
não apenas comerciais, mas culturais e políticas entre 
nosso País e a China, mesmo porque, Sr. Presidente, 
a China já ultrapassou os Estados Unidos e é hoje o 
principal destino de investimentos, o principal país em 
relação às questões econômicas. No passado, tínha-
mos nos Estados Unidos da América do Norte o nosso 
maior parceiro econômico e, hoje, o Brasil tem como 
maior parceiro econômico e comercial exatamente a 
China. Essa bipolaridade, essa relação entre Brasil e 
China, a cada ano, tem crescido de uma forma muito 
importante e destacada, Sr. Presidente.

Aqui, quero relatar que não são apenas relações 
comerciais entre um país e outro, mas são investi-
mentos que a China, principalmente, vem fazendo no 
País, na nossa Nação, no Brasil, que, a cada ano, são 
maiores. E há uma cooperação também extraordinária 
em curso, principalmente nas áreas de mineração, de 
petróleo, da agricultura. 

Por falar em agricultura, Senador Moka, nós che-
gamos lá exatamente no instante em que estava dei-
xando aquele país uma comitiva coordenada pela 
Senadora Kátia Abreu, da Confederação Nacional da 
Agricultura, que esteve lá para inaugurar o escritório 
da Confederação Nacional da Agricultura do Brasil 
na China, tamanhas são as relações comerciais que 
existem entre o Brasil e a China. 

Além das parcerias nas áreas de mineração, pe-
tróleo, agricultura, também a indústria automotiva tem 
um grande relacionamento com o Brasil. As indústrias 
de alta tecnologia, de ciência espacial, de infraestru-
tura, de educação são áreas em que, cada dia mais, 
a parceria entre China e Brasil vem crescendo. E nós 
chegamos àquele país alguns dias depois do encerra-
mento do 18º Congresso do Partido Comunista da Chi-
na, que se encerrou no dia 14 deste mês de novembro.

Nós tivemos importantes encontros, reuniões ofi-
ciais com um dos vices-Presidentes da Assembleia Po-
pular da China, com o Presidente do Grupo de Amizade 
entre Brasil e China, com a Presidenta da Associação 
da China de Solidariedade e Amizade com Países Es-
trangeiros, com importantes dirigentes de províncias. 

Visitamos três cidades, além da capital, Beijing/
Pequim. Estivemos visitando Xangai e Chiang, que foi 
uma das primeiras capitais daquele país. 

Eu, que estive lá, inclusive juntamente com o 
Senador Inácio Arruda, há 11 anos, pude perceber 
as transformações que o país viveu em apenas uma 
década. São transformações significativas, transforma-
ções que vêm mudando a característica, a face daque-
la nação, que é a maior do mundo, do ponto de vista 
populacional, afinal de contas o país tem 1,3 bilhão de 
habitantes, com um fantástico potencial econômico, com 
um fantástico potencial de recursos naturais, também.

É a transformação de um país que cresce eco-
nomicamente a uma média de 10, 11% ao ano e que 
agora, em pleno momento de crise econômica inter-
nacional, consegue manter patamar de crescimento 
na ordem de 7,5%. 

Isso significa transformações muito importantes, a 
ponto de as cidades se transformarem completamente. 

Chiang, por exemplo – cidade que tive a opor-
tunidade de visitar há 11 anos –, hoje é uma cidade 
completamente diferente, uma grande metrópole, uma 
cidade moderna. E a China, nesses últimos tempos, tem 
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investido muito forte e pesadamente em infraestrutura. 
Mas, além do investimento em infraestrutura, desde 
2007, a partir de uma decisão política do parlamento 
do governo e do parlamento chinês, houve uma deci-
são em investir pesadamente também em educação.

Portanto, hoje, a China não é um país mais da 
cópia; não é um país apenas que faz montagem, mas 
é um país que vem aplicando fortemente na ciência, na 
tecnologia, no desenvolvimento da inovação. Isso nós 
pudemos ver, Sr. Presidente, porque visitamos inúme-
ras indústrias – algumas públicas e outras privadas –, 
e todas elas, sejam públicas ou privadas, que primam 
muito pelo desenvolvimento tecnológico e pela inovação.

Nós visitamos, por exemplo, uma distribuidora, a 
State Grid Corporation of China, que é a maior empresa 
distribuidora de energia elétrica do mundo. E é uma em-
presa estatal, Sr. Presidente. Dentre todos os dados de 
que nós ali tomamos conhecimento, um que me chamou 
muito a atenção foi a busca pela excelência, Presidente 
Moka. Ou seja, a maior distribuidora de energia elétrica 
do mundo, que é a State Grid Corporation of China, não 
vive um acidente, uma interrupção, um blecaute, no seu 
sistema, desde 1997. Inclusive, é uma empresa que já 
está presente no Brasil. Ela conta com 6 concessões 
de distribuição de energia elétrica no Brasil e está se 
preparando para concorrer em licitações e leilões impor-
tantes, relativos às usinas hidrelétricas do Rio Madeira, 
mas principalmente a usina hidrelétrica de Belo Monte.

Visitamos empresas de desenvolvimento tec-
nológico na área da informação. Visitamos a Railway, 
que hoje é a segunda maior empresa de tecnologia 
de informação do mundo e também uma empresa que 
vem ampliando a sua parceria com o Brasil, não só no 
sentido de aqui manter os seus negócios, mas muito 
disposta em repassar tecnologia para empresas inte-
ressadas do nosso País, do Brasil.

A Railway teve uma participação muito importante 
na assistência à saúde à distância. Ela está presente 
no Brasil, principalmente na região Norte, onde repas-
sou tecnologia para que muitas consultas e exames 
pudessem ser feitos à distância, o que vem contribuindo 
muito para a área de saúde em nosso País.

Visitamos fábricas de automóveis, Senador Inácio 
Arruda, V. Exa que hoje, no debate que tivemos na Co-
missão de Relações Exteriores, falava da necessidade 
de o Brasil alcançar um grau de desenvolvimento mais 
autônomo em vários setores. O senhor levantava a ques-
tão da indústria automobilística, que teve alguns dos seus 
projetos instalados no seu Estado, do Ceará, mas que 
infelizmente foram abortados e não seguiram em frente. 
Visitamos uma indústria chinesa privada, automotiva, que 
desenvolve carros, porque tem uma tecnologia avançada 
de carros elétricos, ou seja, com combustível renovável, 

com combustível muito melhor do ponto de vista am-
biental. E conhecemos um protótipo de um carro que é 
autodirigível, não precisa de um condutor para que ele 
siga. Visitamos indústrias de energia, também de fabrica-
ção de lâmpadas de LED, que avança no mundo inteiro.

Enfim, Sr. Presidente, a gente percebe que a 
China, além de investir pesadamente em infraestru-
tura é um país que conta hoje com autoestradas em 
todo o território nacional, que conta com o trem-bala 
em quase todo o território nacional, que tem uma es-
trutura aeroportuária, que tem uma estrutura portuária 
também muito importante, que investe pesadamente 
em infraestrutura. Mas além do investimento em infra-
estrutura... Eu já concluo, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)
A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Ela investe muito na preparação do seu povo, 
na preparação da sua gente.

Eu aqui falava que inclusive o congresso do pró-
prio Partido Comunista da China incluiu a questão da 
ciência e tecnologia como algo fundamental para o 
desenvolvimento, a distribuição de renda e o combate 
à miséria e à pobreza. Ou seja, Senador Rodrigo Rol-
lemberg, ciência, tecnologia e inovação hoje assumem 
um papel fundamental naquele país, o que faz com que 
a nova geração chinesa seja uma geração moderna e 
que procura desenvolver tecnologia, tanto que grande 
parte das indústrias transnacionais não buscam mais a 
China como um país de mão de obra barata. Elas bus-
cam outros países da região da Ásia, principalmente em 
decorrência dessa capacitação da mão de obra, dessa 
capacitação dos trabalhadores naquele país. Não tenho 
dúvida nenhuma que o Brasil precisa, para que siga no 
caminho do desenvolvimento, da inclusão social, investir 
de forma mais compromissada na infraestrutura, mas 
também, e principalmente, na educação, Sr. Presidente. 
Não há nenhum país que tenha alcançado um alto grau 
de desenvolvimento tecnológico, de qualidade de vida 
sem que investisse pesadamente em educação. E nós 
vivemos um momento muito importante de decisão, de 
ampliação, de duplicação dos recursos no Brasil para 
investimento em educação, e assim estaremos, sem 
dúvida nenhuma, construindo um verdadeiro país sem 
miséria. E uma nação rica, como diz a Presidenta, é 
uma nação sem miséria. Então, quero aqui destacar a 
importância dessa viagem e, principalmente, das rela-
ções entre o nosso País e a China.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agradecendo a Senadora Vanessa 
Grazziotin, concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao Senador Eunício Oliveira.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
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dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cidadãos 
e cidadãs do meu Estado do Ceará e de todo Brasil que 
nos acompanham pela Rádio e pela TV Senado e pela 
Internet, o que mais temíamos acabou acontecendo. Pra-
ticamente todos os Municípios do meu Estado, o Ceará, 
estão em situação de emergência em função da seca.

Na última semana, o Governador Cid Gomes, que 
tem feito todos os esforços para amenizar esse sofrimen-
to, foi obrigado a decretar em emergência, nada mais, 
nada menos do que 174 Municípios dos 184 existentes 
no Estado do Ceará, castigados pela pior estiagem, pela 
pior seca das últimas muitas décadas. O ato do Gover-
nador garantirá a mobilização do Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil no âmbito do Estado. 

Por todo o sertão, o terrível espetáculo é o mesmo: 
gado morrendo, fome, sede e gente à beira das estra-
das. A Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do 
Estado do Ceará mostra que 49 açudes já estão abaixo 
de 30% da sua capacidade e com uma evaporação cada 
vez mais rápida, pois as temperaturas estão superiores 
a 40 graus, afetando definitivamente não apenas o abas-
tecimento, mas também a morte dos nossos rebanhos.

Como se queixa a população atingida, a Operação 
Carro-Pipa do Governo Federal consegue levar água 
apenas para o consumo humano. Para dar de beber 
aos rebanhos, os produtores têm que pagar, no mínimo, 
R$180,00, que é o preço de cada uma chamada carra-
da d’água, como relata o Presidente da Associação dos 
Moradores do Pau Ferro, o Sr. Francisco Aírton, na zona 
rural de Madalena, o Município mais afetado pela seca.

Ali, ao longo de todo este ano, foram registrados 
apenas 144 milímetros de chuva. O que equivale a seis 
vezes menos que a média da região, que já é muito ruim.

Este ano, Sr. Presidente, também voltamos a 
ver aquela velha e triste imagem que por muitos tem-
po nos caracterizou, o povo nordestino, que somos 
considerados os retirantes à beira das estradas, pois 
quem ainda consegue encontrar compradores para o 
gado sobrevivente desfaz-se dos seus animais, junta 
os poucos pertences, reúne a família e abandona o 
sítio, a casa, os parentes, rumo às cidades, onde um 
futuro de insegurança, de aflição os aguarda.

Acredito, Sr. Presidente, que aqui, nesta Casa, 
assim como todos os brasileiros que acompanham 
este pronunciamento, entendem a dor de um sertanejo 
abatido pela violência que é o ato de deixar para trás o 
torrão de terra que muitas vezes levou anos para con-
quistar e de onde tirou o sustento para criar os seus 
filhos e manter a sua família.

Não tenho dúvida, Sr. Presidente, é um ato con-
tra a dignidade humana, mas entendo que não há, a 
curto prazo, outra solução quando sabemos que di-

versas localidades estão vivendo em pleno colapso 
de abastecimento d’água.

Chamo a atenção para esse esvaziamento das 
localidades interioranas, o que não apenas agrava os 
problemas dos maiores centros urbanos...

(Soa a campainha.)
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– ...dentro e fora do Ceará, como também dificulta 
seriamente as perspectivas de recuperação social e 
econômica dos Municípios do interior do meu Estado.

Exemplo singelo, mas concreto e dramático, e 
que simboliza tudo isso, mostrou, nesta quarta-feira, 
o jornal Diário do Nordeste ao relatar a situação dos 
moradores do Distrito de Canadá, no Município de 
Redenção, onde a escola que educa as crianças vai 
ter que fechar.

Diz uma professora: “trabalho na única escola da 
comunidade que, infelizmente, terá que fechar”. “Não 
temos de onde pegar água boa para beber. Precisamos 
de ajuda urgente”, apela o morador Raimundo Ferreira.

O rigor e a duração da seca, no meu Estado e 
em todo o Nordeste, teriam consequências ainda mais 
trágicas se não existissem os programas de transferên-
cia de renda, bem como as políticas de compensação 
por perdas na lavoura e na pecuária, como o Bolsa 
Estiagem e o Garantia-Safra, de que tive a honra de 
ser o Relator na Câmara dos Deputados. 

Mas está claro, também, que o grau de desen-
volvimento já atingido pelo País, os índices de cres-
cimento exibidos pela Região Nordeste, inclusive no 
meu Ceará, graças aos avanços econômicos e sociais 
dos últimos anos, o atual nível de consciência nacional 
acerca do direito de todos a um padrão de vida digno 
não nos permitem aceitar que milhões e milhões de 
famílias sertanejas sigam levando uma existência tão 
precária, tão vulnerável aos caprichos do clima, tão 
distante da verdadeira cidadania, uma situação quase 
de total marginalização em face de todo o País.

É indigno, Sr. Presidente, e, portanto, deve causar 
sincera indignação em todos nós, que gerações sem 
fim de homens, mulheres, crianças e idosos, sobre-
vivam arrastando-se de emergência em emergência.

E não adianta responsabilizar apenas o clima, nem 
colocar a culpa em São Pedro, pois seca, como fenôme-
no da natureza, sempre existirá no Nordeste brasileiro.

É preciso, e temos que fazer, que construamos �����solu-
ções estruturais permanentes, que permitam a convivência 
com o Semiárido, a exemplo da tão esperada conclusão 
das obras de transposição das águas do Rio São Fran-
cisco, apenas para lembrar a obra mais emblemática.

Afinal, Sr. Presidente, a vitoriosa experiência de 
países como Israel, que enfrentam uma aridez e uma 
secura ainda piores que as do nosso Nordeste brasileiro 
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e da nossa Caatinga, mostra que ninguém está neces-
sariamente fadado a morrer de fome e de sede porque 
chove pouco ou quase nada durante muito tempo.

Sr. Presidente, antes que tudo, Estado, Governo 
e sociedade precisam mudar a forma de encarar a 
questão nordestina, para que possamos dar a ela uma 
solução permanente e, sobretudo, decente.

Meus Srs. Senadores, minhas Srªs Senadoras, 
no presente momento, uma parte muito significativa 
dessa merecida solução para o problema das graves 
desigualdades, passa, sem dúvida, pelos novos crité-
rios de distribuição dos royalties de petróleo, adotados 
pelo projeto de lei que nós, Senadores, aprovamos, 
negociamos intensamente aqui nesta Casa e que a 
Câmara dos Deputados aprovou há poucos dias. 

Ao sancioná-lo, tenho plena certeza de que a 
Presidente Dilma Rousseff garantirá para si um lugar 
único na longa e dura história de luta pela emancipa-
ção econômica e social do povo nordestino.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Eunício Oliveira. 
Também acho, Senador, que a questão dos royalties é 
importante. Minha convicção é a de que a Presidente 
Dilma fará justiça a todos os Estados brasileiros. 

Com a palavra, como orador inscrito, o Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, eu quero hoje fazer uma 
homenagem à Polícia Militar do meu Estado, que fez 
aniversário no dia 21 de novembro passado, e quero 
aqui fazer um breve histórico.

Na verdade, a Polícia Militar do antigo Território 
Federal de Roraima teve sua origem na extinta Guarda 
Territorial, que foi criada pelo Decreto Territorial n° 2, de 
21 de novembro de 1944, publicado no órgão oficial do 
mesmo mês e ano, de acordo com o Item V do artigo 4º 
do Decreto Lei n° 5.839, de 21 de setembro de 1983.

Na verdade, foram várias fases. O Território foi 
criado em 43, implantado em 44, porque antes era parte 
do Amazonas. Criou-se então a chamada Guarda Terri-
torial; depois, mais na frente, já em 83, foi criada a Po-
lícia Militar do Território, e não se fixava o efetivo dessa 
guarda territorial, que tinha caráter civil, destinando-se 
à manutenção da ordem interna do Território, reparação, 
conservação, construção de edifícios públicos.

Vejam que as atribuições eram completamente 
diferentes das atuais atribuições da Polícia Militar. 

Na década de 70, o então Território experimentou 
grande desenvolvimento, aumentando os índices migra-
tório e econômico e, via de consequência, o da crimina-

lidade, causando preocupação às autoridades federais 
a ponto de adotarem medidas no campo da segurança 
pública para prover a então Unidade da Federação, 
chamada Território, de uma nova organização policial.

Assim, pela Lei nº 6.270, de 26 de novembro de 
1975, ainda éramos Território, foi criada a Policia Militar 
do Território Federal de Roraima, instituição baseada 
nos pilares da hierarquia,��������������������������������� da disciplina militar, cuja mis-
são atual, por força de dispositivo constitucional federal, 
é a preservação da ordem pública, através do exercí-
cio da atividade de policiamento ostensivo. O mesmo 
diploma legal extinguiu também a guarda territorial.

Sr. Presidente, o certo é que, com a transformação 
do Território em Estado, a Polícia Militar, portanto, pas-
sou a ter um quadro de praças e oficiais da ex-Polícia 
Militar do Território Federal – portanto, funcionários 
federais – e, depois, foi criada a Polícia Militar do Esta-
do. Então, temos, lá, policiais que são do ex-Território, 
portanto, funcionários federais, que estão à disposição 
do Estado. Esse é um quadro em extinção e, justamen-
te por ser um quadro em extinção, os remanescentes 
desse quadro que ainda estão lá sofrem uma injustiça 
muito grande, porque, antes, eram equiparados os seus 
vencimentos aos do Distrito Federal, porque o Território 
Federal tinha uma equivalência nisso aí.

Quero, aqui, inclusive, fazer um registro, na pessoa 
do Comandante da corporação da Polícia Militar, com 
quem tive a oportunidade de falar ao telefone, cumpri-
mentando todos os oficiais, todos os praças e seus fa-
miliares, pelos 37 anos de uma festa, que foi até adiada, 
porque a agenda que deveria ser cumprida foi alterada.

É importante, também, frisar – e nós estamos vi-
vendo no Brasil, vendo a violência que acontece em São 
Paulo e em tantos outros lugares –, é hora de pensar re-
almente num plano nacional que dê condições ao policial 
militar de, de fato, exercer sua profissão com tranquilidade.

Pode-se pensar, assim, que, lá em Roraima, 
como é um Estado de população pequena, o policial 
militar tenha pouca tarefa a fazer; pelo contrário, é um 
Estado grande, com uma população rarefeita, onde 
existem assentamentos do Incra, existem vilas dis-
tantes, existem comunidades indígenas. Mas o que é 
pior, Senador Moka, é exatamente o pouco caso que 
é dispensado, a pouca atenção que é dispensada à 
Polícia Militar do meu Estado.

Na matéria publicada no jornal Folha de Boa Vista, 
a Associação dos Policiais Militares diz que os problemas 
da PM também estão aniversariando, as viaturas estão 
sucateadas, falta até gasolina para que as viaturas pos-
sam fazer as rondas, e os membros da Polícia Militar não 
se sentem, portanto, prestigiados como deveriam ser.

Eu quero, portanto, ao parabenizar a briosa Polícia 
Militar do meu Estado, dizer que lamento muito que esse 
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momento esteja sendo atravessado pela Polícia do meu 
Estado, porque a segurança, a saúde e a educação são 
os pilares básicos para que o cidadão possa viver em 
sociedade de maneira tranquila, e às vezes, sem segu-
rança, você não pode sequer trabalhar, não pode estudar, 
não pode sequer ir a um posto de atendimento médico.

Então, é muito importante que a segurança seja 
levada muito a sério pelos governantes, e não é bem 
o que está acontecendo no meu Estado. Por isso, os 
meus parabéns são até duplicados, porque vejo que 
exercem a sua missão com um esforço redobrado 
diante das precariedades que atravessam.

E, aproveitando aqui a parte final do meu pronuncia-
mento – deixando, portanto, registrado aqui o meu para-
béns à Polícia Militar do meu Estado, pedindo a V. Exª já 
que autorize a transcrição dessas matérias a que me referi 
–, eu quero aqui me referir a um outro ponto muito sério.

Recebi da Secretaria Especial de Comunicação 
do Senado o seguinte ofício:

No próximo dia 3 de dezembro, o Senado Fede-
ral realiza pregão eletrônico para aquisição de 
sistemas de transmissão de televisão para dez 
capitais brasileiras, inclusive Boa Vista [capital 
do meu Estado]. No entanto, até o momento, 
a Assembleia Legislativa não disponibilizou o 
local para a instalação dos equipamentos do 
Senado, que deverá transmitir a TV Senado, 
TV Assembleia, TV Câmara dos Deputados e 
Rádio Senado na capital. 
Temos informações de que a Assembleia ne-
gocia com a Embratel o aluguel do espaço, in-
clusive já vistoriado pelos técnicos do Senado. 
No entanto, até o momento, o contrato não foi 
assinado. Preocupa-nos tal situação porque, 
uma vez adquirido, o equipamento precisa ser 
entregue e instalado no prazo máximo de 90 
dias. Além disso, esse local, escolhido pela 
Assembleia, necessita de adequação, que in-
clui obra civil na sala que será destinada aos 
equipamentos, reforma na torre de transmis-
são para colocação das antenas da TV e de 
rádio do Senado, preparação adequada da 
alimentação de energia elétrica, instalação 
de ar-condicionado para climatização. A As-
sembleia precisa, ainda, adquirir aparelho de 
no-break para manter as emissoras no ar na 
eventualidade de uma queda de energia.
Assim, mais uma vez, solicito o empenho de V. 
Exª junto à Assembleia Legislativa de Roraima 
para que essas pendências sejam resolvidas 
o quanto antes.

E assina o Diretor Fernando César Mesquita.

Sr. Presidente, causa-me realmente estranhe-
za – como roraimense, como pessoa que nasceu em 
Roraima, que se preocupa com a nossa gente – ver 
como a Assembleia, ganhando um presente pratica-
mente, negligencia algo que a população precisa ter, 
que é informação do que fazem os seus representantes 
aqui no Senado, na Câmara dos Deputados, além de 
outras informações que a TV Senado propicia. Parece 
até que o monopólio da comunicação no meu Estado, 
que está na mão dos atuais governantes, faz com que 
a Assembleia não tenha interesse de ter, por exemplo, 
um canal independente como é a TV Senado, onde 
quem é contra ou a favor fala aqui livremente.

E eu quero aqui reiterar, de público, ao Presiden-
te da Assembleia Legislativa do meu Estado para que 
tome as providências. Eu vou mandar outro ofício. Já 
mandei um anteriormente, mas parece que, como foi 
feito de maneira formal, foi guardado na gaveta. Eu 
quero aqui cobrar, portanto, publicamente, pedindo 
às pessoas do meu Estado que cobrem do Presiden-
te da Assembleia providências, porque não é possível 
dispormos de equipamentos, de todo um trabalho de 
uma rede nacional, como são a Rádio Senado e a TV 
Senado, e a Assembleia do meu Estado não tomar 
providências elementares, como assinar um convênio 
com a Embratel e fazer adequações no prédio.

Portanto, ao tempo em que parabenizo a Polícia 
Militar pelo brilhante serviço que faz, apesar das suas 
dificuldades, quero aqui lamentar que a Assembleia 
Legislativa Estadual, por meio de seu Presidente, não 
tome as providências necessárias para que o povo de 
Roraima, tanto da capital quanto do interior, possa ter 
acesso ao sinal digital aberto em todo o meu Estado.

Então, vou deixar também aqui pedido de transcri-
ção desse ofício, porque vou fazer formalmente. E estou 
aqui fazendo abertamente para que, amanhã, não se 
diga que não foi cobrada da Assembleia uma providência.

Termino, portanto, Sr. Presidente, reiterando o 
pedido de transcrição dessas matérias. Deixando cla-
ro aqui os meus parabéns à Policia Militar de Rorai-
ma pelo trabalho que faz com sacrifício e, ao mesmo 
tempo, a minha preocupação, o meu lamento, até a 
minha decepção com o Presidente da Assembleia 
por não tomar providências rápidas para colocar para 
funcionar a nossa TV Senado, a nossa Rádio Senado, 
e poder, inclusive, transmitir a TV Câmara e a própria 
TV Assembleia. Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e 
§2º, do Regimento Interno.)
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Policia Militar

A Policia Militar do antigo Território Federal de Ro-
raima, teve sua origem na extinta Guarda Territorial. Foi 
criada pelo Decreto Territorial n° 02 de 21 de novembro 
de 1944, publicado no órgão Oficial do mesmo mês e 
ano de acordo com o item V do artigo 4° do Decreto – 
Lei n0 5839 de 21 de setembro de 1983.

A Guarda Territorial do Rio Branco, conforme o De-
creto de sua criação, não fixava efetivo e tinha caráter 
Civil destinando-se à manutenção da ordem interna do 
Território, reparação, conservação, construção de edifícios 
públicos, construção de estradas e caminhos, serviços 
de transporte povoamento, colonização e incremento da 
produção do Território e Transmissões; Era ainda subor-
dinada diretamente à Divisão de Segurança e Guarda.

A Guarda Territorial – GT, subordinava-se, então, 
a Divisão de Segurança e Guarda, com as missões de 
vigilância terrestres e fluviais, policiamento em geral e 
manutenção da ordem Pública.

Na década de 70, o Território experimentou grande 
desenvolvimento, aumentando os índices migratório e 
econômico e via de conseqüência, o da criminalida-
de, causando preocupação às autoridades federais a 
ponto de adotarem medidas no campo da Segurança 
pública para prover a unidade federativa de uma nova 
organização policial. Assim, pela Lei 6.270, de 26 de 
novembro de 1975, foi criada a Policia Militar do Terri-
tório Federal de Roraima, instituição baseada nos pi-
lares da hierarquia e da disciplina militar, cuja missão 
atual, por força de dispositivo constitucional federal é a 
preservação da ordem pública, através do exercício da 
atividade de policiamento ostensivo. O mesmo diploma 
legal extinguiu também a Guarda Territorial.

Em 11 de janeiro de 1977, a Lei de criação da PMRR 
foi regulamentada pelo decreto Lei n° 79.108, sendo, então 
efetivamente implantada a nova Polícia Militar de Roraima. 
O Artigo 144 da Constituição Federal de 1988 preconiza 
que “às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública” e para cumprir com esta 
missão a Corporação necessita de uma organização 
eficiente para disponibilizar todos os meios necessários 
a este fim. A corporação atualmente é comandada pelo 
CEL. QOPM Uzi Brizola, e para a Preservação diuturna 
da ordem publica, incolumidade das pessoas e do pa-
trimônio, atua não só na capital, mas também em todos 
os municípios, vilas e lugarejos do Estado de Roraima.

PM de Roraima completa 37 anos com festa adiada

Solenidade de aniversário da PM será na sexta-
-feira, com formatura na frente do Comando-Geral, na 
avenida Enne Garcez 

Amilcar Júnior
A Polícia Militar de Roraima completou ontem 37 

anos. A instituição se originou da Guarda Territorial do 

Rio Branco, criada em novembro 1944. Com a eman-
cipação política do Estado, a PM foi instituída pela lei 
6.270, em novembro de 1975. Hoje, ela conta com 
1.433 policiais na ativa, concursados e do ex-Território, 
distribuídos na Capital e em 26 localidades do interior.

O capitão Ilmar Soares Costa disse ontem, em 
seu gabinete no Comando Geral, que a PM de Roraima 
conta hoje com três companhias no interior, em Pa-
caraima, Caracaraí e Rorainópolis, coordenadas pelo 
Comando de Policiamento do Interior (CPI).

Em Boa Vista, o Comando de Policiamento da 
Capital (CPC) coordena dois batalhões. O 1º conta 
com três companhias, sendo duas para o policiamento 
ostensivo e outra para o policiamento de guarda. O 2º 
Batalhão tem duas companhias que fazem o policia-
mento ostensivo.

“Ainda temos o Batalhão de Operações Espe-
ciais, o Bope, que é uma unidade especializada que 
dá apoio em ocorrências mais críticas. Também temos 
a Polícia Ambiental e o Esquadrão de Cavalaria. Pro-
porcionalmente, o nosso efetivo é maior do que o de 
São Paulo, per capta”.

Outras conquistas da PM, segundo o capitão, 
diz respeito à criação do novo Estatuto da PM e do 
Colégio Militar. “Já temos 125 alunos estudando na 
nossa instituição. E o mais importante é que, além 
dessas conquistas, a sociedade roraimense nos vê 
com bons olhos. Não temos problemas com corrupção. 
A expectativa também é grande com a chegada dos 
novos 300 policiais. Tudo isso é motivo para comemo-
rarmos”, avaliou.

A festa de formatura dos 37 anos da PM ocor-
reria ontem, mas como o governador Anchieta Júnior 
(PSDB) cumpria outra agenda, a solenidade foi trans-
ferida para a sexta-feira, 30, com formatura na frente 
do Comando-Geral, na avenida Enne Garcez, no bair-
ro Novo Planalto. Haverá a entrega da medalha Forte 
São Joaquim, Amigo da PM.

PROERD – O trabalho da PM não se resume 
apenas às rondas diárias, no combate direto ao crime. 
O capitão fez questão de mencionar o Programa de 
combate às drogas, Proerd, desenvolvido pela Institui-
ção nas escolas públicas do Estado, com estudantes 
do Ensino Fundamental. Desde a sua implantação, 
conforme o capitão, já foram formados mais de 52 mil 
alunos. “E agora realizaremos o curso de multiplica-
dor de instrutor do Proerd. Os capacitadores vêm de 
Brasília”, adiantou. 

PM vai abrir 25 vagas para soldados músicos

O capitão Ilmar Soares Costa falou com exclusi-
vidade à Folha que a PM abrirá 25 vagas para soldado 
músico. O concurso ocorrerá até o primeiro trimestre 
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do próximo ano. “Estamos finalizando o processo bu-
rocrático do certame. Haverá prova objetivo e prática 
instrumental. O concurso já foi autorizado pelo gover-
nador. Vai sair no próximo ano”, confirmou.

O capitão disse que há uma grande demanda pela 
banda musical da PM, que conta com 28 integrantes 
para atender toda a rede pública de ensino e demais 
instituições. “Na sexta-feira passada, por exemplo, a 
banda fez uma tocata no Parque Anauá, em homena-
gem aos artistas da terra: Zeca Preto, Neuber Uchoa 
e Joelmir Guimarães”. (AJ)

População afirma que falta estrutura  
para policiais atuarem 

A Folha foi às ruas ontem à tarde saber o que a 
população acha do trabalho realizado pela Polícia Mi-
litar de Roraima. As entrevistas ocorreram das 14h20 
às 14h40 no Terminal de Integração João Firmino, no 
Centro:

Brendo Carvalho, 17 anos, estudante e morador 
do bairro Jardim Primavera: “A PM não está dando 
muita atenção ao povo porque não tem condições de 
trabalhar. Estão ocorrendo muitos assaltos, por isso 
estamos nos sentindo inseguros. Os policiais não têm 
nem carro para trabalhar. Falta mais investimento. 
Outra coisa: eles demoram muito para atender uma 
ocorrência”.

Raimunda Fernandes, 45 anos, moradora do 
bairro Sílvio Botelho: “Precisa de mais gente [PM] nas 
ruas. Não nos sentimos mais seguros. Já quiseram me 
roubar e tentaram tomar minha bolsa. A violência está 
grande. Mas eles trabalham direitinho. Só não fazem 
mais porque não podem, não têm condições. Falta mais 
investimento, mais carros novos, melhores salários”. 

Emiliano Ribeiro, 80 anos, morador da vila do Te-
pequém, no município do Amajari, Norte de Roraima, 
a mais de 150 quilômetros da Capital: “Apesar das di-
ficuldades, o trabalho é excelente para quem não tem 
muita condição de atuar. Eles trabalham bem, são bem 
preparados, mas falta investimento. O policial precisa 
estar na rua motivado, recebendo bem”. 

Associação diz que problemas da PM também 
estão aniversariando

A Associação dos Policiais e Bombeiros Militares 
do Estado de Roraima (APBM) informou que a data de 
ontem, aniversário da PM, era para comemorar devido 
às várias conquistas, mas também para contabilizar 
os problemas.

Quésia Mendonça, coordenadora-geral da APBM, 
lamentou o sucateamento de viaturas, a falta de com-
bustível, insalubridade no ambiente de trabalho e as 
instalações obsoletas dos quartéis. “Décadas se pas-

saram e o arcaísmo estrutural vem se arrastando, in-
clusive com o aval de coronéis que querem que suas 
ordens dadas dos palácios sejam cumpridas dentro 
dos calabouços”, criticou a coordenadora.

Ela destacou que os militares deveriam ter igual-
dade de direitos e deveres funcionais, porém, para 
isso, deveria existir reconhecimento de que homens e 
mulheres são humanamente diferentes – em necessi-
dades de saúde, ergonômicas e psicológicas distintas.

“Nenhuma das unidades próprias da PM, por 
exemplo, tem banheiro feminino. Nenhuma guarda 
de quartel ou de presídio tem alojamento específico 
para policiais mulheres, pelo contrário, em algumas 
instalações da caserna faltam portas e assentos nas 
latrinas”, denunciou.

A presidente lembrou também que em 2009 foi 
montado, no Quartel do Comando de Policiamento da 
Capital (CPC), um berçário para as militares que esti-
vessem gestantes, porém, com o término das fraudas 
e de outros materiais de higiene infantis, a sala foi 
usada para o serviço burocrático.

Segundo Quésia, na Polícia Militar as práticas de 
assédio moral, transferências ex-officio sem o devido 
interesse público e outros desvios de finalidades vêm 
maculando a instituição, “tudo isso em nome da ma-
nutenção da hierarquia e da disciplina”.

Outra denúncia diz respeito a PMs destacados 
para atuarem como vigas. Outra ilegalidade seria o uso 
da indicação do Comando para escolher os policiais 
que farão parte do Batalhão Escola de Pronto Empre-
go, curso feito em outros estados.

“Aqueles que se destacam nos testes físicos são 
nomeados, obedecendo-se a ordem de classificação, 
mas em Roraima a escolha é determinada com o cetro 
do soberano comandante-geral, que tem o poder de 
tirar o indicado do ‘rabo da fila’ e garantir ao mesmo 
uma gorda diária à custa do Governo Federal”, criticou.

Contudo, a associação informou que, mesmo 
com a dificuldade que a tropa tem passado, devido à 
falta de sensibilidade da atual gestão da PM, os cida-
dãos têm reconhecido que a figura do policial tem mais 
credibilidade do que a da própria corporação. “Com 
tantos motivos para cruzar os braços, esses policiais 
se empenham em sua missão, mesmo correndo risco 
de vida”. (AJ) 

Ofício nº 2.170/2012 – SECS

Brasília, 27 de novembro de 2012

Senhor Senador,
No próximo dia 3 de dezembro, o Senado Federal 

realiza pregão eletrônico para a aquisição de sistemas 
de transmissão de televisão para dez capitais brasilei-
ras, inclusive Boa Vista. No entanto, até o momento, a 
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Assembleia Legislativa não disponibilizou o local para 
a instalação dos equipamentos do Senado, que deverá 
transmitir a TV Senado, TV Assembleia, TV Câmara 
dos Deputados e a Rádio Senado na capital.

Temos informação de que a Assembleia negocia 
com a Embratel o aluguel de espaço, inclusive já vis-
toriado pelos técnicos do Senado. No entanto, até o 
momento, o contrato não foi assinado. Preocupa-nos 
tal situação porque, uma vez adquirido, o equipamento 
precisa ser entregue e instalado no prazo máximo de 
90 dias. Além disso, esse local, escolhido pela Assem-
bleia, necessita de adequação, que inclui obra civil na 
sala que será destinada aos equipamentos, reforma 
na torre de transmissão para colocação das antenas 
de TV e de rádio do Senado, preparação adequada 
da alimentação de energia elétrica, instalação de ar 
condicionado para climatização. A Assembleia preci-
sa, ainda, adquirir aparelho de no-break para manter 
as emissoras no ar na eventualidade de uma queda 
de energia.

Assim, mais uma vez, solicito o empenho de 
Vossa Excelência junto à Assembleia Legislativa de 
Roraima para que essas pendências sejam resolvidas 
o quanto antes.

Respeitosamente, – Fernando Cesar Mesqui-
ta, Diretor.

Ao Senhor, – Senador Mozarildo Cavalcanti, 
Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Mozarildo Caval-
canti e concedo a palavra, pela Liderança do PCdoB, 
ao Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, desde o início da semana que 
colegas se revezam, na tribuna do Senado, destacan-
do esta calamidade que atinge o Nordeste brasileiro: 
um período de longa estiagem, com precipitações 
pluviométricas mínimas, em algumas regiões inteiras 
do Nordeste Setentrional, especialmente essa região 
do Nordeste.

Alguns brasileiros, pela mídia, muito concentrada 
nas mãos de poucas famílias no País e basicamente 
em uma região só, têm notícia e compreendem que 
uma estiagem de curto prazo é uma estiagem de 3, 4, 
5, 6 meses, na Região Sul ou na Região Sudeste, e já 
é um espanto enorme para esses senhores; contudo, 
as estiagens que atingem a Região Nordeste, nessa 
área a que nos referimos, a do Nordeste Setentrional, 
chegam a alcançar mais de 2 anos. E, quando um pe-
ríodo tão longo se materializa, Sr. Presidente, os pre-
juízos são de grande monta. Antes, corríamos em dire-
ção ao norte, desesperadamente atrás de água, para 

os rios da Bacia Amazônica, o que nos rendeu essa 
saga extraordinária de ocupar vastas regiões do Bra-
sil, a nós cearenses, nordestinos paraibanos também, 
potiguares, que também se estenderam pelo interior 
do Brasil, procurando a água. E depois em direção ao 
Sudeste, atrás dos empregos, fomos ajudar a erguer 
a economia gigantesca de São Paulo especialmente, 
mas o Sudeste inteiro recebeu a mão de obra farta e 
barata do povo nordestino para construir a sua riqueza.

Agora nos deparamos com uma obra que teve 
que enfrentar um debate sem tamanho no Congres-
so Nacional, que foi a obra da transposição, que foi 
assim chamada, mas se trata de uma interligação de 
bacias, da Bacia do São Francisco com as bacias dos 
rios intermitentes do Nordeste Setentrional. Foi uma 
saga, um debate enorme! Basta olhar agora, olhar o 
que está acontecendo na nossa região, e recebi on-
tem o prefeito de Salitre e conversamos, diretamente 
aqui do Senado Federal, com a população, através da 
Rádio Canta Galo, de Salitre, com o jornalista Ferreira 
Junior, e dialogávamos sobre a realidade.

O povo antes ia para as ruas atrás de comida, 
porque a fome se abatia sobre essas populações; 
hoje, com os programas sociais desde o período do 
governo Lula até agora no Governo Dilma, não há 
um contingente de flagelados da seca em busca de 
comida. Esse mínimo tem ali para as pessoas pode-
rem comer. As pessoas estavam nas ruas, antes de 
ontem e ontem, na cidade de Salitre, buscando uma 
lata d’água, querendo um copo d’água para tomar, 
junto com os animais, porque a insolação nos açudes 
nesse período se avoluma, é grande e crescente, e 
causa desperdício da pouca água que têm, de forma 
muito rápida e acelerada.

Portanto, Sr. Presidente, ao me associar ao de-
bate aceso da realidade nordestina, quero fazer duas 
solicitações: primeiro, o problema da emergência, ga-
rantindo os meios, de toda maneira, de qualquer forma, 
para garantirmos água para a população cearense e 
do Nordeste brasileiro.

Dou um exemplo simples: um poço abandonado 
na Serra do Araripe, furado pela Petrobras há alguns 
anos, foi acionado há 10 anos, num período também 
de estiagem mais prolongado, Sr. Presidente – a quem 
peço que me dê mais um minuto e meio para tratarmos 
desse tema. Esse poço está ali, na Serra do Araripe, 
na cidade de Araripe e pode abastecer três ou quatro 
cidades pequenas daquela região e precisa ser acio-
nado imediatamente. Não importa quanto se vai gas-
tar com energia, qual é o custo de se consertar uma 
bomba. Isso tudo tem que ser resolvido de forma rápida 
para garantir o acesso à água daquele poço importan-
te, um poço perfurado pela Petrobrás, com uma vazão 
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que pode chegar a 600 litros/hora, uma necessidade 
imediata para aquela população. Então, é preciso você 
imediatamente acionar aquele poço para garantir o 
abastecimento de 600 mil litros de água, que podem 
ser retirados daquele poço. É preciso acioná-lo ime-
diatamente, porque é uma necessidade básica. E não 
é só para Salitre: é para Campos Sales, para a cidade 
do Araripe, é para a cidade de Potengi. É aquela região 
do Estado do Ceará que está nessa faixa do Nordeste 
chamada Setentrional.

Segundo, é preciso acelerar as obras de interli-
gação de bacias. É preciso dar velocidade. É preciso 
entendimento dos órgãos públicos, do Ibama, do Mi-
nistério Público, de todas essas instituições que têm 
a responsabilidade do controle, mas que têm que 
compreender a necessidade de acelerar a realização 
dessas obras para não deixar a população chegar a 
esse ponto. O prejuízo é muito grande para a economia 
desses Estados e suas populações. É preciso compre-
ender essa realidade.

E, associado à integração de bacias, alargar o em-
preendimento das chamadas cisternas de placas, que 
é um procedimento que reúne o Governo, associações 
da sociedade civil, o movimento sindical da região, que 
pode trabalhar em uma velocidade muito maior para 
garantir o acesso à água a essas populações.

Registro – e aqui isso foi feito um pouco antes pelo 
Senador Eunício –, que é importante frisar o papel do 
Governador do Estado do Ceará, da própria Presidente 
da República. Mas é preciso também sublinhar que é 
pouco o que está sendo feito, diante da realidade que 
se apresenta aos nossos olhos.

Por isso, fica a nossa posição aqui de reforçar a 
reclamação justa do povo do meu Estado e do Nor-
deste brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldermir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Inácio Arruda. 
O Senador Rodrigo vai tentar inverter com a Senado-
ra Ana Amélia.

Senadora Ana Amélia, o Senador Rodrigo Rol-
lemberg está inscrito pela Liderança do PSB. V. Exª 
é a próxima oradora inscrita. S. Exª pretender fazer...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O Go-
verno de Brasília eu atendo... 

O SR. PRESIDENTE (Waldermir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Eu sabia que V. Exª... Aliás, deveria 
ser o contrário.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora do 
microfone.) – Aqui, a Casa é assim: as mulheres é que 
têm de fazer a gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Waldermir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Concedo a palavra pela Liderança do 
PSB ao Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, agradeço penhoradamente a compreensão e 
a gentileza sempre comum da Senadora Ana Amélia 
porque terei um compromisso em seguida, às 15 horas.

Subo a esta tribuna, Sr. Presidente, apenas para 
registrar que ontem aprovamos neste Plenário o PLV n° 
23, proveniente da Medida Provisória n° 576, de 2012, 
que criou a Empresa de Planejamento e Logística S.A. 
(EPL), em substituição à Empresa de Transporte Fer-
roviário de Alta Velocidade (Etav).

Trata-se, efetivamente, Sr. Presidente, de mais 
do que de uma substituição do nome da empresa, de 
uma nova fundação. Voltada para o planejamento e 
para a logística de transportes, a EPL tem competên-
cias que extrapolam largamente a realização do projeto 
pontual da construção do trem-bala entre as cidades 
do Rio de Janeiro e de Campinas, objetivo para o qual 
foi criada a Etav. Com escopo bem mais abrangente, a 
EPL certamente terá um papel estratégico na reorga-
nização e na integração dos modais de transportes no 
País, e não pode haver dúvidas de que esse esforço 
de planejamento do transporte no Brasil, com toda a 
complexidade que implica, é imperativo e pede, com 
efeito, uma abordagem global, que a perspectiva for-
necida pela EPL certamente poderá assegurar.

Não é de hoje, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
que sentimos a necessidade de um órgão capaz de 
pensar estratégica e globalmente a nossa logística de 
transportes. Há muito nos preocupamos com o gargalo 
da infraestrutura de transportes, que sempre ameaça 
sufocar nossa capacidade produtiva. A EPL, com uma 
mirada mais ampla e a competência para realizar es-
tudos aprofundados, dará aos futuros projetos o ama-
durecimento que muitas vezes falta nos projetos feitos 
rapidamente para atender a necessidades pontuais. 
Teremos um ganho de tempo, de agilidade e, portanto, 
de eficiência e eficácia.

Além do mais, Sr. Presidente, a EPL, com sua 
perspectiva multimodal, vai contribuir decisivamente 
para superarmos a desarticulação que existe, no Bra-
sil, entre os vários modais do sistema de transporte. 
Também aqui teremos um ganho de eficiência e de 
eficácia, evitando duplicação de esforços e priorizan-
do investimentos mais eficientes. Noto de passagem 
que isso é especialmente importante para uma região 
como a nossa, Senador Moka, a Centro-Oeste, gran-
de responsável pela revolução agrícola no País, mas 
que, por sua posição geográfica afastada dos portos, 
tem dificuldades para escoar sua produção. Uma com-
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binação eficiente dos modais hidroviário e ferroviário, 
por exemplo, seria de importância estratégica para a 
região e, tenho certeza, reforçaria de forma significa-
tiva a pujança econômica do centro do País.

Da mesma forma, o planejamento mais adequado 
de nossa malha viária, que tornasse possível, de for-
ma eficiente, o escoamento da produção em direção 
aos portos do Nordeste e do Norte, evitando o con-
gestionamento dos portos do Sul e do Sudeste, trará 
benefícios múltiplos, tornando mais atrativo, inclusive, 
o investimento na modernização dos portos já existen-
tes e na construção de novos.

Por fim, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, quero 
aproveitar a oportunidade para saudar o Presidente da 
nova empresa, Sr. Bernardo Figueiredo, cuja compe-
tência na área de transportes é apoiada sobre vasta 
experiência, amplamente reconhecida. Bernardo Fi-
gueiredo é economista, formado pela nossa Univer-
sidade de Brasília e, desde os anos 70, atua na área 
de transportes. Começou sua carreira, aliás, na antiga 
Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes 
(Geipot), ...

(Soa a campainha.)
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – ...onde foi coordenador de avaliação econômica 
de projetos e chefe de projetos. De lá para cá, atuou 
em diversas empresas públicas e privadas, como a Si-
derbras, a Empresa Metropolitana de Transportes Ur-
banos de Belo Horizonte, a Rede Ferroviária Federal, 
a Interférrea e a Valec. Foi ainda Diretor-Executivo da 
Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários 
e Presidente da Câmara Brasileira de Transporte Ferro-
viário. Em 2008, assumiu a Direção-Geral da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, cargo que ocupou 
até 2011. Como se vê, é uma longa experiência, que 
juntou a vivência no setor privado com o conhecimento 
da perspectiva do setor público. Essa dupla vivência, 
sobretudo no caso da infraestrutura de transportes, é, 
sem dúvida nenhuma, muito valiosa.

Por isso, Senhor Presidente, quero cumprimen-
tar a Presidenta Dilma e o Congresso Nacional pela 
aprovação da Empresa de Planejamento e Logística, 
muito importante para nossa região.

Lembro que nós temos aqui, que interessam ao 
Distrito Federal, dois projetos ferroviários importantes, 
como a ligação entre Brasília e Goiânia, que está sendo 
estudada, neste momento, pela Sudeco, e também a 
transformação do trecho Brasília-Luziânia num trecho 
de passageiros, que vai descongestionar bastante o 
transporte de passageiros no entorno sul.

Portanto, fica aqui o nosso cumprimento à Presi-
denta Dilma, pela criação da empresa e também pela 
escolha do Presidente, o Sr. Bernardo Figueiredo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradecendo ao Senador Rodrigo Rol-
lemberg, concedo a palavra, como oradora inscrita, à 
Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Waldemir Moka, Srªs e Srs. Senadores, 
nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, emendo a minha fala, neste momento, 
ao que acabou de falar o Sr. Senador Rodrigo Rollem-
berg, colega pelo PSB, a respeito da questão logística 
e da EPL – Empresa de Planejamento e Logística, que 
é presidida por Bernardo Figueiredo.

Tive a oportunidade de acompanhar uma exposi-
ção quando a comissão mista que debateu o tema da 
medida provisória que criou a EPL, cujo Relator foi o 
Deputado Henrique Fontana, pôde deixar muito clara 
a intenção da Presidente Dilma Rousseff no sentido de 
fazer uma atualização, uma modernização para aten-
der às necessidades, Senador Rodrigo Rollemberg, 
daquela área que V. Exª, como eu e vários Parlamen-
tares aqui, incluindo o Presidente desta sessão, Wal-
demir Moka, focamos para a produção agropecuária.

O Deputado Mendes Ribeiro Filho está prevendo 
a produção, na safra 2012/2013, de 181 milhões de 
toneladas. Eu lembro que, há 15 anos, estávamos lu-
tando para chegar a 100 milhões de toneladas. Serão 
181 milhões de toneladas, porém a logística continua 
a mesma. 

Hoje de manhã, numa audiência pública com o 
Dr. Marcelo Perrupato, que é um especialista na área 
de transportes, ele deixou muito clara, realmente, a 
necessidade e fala, como há 35 anos, de novo em 
compatibilizar os modais de transportes, que são fun-
damentais: a ferrovia, que, para a área da agricultu-
ra, para os granéis, é fundamental, conjugada com o 
aproveitamento dos nossos rios navegáveis, aliviando 
o sufoco que as nossas estradas, cada vez piores, es-
tão enfrentando hoje.

Eu, como V. Exª, também partilho da importância 
dessa iniciativa da Presidente. Lamento apenas uma 
questão em que tenho insistido muito. Ela se chama 
Empresa de Planejamento e Logística. E a expressão 
logística é fundamental, pois envolve o complexo sobre 
todos os modais de transportes, o que é fundamental 
para toda a infraestrurura não apenas do setor agrope-
cuário, mas de todo o setor produtivo brasileiro e para 
o aumento da competitividade. A expressão logística 
só está no nome da empresa, mas não está no texto 
da medida provisória agora convertida em lei, o que 
seria fundamental. Tentei convencer o nosso Relator 
Henrique Fontana, mas ele não acolheu, embora tenha 
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justificado as razões. Porém acolheu um dado impor-
tante: essa empresa passar também a definir marcos 
regulatórios, jurídicos, às empresas que serão par-
ceiras nos processos de desenvolvimento da área de 
transportes, dos modais que nós temos. 

Assim, penso que o Senador Rodrigo Rollem-
berg foi pontual, como eu estou procurando agora en-
caminhar, já que, hoje pela manhã, na Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, por iniciativa e reque-
rimento meu e do Senador Acir Gurgacz, Presidente 
da Comissão, ouvimos a exposição do Dr. Marcelo 
Perrupato nessa audiência pública. 

Lamentavelmente, um estudo recente da Con-
federação Nacional dos Transportes – CNT apontou 
que quase dois terços das estradas pavimentadas em 
nosso País, ou seja, 62,7% delas estão em situação 
regular, ruim ou péssima. 

É claro que o Dr. Marcelo fez questão de escla-
recer que a metodologia não é adequada, digamos, à 
forma das nossas rodovias. Em um Estado acidentado 
como é Minas Gerais ou mesmo no meu Estado, o Rio 
Grande do Sul – temos ali a região da Serra –, que pos-
suem estradas com muitos problemas do ponto de vista 
do seu desenho, não se pode ter o ideal que se quer. 

Porém, temos que reconhecer que as nossas 
estradas, Senador Waldemir, continuam esburacadas, 
continuam uma tragédia e, lamentavelmente, não ha-
vendo logística, caminhões fazem o papel de armazéns, 
pois também não temos armazéns. Então, no Porto 
de Paranaguá, no Porto de Rio Grande, no Porto de 
Santos, fica uma fila de caminhões carregados a cada 
safra de soja, porque grande parte dela é exportada. 

A importância dessa situação de melhoria é gran-
de, porque nenhum dos entes federativos, nem a União 
nem os Estados nem os Municípios, fazem o seu papel.

Numa cidadezinha pequena do Rio Grande do 
Sul, a cidade de Aratiba, existe uma estrada, uma ro-
dovia estadual, portanto de competência do Governo 
do Estado. É a ERS – estrada estadual – 420, que liga 
o Município gaúcho de Aratiba, no norte do meu Es-
tado, à cidade de Itá, em Santa Catarina, no vale do 
Rio Uruguai, que é um dos principais rios que sepa-
ram os dois Estados. Para percorrer essa estrada são 
necessários apenas 30 minutos, aproximadamente 
40 quilômetros. 

O caso foi publicado hoje no jornal Zero Hora, de 
Porto Alegre, porque, cansado de esperar pelo asfal-
tamento dessa rodovia, o Prefeito Luiz Angelo Poletto, 
que é do PTB, decidiu ele próprio assumir a respon-
sabilidade de pavimentar a estrada, o que o Estado 
não estava fazendo.

A rodovia que leva à divisa do Estado com San-
ta Catarina aguarda pelo asfalto há mais de 20 anos. 

Para tentar viabilizar a obra, que nem sequer pôde 
ser iniciada, o Município precisou firmar em 2010 um 
convênio com o governo gaúcho, a prefeitura e uma 
empresa de energia. 

Ainda assim, o Prefeito desse Município teve 
que retirar da conta bancária – da conta bancária da 
prefeitura, é claro – R$5 milhões, que representavam 
a contrapartida da prefeitura para asfaltar outras es-
tradas no meio rural, para fazer esta. 

Antes de continuar o meu discurso, eu queria 
saudar os visitantes que vêm ao Senado Federal, que 
nos dão a honra desta visita, aqui nas galerias. Sejam 
bem-vindos para acompanhar o nosso trabalho. Estão 
aqui o Senador Roberto Requião, ex-Governador do 
Paraná, do PMDB, o Senador Waldemir Moka, que pre-
side esta sessão, que é do PMDB do Mato Grosso do 
Sul. E eu sou Senadora do PP do Rio Grande do Sul.

Esse é um exemplo dessa dificuldade, Senador. 
O senhor foi Governador do Paraná, que é muito bem 
servido de infraestrutura e logística desde o seu Go-
verno. É um Estado exemplar. Mas lá o Prefeito teve 
de fazer a estradinha, porque simplesmente o Governo 
do Estado não cumpriu com a sua responsabilidade. 

Hoje abordei, na conversa com o Dr. Marcelo 
Perrupato, os problemas, no caso do Rio Grande do 
Sul, da BR-285, da BR-386, da BR-470, da BR-101, 
da BR-116, da BR-392 e da BR-290, que carecem de 
investimentos. Ficou o Dr. Marcelo Perrupato de me 
entregar as informações que solicitei, porque elas não 
são da área dele.

De qualquer modo, o que ele deixou muito claro 
foi que hoje há uma nítida percepção de que há pla-
nejamento, estratégia e operação, mas não há uma 
operação tática, que é gestão. E aí é que está o perigo.

Antigamente, as estradas asfaltadas eram feitas e 
duravam 10 anos. Hoje, uma estrada asfaltada dura um 
pouco mais de 5 anos. O que significa uma estrada de 
pouca durabilidade, meu caro Zezinho? Significa que 
é dinheiro que sai do bolso do contribuinte brasileiro, 
porque uma estrada tem de ser refeita mais vezes. E 
isso é mais dinheiro que sai do seu bolso, Sr. Zezinho, 
do bolso de todos os nossos servidores da Casa, de 
todos os contribuintes brasileiros, das pessoas que 
estão aqui nos assistindo.

Então é nessa medida que eu fico feliz que o Dr. 
Marcelo Perrupato tenha reconhecido as deficiências 
que temos hoje e que isso onera o contribuinte em re-
lação à gestão no setor público, especialmente numa 
área estratégica como é a área de transportes.

Por isso faço questão não só de agradecer, mas 
de desejar que o Ministério dos Transportes, agora com 
a, digamos, complementaridade dessa empresa que 
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vai fazer o planejamento da área de logística, a EPL, 
comandada pelo Sr. Bernardo Figueiredo...

Eu queria dizer que nós imaginamos que é pos-
sível tirar, melhor dizendo, colocar o Brasil nos trilhos, 
nos trilhos da eficiência dessa modalidade da ferrovia, 
também do transporte aquaviário, e melhorar substan-
cialmente o transporte rodoviário de cargas.

Nós precisamos urgentemente dessa iniciativa 
para tornar mais competitiva a economia brasileira.

E, for falar na economia brasileira, eu queria cum-
primentar – e tenho certeza de que o Senador Roberto 
Requião, que é o Presidente da Comissão Parlamentar 
do Mercosul, da seção brasileira, também o faria – a 
Presidente Dilma Rousseff pelo seu gesto na Argentina.

Pela primeira vez tivemos um déficit comercial. 
Não é bom que o superávit brasileiro com a Argentina 
seja tão violento quanto era. Equilíbrio nas relações 
comerciais é importante e relevante. O problema é 
que o resultado da balança comercial bilateral mos-
trou claramente o efeito das medidas protecionistas 
que o Governo Cristina Kirchner vem adotando, em 
prejuízo da exportação do meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, que é o mais afetado por essas medidas pro-
tecionistas, seja na área de serviços com transporte 
internacional de cargas, seja na área de calçados, no 
setor moveleiro, no setor de máquinas agrícolas ou no 
setor de autopeças.

A Presidente Dilma foi muito clara: o protecio-
nismo não pode afetar as relações diplomáticas nem 
comerciais entre os dois países. Penso que o Merco-
sul sairá mais fortalecido à medida que houver uma 
solidariedade interna dos países, mas não uma solida-
riedade que acabe afetando os interesses nacionais, 
como vem acontecendo até agora com as medidas 
protecionistas exacerbadas tomadas pelo governo ar-
gentino. Tem direito a D. Cristina Kirschner de adotar 
medidas para proteger a sua indústria, mas não pode 
fazê-lo à custa do sacrifício da indústria brasileira, que 
é um parceiro muito importante para a composição do 
Mercosul. São os maiores sócios do Mercosul, e penso 
que essa é uma medida...

Por isso, saúdo a manifestação da Presidente 
Dilma Rousseff, pela forma elegante, não de confron-
tação, mas realista e pragmática de ter dito claramente 
que protecionismo não combina com integração.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço à Senadora Ana Amélia.
Senadora, os visitantes que há pouco estiveram 

aqui são alunos da UnB, de vários cursos. Esses alu-
nos estão adentrando à universidade este ano.

Quero cumprimentar também os oficiais da Polí-
cia Militar e dos Bombeiros de vários Estados que nos 
visitam aqui. Sejam bem-vindos!

Concedo a palavra ao ex-Governador do Paraná, 
Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Se a palavra me foi concedida, não me resta outra 
opção a não ser usá-la.

Eu gostaria, nesta oportunidade, de conversar 
com o Senador Wellington, que está no plenário, com 
V. Exa, que preside a nossa reunião, e com a Sena-
dora do Rio Grande, Ana Amélia, sobre essa questão 
dos royalties: a sua distribuição para todos os Estados 
brasileiros, a sua concentração nos Estados, eu não 
diria produtores, mas nos Estados que ficam perto das 
regiões produtoras, porque, cá entre nós, a jurisdição 
de um Município e de um Estado começa e termina no 
quebra-mar. Dali para frente é mar territorial brasileiro.

E fala-se muito no impacto que a produção causa 
nos Municípios limítrofes e nos Estados. Ora, o impacto, 
sem a menor sombra de dúvida, é positivo. A indústria 
petroleira paga impostos e paga os mais altos salários 
disponíveis no País. 

Então, como Presidente da Comissão de Educa-
ção, Senador Moka, eu assumo uma posição de que 
seria muito importante que nós distribuíssemos esses 
royalties por todo o País, mas que não dispersássemos 
o seu uso. Eles não podem se transformar em fontes 
luminosas, em pequenas obras municipais. 

Nós temos a oportunidade de destinar 100% dos 
royalties para a educação. Mas, quando destinamos 
100% dos royalties para a educação, não estamos 
destinando a todos os Municípios e a todos os Esta-
dos brasileiros, só que esse recurso vai carimbado.

Eu acho que há um consenso, Senadora Ana 
Amélia, no Congresso Nacional, de que esta bandeira 
de 10% do Produto Interno Bruto serem destinados à 
educação é importante, é um consenso. Não encon-
trei um Parlamentar ainda que dissesse o contrário. 
Mas, se nós vamos destinar 10% do Produto Interno 
Bruto, é preciso que se saiba que o Produto Interno 
Bruto, principalmente num país exportador que exporta 
commodities com a Lei Kandir, não tem rigorosamente 
nada a ver com a arrecadação tributária. 

Então, se falamos em 10% para a educação e 
não apontamos uma fonte, nós estamos submetendo 
esta proposta ao absurdo. E tudo o que é absurdo não 
é cumprido. Eu lembro a vocês a disposição consti-
tucional que estabelecia o máximo de 12% ao ano 
de juros praticados no Brasil. Nunca foi cumprida. O 
cheque especial chegou a pagar 450% ao ano, 200 e 
tantos por cento ao ano e, mesmo hoje, os juros dos 
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bancos continuam muito altos. Então, não adianta pro-
por uma medida que não esteja calçada na realidade 
e que não seja factível. 

Nós podemos, sim, vincular os royalties do pe-
tróleo a uma proposta de educação. 

Ela seria distribuída por todo o Brasil. Dez por 
cento do PIB é uma bandeira, 10% do PIB significa 
um acréscimo de R$225 bilhões mais ou menos no 
orçamento da educação. Os Municípios e os Estados 
teriam compensação para atingir essa marca, que sig-
nifica dobrar os investimentos na educação brasileiros, 
de cada município, de cada Estado. O município que 
investe hoje 25% teria que investir 50%. É evidente que 
se não houver uma fonte externa, isso será absoluta 
e rigorosamente impossível. 

Então, a ideia dessa destinação me agrada. Mas 
eu me pergunto por que esse entusiasmo súbito do 
Governo com essa destinação, quando todos sabe-
mos que há um consenso de 10% do PIB, ou seja, 
de dobrar os investimentos em educação no País. É 
muito simples! Porque se metas forem estabelecidos 
e os royalties forem distribuídos sem essa vinculação, 
o Governo nos diz que terá então que mexer no orça-
mento da educação e da saúde. Não! 

O Governo, se não tiver a fonte para dobrar a re-
ceita, deverá mexer no modelo econômico; o Governo 
deverá mexer no superávit primário, acabar com esse 
pagamento absurdo de juros, essa proteção que os 
bancos têm no País e esse relativo comando, embora 
a Presidente Dilma tenha resistido, que ainda continua 
sobre a nossa política econômica. 

Então, de minha parte, eu acredito que nós de-
vemos estabelecer vinculações orçamentárias ao tem-
po em que vinculamos a destinação progressiva dos 
royalties para a educação. 

Vejo também nessa mobilização dos Estados di-
tos produtores – são limítrofes da zona de produção –, 
o interesse e o financiamento das petroleiras. Sempre 
que se inicia uma extração de petróleo num país os 
impostos são baixos. Quando os lucros das petrolei-
ras se avolumam, a tendência num país é aumentar o 
royalty e aumentar a tributação. 

O Brasil, na época do Fernando Henrique, teve 
a menor tributação do planeta Terra; o Lula subiu a tri-
butação. Mas, se essa arrecadação de royalties ficar 
concentrada no Rio de Janeiro, em alguns de seus 
Municípios, e no Espírito Santo, fica muito difícil falar 
em aumento de royalties e aumento de impostos por-
que estará sobrando dinheiro para essas unidades da 
Federação. 

Se os royalties são distribuídos muda a perspec-
tiva e a pressão social para o aumento da tributação 
e dos royalties se efetivará de forma concreta. Então, 

veja, nós temos algumas perspectivas diferentes aí e, 
a meu ver, é inteligente, é necessária a concentração 
de recursos na mão de um projeto nacional que seja 
o projeto da educação, uma vez que nós já estamos 
no ranking mundial lá atrás, somos o penúltimo, quase 
o último país em qualidade de educação no mundo. 

Vamos tomar essa empreitada, esse empreendi-
mento, vamos reforçar a educação pública, mas não 
deixando que os royalties se dispersem em pequenas 
obras municipais. O Brasil, hoje, não investe mais do 
que 3% do Produto Interno Bruto em infraestrutura. A 
China investe mais do que dez. Os países que se de-
senvolvem no mundo têm investimentos dessa ordem. 
Então, a atomização dos recursos seria uma tolice, 
uma sandice. Mas, a dispersão dos recursos para ad-
ministração dos 5 mil e tantos Municípios brasileiros 
também não levaria a nada. É claro que nós temos que 
mexer na estrutura tributária. 

A arrecadação do Brasil se concentra a partir da 
Constituinte. À época da Constituinte nós votamos no 
Congresso uma estruturação que fazia com que 80% 
da arrecadação da União estivesse vinculada a IPI e 
Imposto de Renda, que constitui o Fundo de Partici-
pação de Estados e Municípios, compartilhados por 
todo o País. O modelo econômico, o advento do su-
perávit primário, os juros altos pagos pelo Brasil aos 
seus empréstimos fez com que a União, progressiva-
mente, fosse aumentando aqueles 20% de contribui-
ções financeiras que chegaram a 60%. Pela cobiça da 
União? Pelo ódio aos Estados e aos Municípios? Não. 
Simplesmente porque o modelo econômico exigia o 
superávit primário para pagar os juros dos credores 
externos, os juros cada vez mais absurdos, que conti-
nuam absurdos ainda hoje, com a resistência da nossa 
Presidenta Dilma.

Essa arrecadação não compartilhada sai de 20% 
para 60% e a arrecadação compartilhada, o Fundo 
de Participação composto pelo IPI e pelo Imposto de 
Renda cai de 80% para 40%. Ou seja, Estados e Mu-
nicípios tiveram a sua transferência de fundo nacional 
cortada pela metade, de 80 para 40. E isso tudo em 
função de um tipo de política econômica bem suce-
dida, iniciada pelo Collor, continuada pelo Fernando 
Henrique e abraçada pelo Lula, que a complementou 
com posturas firmes de compensação social, com as 
bolsas, o aumento do salário mínimo e tudo o mais, 
que chegou ao fim. Nós estamos vivendo de crédito 
interno, o endividamento das famílias é uma evidên-
cia, e estamos utilizando esse crédito para comprar 
bens importados.

O desenvolvimento industrial brasileiro estiolou. 
Eu repito o que já disse algumas vezes nesta tribuna. 
Em 1980, o Brasil produzia mais do que a Tailândia, a 
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Malásia, a Coréia do Sul e a China juntas. Um estudo 
da Abimaq nos demonstra que em 2010 não chegáva-
mos mais a 15% da produção industrial desses países. 
Sem produção industrial não temos empregos consis-
tentes, não teremos, jamais, um país soberano, e nós 
estamos nos transformando num país de economia 
“primarizada”. Nós estamos exportando commodities, 
petróleo, minério de ferro, açúcar, carne, soja, milho, 
basicamente. 

E essa situação é extremamente prejudicial para 
o Brasil, fora deste momento especial da economia em 
que a quebra dos países e o crescimento da China 
nos melhorou aquilo que o Brizola criticava com tanta 
veemência, que era o prejuízo relativo em função da 
desvalorização das commodities e da tremenda valo-
rização dos produtos industrializados.

Mas esse momento está acabando, e essa polí-
tica que seria, ou que é conhecida como a política do 
Lula, a política lulista, se esgotou. E eu não vou fazer 
critica a essa política, porque eu a apoiei sempre. Qua-
renta milhões de pessoas saíram da pobreza, o núme-
ro de brasileiros que ingressou nas universidades foi 
fantástico, mas o modelo está esgotado e nós temos, 
sim, que pressionar essa política do superávit primário.

Na verdade, o que eu quero dizer para que vo-
cês que me escutam entendam é que, ao lado do be-
nefício extraordinário que seria o direcionamento dos 
royalties do petróleo para a educação, existe um vezo 
conservador de não mexer no orçamento ou, mais 
exatamente, não mexer nas reservas do superávit 
primário para pagar impostos, e manter esse modelo 
econômico que privilegiou, sim, massas populares, 
mas, fundamentalmente, fez com que os banqueiros 
brasileiros e os bancos que aqui atuam batessem re-
cordes do livro Guinness, de uma forma continuada, 
repetida, que ainda não se encerrou.

A nossa Presidenta Dilma está no caminho cer-
to. Mas, para mim, embora o caminho seja o certo, se 
andarmos muito devagar, chegaremos atrasados ao 
destino.

Vejo, na política econômica do Governo, marcas 
corretas, enfrentamentos necessários,...

(Soa a campainha.)
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

–...mas sem a devida radicalidade e coragem.
Elogio a Presidenta pelo seu pronunciamento na 

Argentina e me associo aos elogios feitos pela nossa 
Senadora, do Rio Grande do Sul, Ana Amélia. Mas 
precisamos de mais energia, de transformar, definiti-
vamente, o Mercosul num suporte regional para en-
frentarmos os grandes mercados.

Senador Suplicy, todos os países do mundo es-
tão jogando no modelo austero da Srª Merkel, da 

Alemanha: austeridade interna, redução de recursos 
para a saúde, educação e previdência e um esforço 
de exportação das suas mercadorias. Nenhum deles 
quer importar produtos industrializados de país algum, 
muito menos do Brasil e do Mercosul.

Se nós não nos socorrermos na possibilidade 
desse mercado que se amplia, com a entrada da Ve-
nezuela e com a inteligência e decisão da Presidente, 
na sua organização e consolidação, estaremos colo-
cados, definitivamente, na situação do mercado de 
mão-de-obra barata e de commodities. Exatamente o 
que queria a Companhia das Índias, em relação aos 
Estados Unidos, quando este reagiu na independência 
com a nova política norte-americana, com o Tratado 
das Manufaturas, com o investimento e inovação, com 
a industrialização do País.

Não esquecendo, Senador Suplicy, que tudo isso 
surge inspirado no Tratado de Methuen, que é o trata-
do feito pela Inglaterra com Portugal, em que Portugal 
tinha uma liberdade absoluta, sem tributação, para 
vender o seu vinho do Porto para a Inglaterra, que era 
muito pouco, e que a Inglaterra não comprava tanto, 
mas que abriu as suas fronteiras para a compra de 
produtos industrializados da Inglaterra.

A Companhia das Índias, à época, essa Compa-
nhia das Índias, vendendo produtos industrializados, 
drenou inclusive o ouro que Portugal tirava do Brasil, 
na época do seu domínio, da sua soberania, sobre o 
nosso território e que impediu, definitivamente, o de-
senvolvimento de Portugal, o que persiste até hoje. 

Então, Senador Suplicy, nós temos que pensar, 
sim, na vinculação do royalty, nesse indicativo, nessa 
meta de 10% do PIB, mas nós não podemos pensar 
que vamos resolver o problema da educação só com 
isso. Nós temos que mexer, sim, no modelo econômico, 
de uma vez por todas, se não vamos nos transformar 
eternamente numa grande fazenda produtora de com-
modities e num País fornecedor de mão de obra barata.

Com a palavra, para um aparte, Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – A sua 

voz, Senador Roberto Requião, é de grande relevância, 
sobretudo quando V. Exª fala para o Presidente Lula e 
para a Presidenta Dilma Rousseff, porque V. Exª, muitas 
vezes, aqui, teceu críticas. Mas, como aqui fala para 
um amigo, para uma amiga, apontando caminhos que 
podem ser melhores para o Brasil. Quero cumprimen-
tá-lo e ao Ministro Aloizio Mercadante pela audiência 
hoje realizada, em que o Ministro Aloizio Mercadante, 
perante a Comissão de Educação e Comissão de As-
suntos Econômicos, nos trouxe uma exposição muito 
interessante sobre os avanços que vêm sendo obti-
dos na área de educação e com os passos que estão 
sendo dados. Mas, conforme V. Exª salienta, ainda vai 
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ser necessário mais, e, para isso, é importante aqui 
este consenso, o qual V. Exª menciona, e, quem sabe, 
possamos de fato colocar os recursos do pré-sal nesta 
prioridade, para ampliarmos consideravelmente o or-
çamento na área da educação, quem sabe, de R$90 
bilhões para quase R$200 bilhões, conforme mencio-
nado pelo Ministro Aloizio Mercadante.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– E isto não significa, Senador, tirar um tostão dos Es-
tados e Municípios. Significa, simplesmente, destinar os 
recursos do pré-sal para investimentos em educação. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cer-
to. V. Exª, que sabe muito bem do objetivo que tenho 
em mente, sempre, de também destinar uma parcela 
da riqueza gerada no Brasil para se prover uma renda 
básica para os 194 milhões – um dia vamos alcançar 
este objetivo –, pode contar comigo com respeito a 
este objetivo. Nós iremos um dia ter o fundo necessá-
rio para este outro objetivo, que avalio seja tão impor-
tante para o Brasil, no sentido de promovermos real 
desenvolvimento econômico, dignidade e liberdade 
real para todos. Cumprimentos a V. Exª pela manei-
ra com que aqui coloca suas observações à querida 
Presidenta Dilma.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Eu tento ver, Senador Suplicy, sempre o que está 
por traz de cada proposta. E eu, com a tolerância do 
nosso Presidente, gostaria de comentar também as 
críticas que estão fazendo à nova política energética 
do Governo Federal.

Eu vejo, nos jornais, notícias de que o setor elétri-
co perdeu R$55 bilhões na valorização de suas ações. 
Mas que falácia! Eles estavam contabilizando a pro-
priedade eterna das concessões federais. Concessão 
tem começo, meio e fim. Quando um setor concedido, 
como o setor de energia elétrica, chega ao fim, quan-
do a concessão termina, ela reverte para a União, 
para o Estado e para o Município. Mas eles estavam 
contabilizando como propriedade eterna, que poderia 
com uma pressão e uma “cachoeirice” no Congresso 
Nacional ser prorrogada, com vantagens absurdas. E 
estavam querendo a continuidade da remuneração do 
investimento já amortizado.

Mas eu, no entanto, discutindo essa questão com 
a minha assessoria econômica, proporia uma coisa 
um pouco diferente das complicadas prorrogações de 
concessão da Presidenta Dilma Rousseff.

O pessoal da assessoria do Ministério faz um cál-
culo e se propõe a reduzir em 16% o valor da energia 
elétrica de hoje. Eu faria diferente. Acabou a conces-
são, as empresas são públicas, e essa concessão, 
Senador Moka, se estiola em cerca de 22% da produ-
ção hidrelétrica nacional num período curto de tempo. 

Acabou a concessão, a Presidente cria um grupo de 
gestão dessas empresas, cinco pessoas, não mais, 
e contrata as próprias empresas que estão gerindo 
essas usinas amortizadas de concessão encerrada 
para operá-las. Eu fui Governador do Paraná, e, se a 
memória não me falha, posso dizer a vocês que a tal 
energia velha, a energia gerada por uma usina já amor-
tizada, na saída da usina, tem um custo entre R4,00 
e R$7,00. A distribuição tem um custo entre R$4,00 e 
R$5,00; e a transmissão, a mesma coisa. Então, pode-
ríamos oferecer não um desconto de 16% na média, 
mas teríamos uma energia que poderia ser oferecida, 
por exemplo, para uma indústria em que se dispensa 
a distribuição, temos só a transmissão, por R$15,00, 
que é o preço internacional. 

(Soa a campainha.)
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Estaríamos alavancando a produção agroindustrial, 
a produção de tecnologia de ponta, setores de inten-
sa utilização de mão de obra, estabelecendo a com-
petitividade e dando um impulso extraordinário para a 
nossa economia. 

E poderíamos, sim, reduzir também, sensivelmen-
te, a energia doméstica do País inteiro, num percentual 
razoável, mas a utilização dessa energia extremamente 
barata na mão do Estado seria uma alavanca impor-
tantíssima para o crescimento do Brasil nesse projeto 
do Mercosul e um arranque definitivo para a nossa 
energia. Mas, embora, Senador Suplicy, como V. Exª 
mesmo observou, a gente faça aqui, da tribuna, críti-
cas acompanhadas de sugestões, o nosso Governo 
Federal faz para todos nós, não para mim, no Senado 
da República, ouvidos moucos. 

Meia dúzia de tecnocratas, alguns informados, a 
maioria absolutamente desinformada, néscios, amado-
res da Administração Pública, desprezam, por exemplo, 
no Senado, 10 ou 20 Governadores, com experiência 
de anos de governo, com seus erros, com seus acertos, 
e a coisa continua dessa forma extraordinariamente 
lenta. E estamos decididamente num plano inclinado, 
apesar do esforço da nossa Presidenta. 

(Soa a campainha.)
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Obrigado, Presidente Moka, pela tolerância com o 
tempo, mas, afinal de contas, nesta quinta-feira, esta-
mos sem matéria para votar e com o Senado da Re-
pública relativamente esvaziado, não em qualidade, 
porque estão aqui a Senadora Ana Amélia, o Senador 
Eduardo Suplicy, o Senador Wellington Dias e V. Exª. 

Obrigado pela tolerância. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – A Presidência agradece e cumprimen-
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ta V. Exª pelo raciocínio sempre muito lúcido, críticas 
importantes. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
Senador Eduardo Suplicy, apenas para que eu 

não me esqueça.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – A Presidência designa, como membro 
titular, o Deputado Oziel Oliveira, em substituição ao 
Deputado André Figueiredo, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 587, de 2012, conforme o Ofício nº 488, de 2012, 
da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados. 

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista, 
para ser juntado ao processado da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência designa o Deputado Zé 
Silva, como membro suplente, em substituição ao De-
putado Ângelo Agnolin, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
587, de 2012, conforme o Ofício nº 488, de 2012, da 
Liderança do PDT na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 488/2012 – LidPDT

Brasília, 27 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, § 4º da Resolução nº 1/2002 

do Congresso Nacional, indico em substituição ao meu 
nome, o Deputado Oziel Oliveira PDT–BA, na condi-
ção de membro titular da Comissão Mista destinada 
a apreciar a Medida Provisória nº 587/2012. Aproveito 
para comunicar a substituição do nome do Deputado 
Ângelo Agnolin PDT–TO, pelo agora indicado, Depu-
tado Zé Silva PDT–MG, na condição de suplente na 
mesma Comissão Mista. Atenciosamente, – Deputado 
Andre Figueiredo, líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Concedo a palavra ao Senador Edu-
ardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, saúdo os 
estudantes que estão presentes na nossa galeria do 
Senado hoje.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Senador, pelo menos os que estive-
ram aqui antes deles são alunos da UnB. Ah, são de 
Votuporanga.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Ah, são de Votuporanga?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – São de Votuporanga, São Paulo. É que 
antes de vocês estiveram aqui os acadêmicos da UnB, 
que, aliás, entraram este ano. 

Quero saudar os jovens de Votuporanga.
Sejam bem-vindos! (Palmas.)
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E 

aqueles de Brasília. (Palmas.)
Sr. Presidente, quero hoje saudar o pronuncia-

mento, o anúncio do avanço que está ocorrendo no 
Projeto Brasil Sem Miséria, no Programa Bolsa Famí-
lia, no Brasil Carinhoso, anunciados hoje pela Ministra 
Tereza Campello e pela Presidenta Dilma Rousseff.

Mas, antes, eu gostaria aqui de apresentar o 
requerimento, já apreciado e aprovado hoje por con-
senso na Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, inclusive tendo a Senadora Ana Amélia 
salientado o assunto hoje também na Comissão de 
Direitos Humanos. Gostaria aqui de apresentar um 
requerimento, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 
221, do Regimento Interno, inserção em ata de Voto 
de Pesar pelo falecimento ocorrido nesta madrugada, 
29 de novembro, do jornalista, apresentador, mediador 
do Programa Canal Livre e comentarista do Jornal da 
Band, Joelmir Beting, aos 75 anos. Ele estava inter-
nado desde o dia 22 de outubro, no Hospital Israelita 
Albert Einstein, em São Paulo. E, no domingo, dia 25 
do corrente, sofreu um Acidente Vascular Encefálico 
Hemorrágico. Bem como apresentação de condolên-
cias à esposa Lucila, aos filhos Gianfranco e Mauro 
e aos netos.

Joelmir Beting nasceu em Tambaú, interior de 
São Paulo, em 21 de dezembro de 1936. Começou a 
trabalhar como boia-fria aos 7 anos de idade, enco-
rajado pelo Padre Donizetti Tavares de Lima, no qual 
tinha um guru espiritual e profissional.

Mudou-se para a cidade de São Paulo para es-
tudar Sociologia na USP e acabou fazendo carreira no 
jornalismo, desde 1957. Iniciou na editoria de espor-
tes, trabalhando na cobertura de futebol dos jornais 
O Esporte e Diário Popular e também na Rádio Pa-
namericana, que, posteriormente, transformou-se na 
Rádio Jovem Pan. 

Hoje, eu ouvi na Rádio Bandeirantes o relato dele 
próprio, dizendo que, a certa altura, ele, que era um 
palmeirense entusiasmado, estava certo dia irradiando 
o jogo Palmeiras e Corinthians, e a partida estava equi-
libradíssima. Mas eis que um jogador do Palmeiras fez 
um gol quase olímpico. Ele ficou tão entusiasmado que 
resolveu “dar uma banana” para a torcida corintiana.

Ele mencionou que quase o lincharam. E, quando 
chegou à redação da rádio e do jornal, pediu demis-
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são. Disse: “Não, não vou mais continuar como locu-
tor ou cronista esportivo, porque me envolvi demais”. 
Algo assim!

Eis que ele mudou o seu trabalho e, em 1962, 
sociólogo formado, trocou o jornalismo esportivo pelo 
econômico, sendo convidado a lançar uma editoria 
de automóveis no caderno de classificados da Folha 
de S. Paulo.

Em 1968, Joelmir foi premiado, como ele mesmo 
afirmava, com o cargo de editor de economia do jornal. 
A partir de 1970, passou a escrever uma coluna diá-
ria, que também era publicada em mais de 50 jornais 
brasileiros, tão apreciada era a sua coluna. 

Seu propósito maior era explicar os fenômenos e 
problemas econômicos de tal forma que a sua mãe ou 
qualquer pessoa que não tivesse tido uma formação 
de economia ou mais aprofundada pudesse compre-
ender os fenômenos, sejam os que se passam com 
os preços, com o desemprego, com o emprego, com 
a economia, com a taxa de câmbio ou o que fosse.

Eu tive a felicidade de conhecer e interagir com 
Joelmir Beting quando me tornei redator de assuntos 
econômicos da Folha, de 1976 a 1980. Como todos 
o brasileiros, passei a respeitá-lo e admirá-lo por sua 
extraordinária dedicação e amor à profissão, seu com-
prometimento ético, a busca da verdade, além de suas 
qualidades como um dos principais jornalistas da TV e 
Rádio Bandeirantes, onde tantas vezes ancorou deba-
tes entre candidatos a prefeito, governador, presidente, 
senador, inclusive com a minha participação, quando 
fui candidato, em 1990, 1998 e 2006.

Em 1991, Joelmir iniciou nova fase em sua vida 
se transferindo para o jornal O Estado de S. Paulo, 
onde continua a escrever diariamente. Essa coluna foi 
mantida até 30 de janeiro de 2004.

Durante esses anos, de 1970 a 2003, também 
trabalhou como comentarista de economia nas Rádios 
Bandeirantes, CBN, Jovem Pan, Gazeta e nas redes 
da TV Bandeirantes, Gazeta, Record e Globo. Em 
março de 2004, voltou ao Grupo Bandeirantes, onde 
permaneceu até hoje. 

Joelmir Beting foi um dos responsáveis pela in-
trodução do jornalismo econômico na rádio, ainda nos 
anos 70, e na televisão, na década seguinte. Além dis-
so, lançou livros como Na prática a teoria é outra e Os 
juros subversivos, procurando, assim, clarear o enten-
dimento do tema para leigos. Também assinou ensaios 
e artigos para as principais revistas semanais do País.

Jornalista respeitado, Joelmir afirmava trabalhar 
e estudar, desde a infância, cerca de 15 horas por dia 
e dizia realizar, no mínimo, 8 palestras mensais em 
convenções, congressos e seminários. Era onde se 

reencontrava, como ele dizia, com a profissão que 
pretendia seguir nos tempos da USP, o magistério.

Joelmir era casado com Lucila desde 1963 e pai 
de dois filhos: Gianfranco, publicitário e webmaster, e 
Mauro, comentarista esportivo de jornal e televisão. 

Mauro estava no ar de madrugada na Rádio Ban-
deirantes quando recebeu a notícia da morte de seu 
pai. Ele conteve as lágrimas e fez uma homenagem, 
lendo uma carta que eu aqui me permito registrar, pela 
beleza, pela maneira como um pai, pelo seu exemplo, 
pela sua forma de ser, conseguiu ser tão amado por 
seus filhos.

Vou ver se consigo falar aqui o que disse Mauro 
Beting sobre seu pai, Joelmir Beting.

Nunca falei com meu pai a respeito depois que 
o Palmeiras foi rebaixado. Sei que ele soube. 
Ou imaginou. Só sei que, no primeiro domingo 
depois da queda para a Segunda, pela segunda 
vez, seu Joelmir teve um derrame antes de ver 
a primeira partida depois do rebaixamento. Ele 
passou pela tomografia logo pela manhã. Em 
minutos o médico (corintianíssimo) disse que 
outro gigante não conseguiria se reerguer mais.
No dia do retorno à Segundona dos infernos, 
meu pai começou a ir para o céu. As chances 
de recuperação de uma doença autoimune já 
não eram boas. Ficaram quase impossíveis 
com o que sangrou o cérebro privilegiado. Ir-
rigado e arejado como poucos dos muitos que 
o conhecem e o reconhecem. Amado e queri-
do pelos não poucos que tiveram o privilégio 
de conhecê-lo.
Meu pai.
O melhor pai que um jornalista pode ter. O me-
lhor jornalista que um filho pode ter como pai.
Preciso dizer algo mais para o melhor Babbo do 
mundo que virou o melhor Nonno do Universo?
Preciso. Mas não sei. Normalmente ele sa-
bia tudo. Quando não sabia, inventava com a 
mesma categoria com que falava sobre o que 
sabia. Todo pai é assim para o filho. Mas um 
filho de jornalista que também é jornalista fica 
ainda mais órfão. Nunca vi meu pai como um 
super-herói. Apenas como um humano super. 
Só que jamais imaginei que ele pudesse ficar 
doente e fraco de carne. Nunca admiti que nós 
pudéssemos perder quem só nos fez ganhar.
Por isso sempre acreditei no meu pai e no time 
dele. O nosso.
Ele me ensinou tantas coisas que eu não sei. 
Uma que ficou é que nem todas as palavras 
precisam ser ditas. Devem ser apenas pensa-
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das. Quem fala o que pensa não pensa no que 
fala. Quem sente o que fala nem precisa dizer.
Mas hoje eu preciso agradecer pelos meus 
46 anos. Pelos 49 de amor da minha mãe. 
Pelos 75 dele.
Mais que tudo, pelo carinho das pessoas que o 
conhecem – logo gostam dele. Especialmente 
pelas pessoas que não o conhecem – e algu-
mas choraram como se fosse um velho amigo.
Uma coisa aprendi com você, Babbo. Antes 
de ser um grande jornalista é preciso ser uma 
grande pessoa. Com ele aprendi que não tenho 
de trabalhar para ser um grande profissional. 
Preciso tentar ser uma grande pessoa. Como 
você fez as duas coisas.
Desculpem, mas não vou chorar. Choro por 
tudo. Por isso choro sempre pela família, Pal-
meiras, amores, dores, cores, canções.
Mas não vou chorar por algo mais que tudo 
que existe no meu mundo que são meus pais. 
Meus pais (que também deveriam se chamar 
minhas mães) sempre foram presentes. Um 
regalo divino. Meu pai nunca me faltou mesmo 
ausente de tanto que trabalhou. Ele nunca me 
falta porque teve a mulher maravilhosa que é 
Dona Lucila. Segundo seu Joelmir, a segun-
da maior coisa da vida dele. Que a primeira 
sempre foi o amor que ele sentiu por ela desde 
1960. Quando se conheceram na Rádio 9 de 
Julho. Onde fizeram família. Meu irmão e eu. 
Filhos do rádio.
Filhos de um jornalista econômico pioneiro e 
respeitado, de um âncora de TV reconhecido 
e inovador, de um mestre de comunicação 
brilhante e trabalhador.
Meu pai.
Eu sempre soube que jamais seria no ofício 
algo nem perto do que ele foi. Porque raros 
foram tão bons na área dele. Raríssimos fo-
ram tão bons pais como ele. Raríssimos tam-
bém bons maridos. Raríssimos foram tão boas 
pessoas. E não existe outra palavra inventada 
para falar quão raro e caro palmeirense ele foi.
(Mas sempre é bom lembrar que palmeiren-
ses não se comparam. Não são mais. Não são 
menos. São Palmeiras. Basta.)
Como ele um dia disse no anúncio da nova 
arena, em 2007, como esteve escrito no ves-
tiário do Palmeiras no Palestra, de 2008 até 
a reforma: “Explicar a emoção de ser palmei-
rense a um palmeirense é totalmente desne-
cessário. E a quem não é palmeirense… É 
simplesmente impossível!

A ausência dele não tem nome, mas a presen-
ça dele ilumina de um modo que eu jamais vou 
saber descrever. Como jamais saberei escrever 
o que ele é. Como todo pai de toda pessoa. 
Mais ainda quando é um pai que sabia em 40 
segundos descrever o que era o Brasil. E qua-
se sempre conseguia. Não vou ficar mais 40 
frases tentando descrever o que pude sentir 
por 46 anos.
Explicar quem é Joelmir Beting é desneces-
sário. Explicar o que é meu pai não estar mais 
neste mundo é impossível.
Nonno, obrigado por amar a Nonna. Nonna, 
obrigado por amar o Nonno.
Os filhos desse amor jamais serão órfãos.
Como oficialmente eu soube agora, 1h15 desta 
quinta-feira, 29 de novembro. 32 anos e uma 
semana depois da morte de meu Nonno, pai 
da minha guerreira Lucila.
Joelmir José Beting foi encontrar o Pai da Bola 
Waldemar Fiume nesta quinta-feira, 0h55.

Essas são as palavras de Mauro Beting. Que 
exemplo! Ele conseguiu falar isso sem chorar. Eu não 
consegui, Ana Amélia. Eu não consegui...

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Suplicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Mas fiz questão de ler, porque acho que Joelmir Be-
ting é um exemplo formidável de ser humano, de avô, 
de pai, que granjeou tal admiração de seu filho e de 
todos nós...

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Suplicy, é compreensível a emoção que V. Exª está 
sentindo, que comoveu a todos nós e certamente a 
todos os telespectadores que estão acompanhando 
a TV Senado. 

A sua emoção é compreensível, porque V. Exa 
fala como se essa carta lhe fosse dirigida. E esse sen-
timento é um sentimento que orgulha todos nós, seres 
humanos, que apreciamos a relação de respeito e a 
relação amorosa de pais e filhos, que está faltando 
muito no nosso País e na sociedade moderna, uma 
relação de diálogo, uma relação respeitosa, amorosa e 
solidária. Então, esse exemplo também é um exemplo 
para muitos pais e filhos de nosso País, além, claro, da 
figura que foi Joelmir Beting, nosso colega, porque eu 
o considero, também, meu colega jornalista. Estivemos 
juntos em muitas empreitadas. Joelmir Beting ficou 
conhecido pela sua capacidade de ter simplificado a 
linguagem, para que o povo entendesse de economia. 
E foi esse o grande talento que ele usou para simpli-
ficar essa linguagem, hermética, às vezes, hoje mais 
coloquial. Esse foi o seu grande talento. Além disso, 
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torcedor fanático do seu Palmeiras. Eu tenho simpatia 
talvez, não sei, por causa do Felipão, que foi o treina-
dor do time, o nosso querido Felipão. Espero que um 
dia ele vá treinar meu Inter. O Joelmir também foi o 
pai da famosa frase: “Gol de placa”. A autoria dessa 
expressão cunhada por ele – o nosso querido Joelmir 
Beting – às vezes não é identificada por todos os bra-
sileiros. Fez uma brilhante carreira como cronista es-
portivo e era apaixonado pelo time para o qual torcia. 
No domingo, na disputa entre Palmeiras e Santos, na 
Vila Belmiro, haverá um minuto de silêncio em memória 
desse grande profissional da comunicação, que teve 
sempre uma atitude absolutamente respeitosa com a 
verdade, ao expressar a sua opinião, a defesa dos in-
teresses nacionais. A mim, por exemplo, que tenho o 
cuidado com a agricultura...

(Soa a campainha.)
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – ...ele sem-

pre teve um olhar de compreensão, Senador Waldemir 
Moka, e também à importância que a agropecuária 
brasileira tem para a economia brasileira. Nunca foi 
um sectário. Sempre foi um democrata, um homem 
comprometido com a verdade, com a transparência e 
com a responsabilidade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Aliás, foi na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
que V. Exa hoje muito bem expressou o seu sentimento 
e propôs a homenagem a Joelmir Beting.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – E eu tive 
– para encerrar, Senador Suplicy – a oportunidade, o 
privilégio de ter feito uma viagem aos Estados Unidos 
para conhecer a fábrica da Boeing, em Seattle, com o 
Joelmir Beting, a Lucila e os meninos, que eram ado-
lescentes, imaginem – hoje um deles é especialista, 
inclusive, na área de aviação civil , e outro é colega 
jornalista. Então, eu convivi com essa figura notável, 
que deixou um vazio, mas que certamente deverá estar 
contando histórias no céu, ou em algum lugar onde ele 
esteja, com o brilho de sempre do nosso inesquecível 
Joelmir Beting. À sua homenagem, eu me associo, por-
que já havia encaminhado à Mesa um requerimento 
com igual teor, pedindo, Senador Waldemir Moka, um 
voto de pesar à família e à Rede Bandeirantes, onde 
ele serviu com grande talento. Tinha a cara da Rede 
Bandeirantes o nosso querido Joelmir Beting. Então, 
eu me associo a ele e o cumprimento. A sua emoção 
comoveu a todos nós. Parabéns, Senador.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado...

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Senador...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –...

Senadora Ana Amélia, que, como jornalista e Sena-

dora brilhante, sabe tão bem as qualidades do nosso 
Joelmir Beting. Muito bem.

Senador Wellington, com muita honra.
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sr. Pre-

sidente, permita-me aqui um minutinho. Veja, este é um 
momento em que eu queria lembrar, neste instante, de 
dois homens que têm uma história que orgulha a to-
dos nós, brasileiros – e V. Exª é um deles. Eu começo 
falando de V. Exª. Eu acho que presenciar aqui essa 
emoção de V. Exª, ao ler a carta dirigida por um filho a 
Joelmir Beting... Eu entendi que foi perfeita a frase da 
Senadora Ana Amélia: é como se a carta fosse dirigida 
a V. Exª. Eu sei que é algo que o faz mais humano, ou 
seja, um Senador que, até ao ler uma carta, entranha 
o sentimento e transmite isso para todos nós. Isso nos 
faz refletir de modo ainda mais forte. Então, eu que-
ria aqui também me somar a V. Exª. Esse exemplo de 
homem, de vida, eu tive o privilégio, não com a mes-
ma intensidade de V. Exª ou da Senadora Ana Amélia, 
mas de estar com ele, de conhecê-lo e de admirá-lo, 
porque pessoalmente é alguém admirável, como jor-
nalista exemplar, como alguém que passou por tantos 
momentos de altos e baixos em nosso País e sempre 
com essa respeitabilidade. Eu queria me congratular 
também e dizer que V. Exª faz hoje aqui uma home-
nagem que, na verdade, ao homenagear Joelmir Be-
ting, homenageia a seriedade e os exemplos raros de 
homens que encantam o nosso País. Muito obrigado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senador Wellington Dias. Também ao 
Piauí chegava a palavra de Joelmir Beting, quando ele 
trabalhou na TV Globo e, nesses últimos anos, na TV 
Bandeirantes. Por todo o Brasil, todos nós aprendemos 
a admirá-lo, a respeitá-lo e a amá-lo.

Prezado Senador Waldemir Moka, agradeço a 
sua gentileza. Eu vou deixar para falar o meu pronun-
ciamento sobre o Brasil Carinhoso na próxima sema-
na, já que me estendi bastante, e não quero abusar.

Apenas quero registrar o requerimento pelo qual 
peço a licença, já autorizada pelo Presidente José Sar-
ney, para representar o Senado na XXVIII Assembleia 
Ordinária do Parlamento Latino-Americano, no Pana-
má, para onde eu seguirei na madrugada de sexta-
-feira, dia 1º, para fazer a apresentação, juntamente 
com Parlamentares da Venezuela, do Equador e do 
Uruguai, sobre um projeto de lei marco da instituição 
da renda básica para os 27 países da América Latina 
e do Caribe. Não haverá despesas para o Senado, e 
já no domingo eu estarei de volta. 

Então, Sr. Presidente, peço para os dois reque-
rimentos mencionados serem considerados. Muito 
obrigado.
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Na próxima semana, falarei do progresso tão 
importante obtido pelo programa Brasil Carinhoso, in-
clusive na sua nova fase, que saúdo, anunciada hoje 
pela querida Presidenta Dilma Rousseff e pela Ministra 
Tereza Campello.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Sobre a mesa, requerimento que será 
lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
No 1.037, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, e 
art. 221, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo faleci-
mento ocorrido nesta madrugada, dia 29 de novembro, 
do jornalista, apresentador e mediador do programa 
Canal Livre e comentarista do Jornal da Band, Joelmir 
Beting, aos 75 anos. Ele estava internado desde o dia 
22 de outubro no Hospital Israelita Albert Einstein, em 
São Paulo, e, no domingo, 25 do corrente, sofreu um 
acidente vascular encefálico hemorrágico. Bem como 
apresentação de condolências a esposa Lucila e aos 
filhos Gianfranco e Mauro.

Justificação

Joelmir Beting nasceu em Tambaú, interior de 
São Paulo, em 21 de dezembro de 1936. Começou a 
trabalhar como boia fria, aos sete anos de idade. En-
corajado pelo padre Donizete Tavares de Lima, o qual 
tinha “guru espiritual e profissional”,mudou-se para a 
cidade de São Paulo para estudar sociologia na USP 
e acabou fazendo carreira no jornalismo desde 1957. 

Iniciou na editoria de esportes, trabalhando na 
cobertura de futebol nos jornais “O Esporte” e “Diário 
Popular” e também na rádio Panamericana, que pos-
teriormente se transformou na rádio Jovem Pan.

Em 1962, sociólogo formado, trocou o jornalismo 
esportivo pelo econômico, sendo convidado a lançar uma 
editoria de Automóveis no caderno de classificados da 
“Folha de S.Paulo”. Em 1968, Joelmir foi “premiado”, como 
ele mesmo afirmava, com o cargo de editor de econo-
mia do jornal. A partir de 1970, passou a escrever uma 
coluna diária, que também era publicada em mais de 50 
jornais brasileiros. Seu propósito maior era explicar os fe-
nômenos e problemas econômicos de forma tal que sua 
mãe ou qualquer pessoa comum pudesse compreender.

Tive a felicidade de conhecer e interagir com 
Joelmir Betting quando me tornei redator de assuntos 
econômicos da Folha de 1976 a 1980. Como todos 
os brasileiros passei a respeitá-lo e admirá-lo por sua 
extraordinária dedicação e amor à profissão, seu com-

portamento ético, a busca da verdade, além de suas 
qualidades com um dos principais jornalistas da TV e 
Rádio Bandeirantes onde, tantas vezes, ancorou deba-
tes entre candidatos a prefeito, governador, presidente, 
senador, inclusive com minha participação.

Em 1991, Joelmir iniciou nova fase em sua vida 
se transferindo para o jornal “O Estado de S.Paulo”, 
onde continuou a escrever diariamente. Essa coluna 
foi mantida até 30 de janeiro de 2004. Durante esses 
anos, 1970 a 2003, também trabalhou como comen-
tarista de economia nas rádios Bandeirantes, CBN, 
Jovem Pan e Gazeta e nas redes de TV Bandeirantes, 
Gazeta, Record e Globo.Em março de 2004 voltou ao 
grupo Bandeirante onde permaneceu até hoje.

Beting foi um dos responsáveis pela introdução do 
jornalismo econômico no rádio, ainda nos anos 1970, 
e na televisão, na década seguinte. Além disso, lançou 
livros como “Na Prática a Teoria é Outra” e “Os Juros 
Subversivos”, procurando, assim, clarear o entendi-
mento do tema para leigos. Também assinou ensaios 
e artigos para as principais revistas semanais do País. 

Jornalista respeitado, Joelmir afirmava trabalhar 
e estudar, desde a infância, cerca de 15 horas por dia 
e dizia realizar, no mínimo, oito palestras mensais em 
convenções, congressos e seminários. Era onde se 
reencontrava, como ele dizia, com a profissão que 
pretendia seguir nos tempos da USP: o magistério

Joelmir era casado com Lucila, desde 1963, e pai 
de dois filhos: Gianfranco, publicitário e webmaster, e 
Mauro, comentarista esportivo de jornal e televisão.

Mauro estava no ar está madruga na Rádio Ban-
deirantes quando recebeu a notícia da morte do pai. 
Ele conteve as lágrimas e fez uma homenagem lendo 
uma carta, que quero aqui registrar:

“Nunca falei com meu pai a respeito, depois que 
o Palmeiras foi rebaixado. Sei que ele soube. Ou imagi-
nou. Só sei que no primeiro domingo depois da queda 
para a Segunda, pela segunda vez, seu Joelmir teve 
um derrame antes de ver a primeira partida depois do 
rebaixamento. Ele passou pela tomografia logo pela 
manhã. Em minutos o médico (corintianíssimo) disse 
que outro gigante não conseguiria se reerguer mais.

No dia do retorno à segundona dos infernos, 
meu pai começou a ir para o céu. As chances de re-
cuperação de uma doença autoimune já não eram 
boas. Ficaram quase impossíveis com o que sangrou 
o cérebro privilegiado. Irrigado e arejado como poucos 
dos muitos que o conhecem e o reconhecem. Amado 
e querido pelos não poucos que tiveram o privilégio 
de conhecê-lo.

Meu pai.
O melhor pai que um jornalista pode ser. O melhor 

jornalista que um filho pode ter como pai.
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Preciso dizer algo mais para o melhor Babbo do 
mundo que virou o melhor Nonno do Universo?

Preciso. Mas não sei. Normalmente ele sabia tudo. 
Quando não sabia, inventava com a mesma categoria 
com que falava sobre o que sabia. Todo pai é assim 
para o filho. Mas um filho de jornalista que também é 
jornalista fica ainda mais órfão. Nunca vi meu pai como 
um super-herói. Apenas como um humano super. Só 
que jamais imaginei que ele pudesse ficar doente e 
fraco de carne. Nunca admiti que nós pudéssemos 
perder quem só nos fez ganhar.

Por isso sempre acreditei no meu pai e no time 
dele. O nosso.

Ele me ensinou tantas coisas que eu não sei. 
Uma que ficou é que nem todas as palavras precisam 
ser ditas. Devem ser apenas pensadas. Quem fala o 
que pensa não pensa no que fala. Quem sente o que 
fala nem precisa dizer.

Mas hoje eu preciso agradecer pelos meus 46 
anos. Pelos 49 de amor da minha mãe. Pelos 75 dele.

Mais que tudo, pelo carinho das pessoas que o 
conhecem – logo gostam dele. Especialmente pelas 
pessoas que não o conhecem – e algumas choraram 
como se fosse um velho amigo.

Uma coisa aprendi com você, Babbo. Antes de ser 
um grande jornalista é preciso ser uma grande pessoa. 
Com ele aprendi que não tenho de trabalhar para ser 
um grande profissional. Preciso tentar ser uma grande 
pessoa. Como você fez as duas coisas.

Desculpem, mas não vou chorar. Choro por tudo. 
Por isso choro sempre pela família, Palmeiras, amores, 
dores, cores, canções.

Mas não vou chorar por algo mais que tudo que 
existe no meu mundo que são meus pais. Meus pais 
(que também deveriam se chamar minhas mães) sem-
pre foram presentes. Um regalo divino. Meu pai nunca 
me faltou mesmo ausente de tanto que trabalhou. Ele 
nunca me falta por que teve a mulher maravilhosa que 
é dona Lucila. Segundo seu Joelmir, a segunda maior 
coisa da vida dele. Que a primeira sempre foi o amor 
que ele sentiu por ela desde 1960. Quando se conhe-
ceram na rádio 9 de julho. Onde fizeram família. Meu 
irmão e eu. Filhos do rádio.

Filhos de um jornalista econômico pioneiro e res-
peitado, de um âncora de TV reconhecido e inovador, 
de um mestre de comunicação brilhante e trabalhador.

Meu pai.
Eu sempre soube que jamais seria no ofício algo 

nem perto do que ele foi. Por que raros foram tão bons 
na área dele. Raríssimos foram tão bons pais como 
ele. Rarésimos foram tão bons maridos. Rarissíssimos 
foram tão boas pessoas. E não existe outra palavra in-
ventada para falar quão raro e caro palmeirense ele foi.

(Mas sempre é bom lembrar que palmeirenses 
não se comparam. Não são mais. Não são menos. São 
Palmeiras. Basta).

Como ele um dia disse no anúncio da nova arena, 
em 2007, como esteve escrito no vestiário do Palmeiras 
no Palestra, de 2008 até a reforma: “Explicar a emoção 
de ser palmeirense, a um palmeirense, é totalmente 
desnecessário. E a quem não é palmeirense… É sim-
plesmente impossível!”.

A ausência dele não tem nome. Mas a presen-
ça dele ilumina de um modo que eu jamais vou saber 
descrever. Como jamais saberei escrever o que ele é. 
Como todo pai de toda pessoa. Mais ainda quando é 
um pai que sabia em 40 segundos descrever o que 
era o Brasil. E quase sempre conseguia. Não vou ficar 
mais 40 frases tentando descrever o que pude sentir 
por 46 anos.

Explicar quem é Joelmir Beting é desnecessário. 
Explicar o que é meu pai não estar mais neste mundo 
é impossível.

Nonno, obrigado por amar a Nonna. Nonna, obri-
gado por amar o Nonno.

Os filhos desse amor jamais serão órfãos.
Como oficialmente eu soube agora, 1h15 desta 

quinta-feira, 29 de novembro. 32 anos e uma semana 
depois da morte de meu Nonno, pai da minha guer-
reira Lucila.

Joelmir José Beting foi encontrar o Pai da Bola 
Waldemar Fiume nesta quinta-feira, 0h55”.

Sala das Sessões, 29 de novembro de 2012. – 
Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência encaminhará o voto 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Concedo a palavra ao Senador Welling-
ton Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, Senadora 
Ana Amélia, eu queria também tratar de modo mais 
profundo do lançamento, ontem, da segunda etapa 
do Brasil Carinhoso pela Presidenta Dilma, inclusive 
com o Governador Wilson Martins, do Piauí, fazendo a 
apresentação, pela importância desse programa para 
o Brasil e para o nosso Estado do Piauí.

Gostaria de tratar também de uma importante 
agenda da Bancada Federal, da qual destaco o tra-
balho do nosso coordenador, Senador João Vicente, 
mais Câmara e Senado.
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Em agenda com a Ministra Ideli Salvatti e com a 
Ministra Miriam Belchior, nós, da Câmara e do Senado, 
tratamos sobre projetos estratégicos para o Estado do 
Piauí, aquilo que está no PAC e que precisa se ace-
lerar – o nome é Programa de Aceleração do Cresci-
mento –, como o porto, a Ferrovia Transnordestina, o 
acréscimo de novos projetos nessa área de recursos 
hídricos voltados para o abastecimento de cidades, a 
ligação de canais como o ramal do São Francisco, de 
Remanso, na Bahia, em direção ao Rio Piauí e ao Rio 
Canindé, e um conjunto de outras obras, como Bocaina, 
atendendo um conjunto de Municípios daquela região, 
a segunda etapa de Piaus, Estreito, na região de Padre 
Marcos, na região de São Julião, Picos, e ainda proje-
tos nessa área de São João do Piauí, como o Projeto 
Jenipapo, dentre outros. Também tratamos de projetos 
estruturantes na área da saúde, como a presença da 
Fiocruz, Hospital de Picos, Hospital Materno-Infantil de 
Teresina. E ainda destaco a barragem de contenção, 
em Castelo do Piauí. 

Destaco ainda e quero comemorar a solução en-
contrada para finalmente começarmos a obra da BR-
235, no trecho de Caracol, em direção a Guaribas e 
Bom Jesus. Nós já temos, nessa mesma BR, o trecho 
de Monte Alegre/Gilbués em direção a Santa Filomena 
e daí até Alto Parnaíba, com uma ponte sobre o Rio 
Parnaíba, no Estado do Maranhão.

Na verdade, o que nós pedimos foi a inclusão 
dessa obra no PAC. A Ministra e o Coordenador da 
Bancada, Maurício Muniz, assumiram o compromisso 
com a Bancada do Piauí, na presença do Governador, 
no sentido de garantir essa solução.

Mas, Sr. Presidente, eu quero, na verdade, tratar 
de um tema. Ontem e hoje, no meu Estado, como em 
outros Estados brasileiros, infelizmente sem o destaque 
necessário da imprensa nacional, foram realizadas ma-
nifestações do povo brasileiro, gente que estava ali não 
por qualquer outra razão que não fosse o sentimento 
na defesa de justiça na distribuição dessa riqueza que 
são royalties e participação especial.

Como piauiense, fico orgulhoso por ver que, em 
vários Municípios do meu Estado e na capital, ali no 
patamar da Igreja São Benedito, no centro da cidade, 
ali onde, meu querido Waldemir Moka, V. Exª esteve, 
tratando do combate ao crime organizado, em mani-
festação também lá no Estado do Piauí... Lembro-me 
da ida de V. Exª ainda na época que éramos deputados 
ali na Câmara dos Deputados. 

E vejam só, nesse caso específico, uma luta ci-
dadã, uma luta cobrando e manifestando confiança 
em que a Presidenta Dilma, que vai tratar da matéria 
com a sua equipe a partir de hoje, de modo decisivo – 
amanhã é o último dia de prazo –, vai, como Presiden-

ta – eu tenho afirmado – decidir como brasileira, como 
Presidenta do Brasil, como Presidenta da República 
do Brasil, de 200 milhões de brasileiros aproximada-
mente, de um lado, olhando com carinho, como lhe é 
peculiar, e com responsabilidade a situação do Rio, 
do Espírito Santo... 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Senador, Senador. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Pois não, com prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Eu só queria, porque já estão deixando 
o plenário... Só quero saudar os alunos de Piracicaba, 
alunos do Programa Formar. 

Sejam bem-vindos, jovens. (Palmas.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Bem–vindos. É um prazer recebê-los aqui no nosso 
Senado. 

Eu quero aqui, Sr. Presidente, destacar, portanto, 
que nessa discussão... Eu sei que ela é calorosa. Hoje 
estive no Rio de Janeiro. Ontem e hoje. Hoje participei 
de um diálogo e de um debate com o Secretário de De-
senvolvimento Julio Bueno, representando o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro. E ali tratamos com muita 
serenidade esse tema. 

Apenas para, de forma muito sintética, resumir 
por que confiamos que a Presidenta Dilma vai sancio-
nar, primeiro, pensando no Rio, no Espírito Santo e nos 
seus Municípios, o projeto prevê alternativa para, sendo 
da vontade do Governo Federal, repor eventual perda 
que possa caracterizar desequilíbrio. Daquela parcela 
pertencente à União que vai para o Fundo Social, des-
sa parcela está autorizado em quatro artigos o poder 
à Presidenta, com o decreto na regulamentação – a 
Presidenta é quem vai fazer –, para a complementação. 

Hoje me dizia o Secretário Julio Bueno que a 
avaliação é de uma perda de aproximadamente R$3 
bilhões. Então são cerca de R$14 bilhões que serão 
repassados ao Fundo Social. É perfeitamente possí-
vel fazer a reposição ao Rio e ao Espírito Santo sem 
precisar de veto.

Segundo, por que nós estamos aqui tratando... 
E é isso que quero desmistificar, porque infelizmente 
foi plantado isso no Brasil.

Quando se coloca Rio e Espírito Santo como pro-
dutores, se produtores fossem de petróleo, eu estaria 
assinando embaixo toda a defesa que é feita.

Qual é o problema? Nós estamos falando apenas 
de petróleo em mar. 

Este Senado, a Câmara dos Deputados, com 
muita responsabilidade, manteve as regras para petró-
leo no território de qualquer Município ou de qualquer 
Estado. Portanto não há que se falar de Estado produ-
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tor. Produtores de petróleo no Brasil, como Amazonas, 
Ceará, Bahia, enfim, são Estados que no seu território 
produzem petróleo. Em mar – e é em todo o mar –, por 
exemplo, Rio Grande do Norte.

Esteve aqui ontem a Governadora Rosalba – ve-
jam que exemplo – para dizer: “O meu Estado tem um 
decréscimo de R$42 milhões.” Aliás, deve também ser 
reposto, da mesma forma, na regulamentação. Isso eu 
defendo. Mesmo assim estou aqui defendendo, porque 
creio que é a fórmula mais justa para o Brasil. 

O Governador Marcelo Deda, de Sergipe, que 
também tem petróleo em mar, da mesma forma tem 
ali um pequeno decréscimo, cerca de R$4 milhões, é 
também favorável a que o projeto seja sancionado, por 
considerar uma fórmula justa.

Ora, se Estados lá do Nordeste, tendo uma si-
tuação como essa, têm essa compreensão, entendo 
que também os capixabas e os cariocas haverão de 
compreender essa alternativa. Estamos falando, repito, 
de petróleo em mar, e Rio e Espírito Santo não são, 
portanto, os donos do mar. A dona do mar é a União. 
E esse é o ponto chave. Tira recursos do Rio de Janei-
ro? Não, pela mesma razão. Esse dinheiro pertence à 
União. Nós estamos mantendo o que recebíamos e, a 
partir de agora, uma nova regra.

Apenas para se ter uma ideia, lá no final, quando 
é feito todo o realinhamento, enquanto todos os Esta-
dos do Brasil, todos os 25 Estados do Brasil, incluindo 
nosso querido Goiás, Roraima, Mato Grosso do Sul, 
o Piauí, São Paulo, enfim, todos receberão 27,5%, os 
Estados confrontantes – e aí estão Rio e Espírito San-
to – terão 20%. Todos vão partilhar 27,5%; dois vão 
partilhar 20%. Aliás, é até um pouco mais por causa 
do piso que é colocado como piso mínimo.

Segundo, por que é importante e estratégico para 
o Brasil? Porque abre a possibilidade, depois de cinco 
anos sem leilões, de voltarmos a ter leilões no Brasil...

(Interrupção do som.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente, só para concluir (fora do microfone). Eu 
agradeço a V. Exª. 

Então, depois de cinco anos sem leilões, o Brasil 
volta a ter leilões, o que nos coloca numa situação pe-
rigosa do ponto de vista da estratégia nacional. Deixar 
sem um regramento para fazer os leilões. 

Veja que, em 2012, em relação a 2011, por falta 
de leilões de novos campos, nós tivemos a estagna-
ção de mais campos petrolíferos que se esgotaram do 
que novos campos abertos. Resultado: o decréscimo, 
pela primeira vez nesta década, é de aproximadamen-
te 6% no volume de barris extraídos. Isso precisa ser 
considerado.

Nesse debate todo, que o grande embate é so-
bre 28% de uma área já licitada. Nós poderemos licitar 
72% de uma área já conhecida e fazer um conjunto de 
licitações pelo Brasil inteiro, para gás em terra, para 
petróleo em terra, para gás e petróleo no mar. No Brasil 
inteiro, inclusive na bacia do Parnaíba, na bacia ama-
zônica, na bacia do São Francisco e espero que do 
Mato Grosso do Sul. Enfim...

Também afirmaram que esse projeto inviabiliza 
a Copa do Mundo no Rio de Janeiro.

Meu Deus do céu! Nós ouvimos, em comissão, 
o próprio Governador Sérgio Cabral afirmando que o 
recurso do pré-sal, no Rio de Janeiro, é utilizado para 
sustentar o desequilíbrio na Previdência. Certamente 
o dinheiro da Copa do Mundo vem de outras fontes: 
do setor público, do setor privado. E tenho certeza de 
que o Rio de Janeiro vai, sim, cumprir, no Maracanã 
e, naquela bela região, naquele belo Estado, receber 
pessoas do mundo inteiro na Copa do Mundo. Com 
certeza vamos trabalhar isso.

Nós estamos falando de uma proposta justa, que 
distribui recursos para todo o Brasil, investimentos para 
todo o Brasil. 

Por último, a área da educação.
Sim, se há vontade de dobrar recursos para a 

educação, como é o compromisso hoje assumido pelo 
governo, por esta Casa, pela Câmara, também são 
dadas, com toda tranqüilidade, no projeto, essas con-
dições. Não é preciso nem vetar. Mas, se quiser fazer, 
nesse ponto, um acréscimo, nós aprovaremos aqui 
com a maior tranqüilidade. Isso está claro. Não tem 
ninguém na Câmara e no Senado, nenhum governador, 
nenhum prefeito que também não tenha compromisso 
com a educação.

É por essa razão que eu quero dizer da minha 
esperança, de hoje para amanhã, de receber a notícia 
de que a Presidenta, em nome do Brasil, sancionou 
esse projeto e deu novas regras.

O petróleo é nosso! É de todos os brasileiros!
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Parabéns, Senador Wellington Dias.
Quero dizer que assino embaixo o pronuncia-

mento de V. Exª. Lúcido, esclarecedor e, tirando essas 
questões que foram levantadas aí, V. Exª é muito feliz 
quando diz que estamos falando do petróleo do mar, 
não estamos falando de nada que não seja do domí-
nio da União, esse é um recurso de todos os Estados.

Eu, como V. Exª, torço para o desfecho que possa 
realmente beneficiar o conjunto de todos os brasileiros.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer 
três registros rápidos e quero começar por onde o 
Senador Wellington terminou. Na verdade, tratando 
dessa questão da expectativa da sanção do projeto 
de royalties do petróleo. Dizer que a nossa expectati-
va, a minha expectativa, do povo de Roraima, é a de 
que o petróleo do pré-sal – portanto, do mar, como foi 
frisado aqui – possa ser partilhada essa riqueza com 
todos os brasileiros.

E dizer mais. Dizer que, como não ficou defini-
do na programação da regra que nós aprovamos, a 
Presidenta Dilma pode avançar e pode vincular esse 
recurso realmente à educação. Seria um avanço, sem 
dúvida nenhuma, que pudéssemos implementar esse 
recurso no campo da educação, da ciência e tecno-
logia, enfim, na formação de um futuro melhor para a 
nação brasileira, que é através da educação que se 
pode construir.

Portanto, esperamos que essa questão do pré-
-sal, dos royalties, possa ser resolvida, possa destra-
var os processos de leilões, exatamente para que se 
recupere o tempo perdido na questão da exploração 
de petróleo no Brasil. Precisamos avançar nesse que-
sito e tirar essa riqueza que está embaixo da terra, 
para permear o sonho de todos os brasileiros, Sena-
dor Moka, de todos os Estados, do Mato Grosso do 
Sul, de Roraima, de Goiás, da Senadora Lúcia Vânia, 
enfim, de todos nós.

Segundo registro que gostaria de fazer é um re-
gistro também importante. Participei, hoje, da soleni-
dade com a Presidenta Dilma, com a Ministra Tereza 
Campello, da extensão ou da ampliação do programa 
Brasil Carinhoso.

No meio do ano, a Presidenta Dilma já tinha 
avançado com o Brasil Carinhoso, ampliando o valor 
da Bolsa Família para R$70, per capita, para aqueles 
membros da família em que houvesse uma criança 
de 0 a 6 anos.

Pois bem, hoje a Presidenta Dilma assinou uma 
Medida Provisória, encaminhada ao Congresso, que 
amplia essa idade: em vez de 0 a 6 anos, famílias que 
tenham crianças de 0 a 15 anos terão o complemento 
do Bolsa Família e também dos recursos para a cre-
che, nas em que houver crianças do Programa Brasil 
Carinhoso.

Portanto, isso retira da linha de pobreza mais 6 
milhões de brasileiros, Senador Moka. Em junho já ti-
nham sido retirados 9 milhões; agora, mais 6 milhões 
de brasileiros, portanto, ampliando um número bas-
tante expressivo de enfrentamento à pobreza extrema 
no nosso País. 

Eu quero, então, registrar aqui a importância des-
se ato da Presidenta Dilma, o trabalho da Ministra Te-

reza Campello e de toda a equipe, do Ministro Aloizio 
Mercadante, da Ministra Miriam Belchior, da Ministra 
Maria do Rosário, na verdade é uma ação conjunta de 
vários Ministérios, mas que nos dá muita satisfação, 
porque efetivamente é uma ação direta no combate à 
pobreza no Brasil. É a melhoria direta de vida de pes-
soas, hoje, que passam necessidade, e os R$70,00 a 
serem repassados a cada membro da família na qual 
haja crianças de 0 a 15 anos, sem dúvida nenhuma, é 
um avanço que reduz o nível de pobreza extrema do 
Brasil a 2,5 milhões de pessoas. 

Portanto, nós temos que procurar ampliar ainda 
mais, criar novos programas para erradicarmos efeti-
vamente a pobreza no território brasileiro. 

E o outro último registro que eu gostaria de fa-
zer é que nós tivemos hoje a promulgação da PEC da 
Cultura, aqui, no Plenário do Senado, conduzida pelo 
Presidente José Sarney e pelo Presidente da Câmara, 
Marco Maia. Um projeto do Deputado Paulo Pimenta, 
que é hoje Presidente da Comissão de Orçamento, 
relatado, inclusive, por Parlamentares da Câmara e 
do Senado ligados à área da cultura, e tivemos aqui a 
presença da Ministra Marta Suplicy, da Cultura, exa-
tamente comemorando essa ação, que foi relembrada 
em todos os passos pelo Presidente José Sarney, que 
criou a Lei Sarney, a primeira lei de incentivo à cultura, 
depois passamos pela Lei Rouanet, depois avançamos 
com outros mecanismos, com Vale Cultura, com tudo 
o mais, e agora temos, efetivamente, uma política cul-
tural mais robustecida, mais fortalecida para o nosso 
País. Isso, na verdade, é fundamental, porque um país 
do tamanho do Brasil, com a riqueza cultural que o 
Brasil tem, Presidente Moka, tem que preservar suas 
raízes, estimular, atuar, divulgar, fazer intercâmbio de 
culturas no nosso País.

Portanto, esta Emenda à Constituição é um pas-
so a mais no sentido de reforçar a nossa brasilidade, 
a nossa identidade como país multicultural, como país 
que tem uma marca profunda na cultura mundial.

Então, gostaria de registrar a importância dessas 
ações que foram tomadas hoje, tanto a Medida Provi-
sória do Brasil Carinhoso quanto a promulgação, pelo 
Congresso, da PEC da Cultura, solicitando a V. Exª a 
transcrição da matéria “Ampliação do Brasil Carinhoso 
retira 8 milhões de jovens com até 15 anos da extre-
ma pobreza”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.) 
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Ampliação do Brasil Carinhoso retira 8,1 milhões 
de jovens com até 15 anos da extrema pobreza

Para Dilma, ação constrói hoje o futuro do país: 
A Ação Brasil Carinhoso, que faz parte do Pla-

no Brasil Sem Miséria, vai ser ampliada para atender 
famílias que vivem na extrema pobreza com jovens 
de até 15 anos, alcançando 8,1 milhões de crianças 
e adolescentes, e beneficiado 16,4 milhões de pes-
soas. Inicialmente, o programa era direcionado a fa-
mílias com filhos entre 0 e 6 anos. O anúncio foi feito 
em cerimônia no Palácio do Planalto, nesta quinta-
-feira (29). A presidenta Dilma Rousseff classificou a 
iniciativa como a maior forte de combate a pobreza 
extrema no Brasil.

“Eu tenho que o Brasil que nós todos queremos 
construir é um país de classe média. E, para isso, nós 
colocamos, como uma de nossas prioridades, desde 
o início do governo, de 16 milhões de brasileiros da 
pobreza. E o que estamos anunciando é um passo 
decisivo para essa sociedade de classe média que 
desejamos. (...) Não há mais importante a fazer tenho 
certeza que vamos fazer”, afirmou Dilma Rousseff, que 
assinou medida provisória, enviada ao Congresso, para 
a ampliação da ação.

Os benefícios do Brasil Carinho serão deposita-
dos a partir de 10 de dezembro. Até agora, a ação já 
retirou 9,1 milhões de pessoas da extrema pobreza. 
A ação engloba três pilares, com a garantia de que 
todas as famílias extremamente pobres com uma ou 
mais jovens de até 15 anos tenham renda mínima su-
perior a R$ 70 por pessoa. Ainda há o investimento 
em construção e repasse para creches e pré-escolas, 
com o aumento de 66% na verba destinada para ali-
mentação das crianças.

“[O Brasil Carinhoso] nasce como uma iniciativa 
que o Brasil oferece aos seus filhos mais frágeis, para 
que possam crescer fortes e saudáveis, com as mes-
mas oportunidades dos outros brasileiros e brasileiras 
que tem casa, comida, roupa, remédio, brinquedo e 
escola. E que tem futuro. Nasce porque, junto a ele, 
uma série de programas se articulam para garantir o 
futuro (...) O programa das creches, da alfabetização 
na idade certa e o da escola integral. Esses progra-
mas se articulam com todas essas ações, é uma ação 
que constrói hoje o futuro do nosso País”, completou.

Com a ação, o programa Saúde na Escola, do 
Ministério da Saúde, foi estendido às creches e pré-
-escolas. A distribuição de doses de vitamina A chegou 
a 2,9 milhões de crianças entre 6 meses e 5 anos, entre 
junho e outubro, e ainda houve o aumento da oferta 
de sulfato ferroso para 1,4 milhão de meninos e meni-
nas. Outra medida adotada foi a distribuição gratuita 

de medicamentos para asma – a segunda maior causa 
de internação e óbito de crianças.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª será atendido regimentalmente.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia. (Pau-
sa.) 

Senadora Lúcia Vânia, antes de V. Exª assomar 
à tribuna, eu queria dizer que a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) está apresentando, 
hoje, quinta-feira, começou às 13 horas, a produtores 
e consumidores oito novos cultivares de fruta para 
produção em várias regiões brasileiras.

A apresentação ocorre na sede da Embrapa, 
aqui em Brasília.

Poucos sabem, mas o Brasil é o 3º maior produtor 
mundial de frutas e que abastece quase que totalmen-
te o nosso mercado interno. Porém, o País participa 
apenas em 15º lugar no mercado mundial.

Por isso, esse é um mercado em expansão para 
as frutas produzidas no País. 

Quero parabenizar o Maurício Antônio Lopes, 
Diretor-Presidente da Embrapa; o Cleber, o nosso 
Superintendente do Mato Grosso do Sul, e os demais 
que aqui estão.

Acho que é um grande avanço e é importante 
parabenizar a Embrapa por este evento.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero me associar, 
Sr. Presidente, às palavras de V. Exª e cumprimentar a 
Embrapa por mais esta conquista. Todos nós respeita-
mos profundamente a Embrapa como uma instituição 
que tem feito muito pelo País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dias atrás 
subi a esta tribuna falar sobre a Medida Provisória nº 
581, que dispõe sobre políticas públicas de financia-
mento de projetos de investimento em infraestrutura, 
como o funcionamento do Fundo de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste – o FDCO. Hoje, senhores, volto a 
discutir a matéria que está sendo analisada por uma co-
missão mista, da qual faço parte como Vice-Presidente. 

Sabe-se que a Medida Provisória nº 581 autoriza 
a União a injetar R$21 bilhões em créditos na Caixa 
Econômica Federal e no Banco do Brasil. No entanto, 
chamo a atenção dos senhores: a medida provisória 
não faz referência ao impacto financeiro e orçamen-
tário da proposta, nem à previsão da fonte dos recur-
sos a serem empregados, para financiar as despesas 
aprovadas, mesmo sabendo que a execução da me-
dida provisória implicará aumento de despesa para o 
Tesouro Nacional. 
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Diante do exposto, Srªs e Srs. Senadores, fica 
claro que a Medida Provisória nº 581 não obedece à 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Espero, então, que o Congresso Nacional não 
seja coautor de uma medida que contraria o mecanis-
mo de maior controle das contas públicas, sem antes 
propor as alterações necessárias. 

Também me preocupa o fato de a medida provi-
sória transformar o fundo num ativo financeiro de seu 
agente operador, com o agravante de que a Sudeco 
não tem um banco regional, a exemplo da Sudene e 
da Sudam. 

Permitam-me mais algumas considerações. Os 
senhores lembram que, no último dia 13, foi instalado o 
Condel – Conselho Deliberativo do Centro-Oeste. Como 
sabem, o Conselho é formado por ministros, governa-
dores da região, prefeitos, pelo diretor superintendente 
da Sudeco e por representantes da sociedade civil e 
do banco gestor do fundo. 

Diz a Lei Complementar nº 129, de 2009, que 
regulamentou a nova Sudeco, que o Conselho Delibe-
rativo deverá conduzir as discussões sobre as priori-
dades de ação e investimentos no desenvolvimento do 
Centro-Oeste; terá, entre outras ações, que definir os 
critérios de aplicação dos recursos do FDCO e do FCO. 

Pois bem, segundo a lei, o Conselho é essa ins-
tância máxima de planejamento estratégico do Centro-
-Oeste. Só que, de acordo com a Medida Provisória nº 
581, o Conselho passa a ser um grupo praticamente 
inoperante, porque o texto da medida provisória tira do 
Conselho o controle sobre o FDCO e põe esse controle 
nas mãos do Poder Executivo.

Então, pergunto: para que vai servir o Condel? 
Para ser um conselho meramente ilustrativo? 

O que a Medida Provisória nº 581 está fazendo 
é impor uma forma centralizadora de gestão pública, 
e não podemos aceitar isso. 

Apelo aos Senadores da Região Centro-Oeste – e 
aqui aproveito a presença do nosso Presidente – para 
que juntos não aceitemos que enfraqueçam o Conse-
lho Deliberativo da Sudeco. Faço esse apelo não só 
em nome do povo de Goiás, mas em nome de todos 
os cidadãos da Região Centro-Oeste. 

O Conselho existe para promover um modelo 
de gestão que prima pela descentralização regional. 
É um espaço público de composição plural e o prin-
cipal canal de participação popular por meio de seus 
representantes.

Por fim, da forma como chegou ao Congresso 
Nacional, a Medida Provisória nº 581 não pode ser 
aprovada. Ela exige uma profunda análise das duas 
Casas Legislativas. 

Portanto, espero que todos nós, principalmente 
os Parlamentares do Centro-Oeste que integram a co-
missão mista que analisa a matéria, nos debrucemos 
sobre a Medida Provisória nº 581, porque dela também 
depende o desenvolvimento e crescimento do País.

Quero aqui, nesta oportunidade, Sr. Presidente, 
também registrar uma audiência que tivemos hoje com 
o Vice-Presidente do Banco do Brasil, o ex-Senador 
César Borges. Estava acompanhado do Secretário 
de Indústria e Comércio do Estado de Goiás, e os di-
versos diretores daquela instituição participaram des-
se debate. Foi uma reunião extremamente produtiva, 
onde pudemos colocar essa dificuldade que estamos 
encontrando na Medida 581, bem como informar ao 
Vice-Presidente e os seus diretores do Banco do Brasil 
a nossa preocupação em relação ao FCO.

O FCO tem hoje no meu Estado, Goiás, uma 
demanda acima de R$1 bilhão, além daqueles que já 
foram destinados neste ano.

É preciso que façamos uma reflexão sobre o 
FCO. Primeiro, com as isenções do IPI, os Estados 
ficaram extremamente prejudicados com a redução 
da arrecadação desse imposto, que compõe o Fun-
do de Participação dos Estados e também os fundos 
constitucionais. 

Essa reposição aos fundos constitucionais precisa 
ser discutida. E quero aqui dizer que, quanto ao FCO, 
que hoje já completa os seus 23 anos, é preciso que 
se repense uma forma de ampliar esses recursos, uma 
vez que a realidade dos nossos Estados não é aquela 
encontrada por ocasião da Constituinte. 

Portanto, levamos todas essas preocupações 
ao Vice-Presidente, que é encarregado de gerir os 
fundos constitucionais. Fiquei muito satisfeita com a 
reunião, uma vez que o ex-Senador César Borges, 
Vice-Presidente daquela instituição, se comprometeu 
a encaminhar os técnicos daquele departamento ao 
Senado, para discutirmos juntos uma solução para o 
FCO e para o FDCO.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Senadora Lúcia Vânia, todos nós aqui, 
no Senado, sabemos da dedicação e do carinho de V. 
Exª por esse tema. Quero dizer que V. Exª tem o meu 
apoio nessa discussão, principalmente quanto ao es-
vaziamento do Condel. Concordo com V. Exª: do jeito 
que está a medida provisória, ela não pode ser apro-
vada nesta Casa.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim. 
Antes, porém, quero registrar e agradecer a vis-

ta dos alunos de diversos cursos da Universidade de 
Brasília. 

Sejam bem-vindos, jovens!
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Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Waldemir Moka, eu queria, primeiro, cumprimentar a 
Cobap – Confederação Brasileira de Aposentados e 
Pensionistas, as centrais sindicais, pois, ontem, reali-
zaram um evento na Câmara dos Deputados, ao qual 
acabei acompanhando, exigindo que aquela Casa vote 
os projetos que o Senado já aprovou. No caso, dois 
de minha autoria: o fim do fator e o reajuste real para 
os aposentados. 

Os militantes da Central Única, da Força Sindical, 
liderados, um, pelo Vicentinho, e outros, pelo Paulinho, 
estiveram nessa manifestação, ocuparam as galerias, 
pedindo aos Deputados que votassem os projetos já 
votados pelo Senado. Depois desse movimento, eles 
partiram para os seus Estados de origem, já que eram 
delegações.

A Cobap, Sr. Presidente, trouxe cerca de 200 
idosos, homens e mulheres, na faixa de 70 a 80 anos 
– havia uma senhora com 94 anos –, que decidiram 
fazer uma vigília, passando a noite no Salão Verde 
da Câmara. Eu, Sr. Presidente, fiquei solidário a eles.

Eu presidi a sessão aqui, encerrei, acho que em 
torno de 8h30, 9h, desloquei-me para lá e passei a 
noite com eles. Eles dormiram no chão do Salão Ver-
de da Câmara e usaram os espaços disponíveis lá. 

Eu fiquei impressionado com a fibra desses ho-
mens e mulheres de cabelos brancos. Cantaram, du-
rante a noite, as suas canções de protesto pela não 
aprovação pela Câmara do projeto que garantiria a eles 
o mínimo de reajuste para que eles possam enfrentar 
o dia a dia de suas vidas em uma época, querendo ou 
não, que é a mais difícil. 

Muitos dizem que é a melhor idade. Eu também, já 
que não sou nenhum jovem. Sempre digo que a melhor 
idade é aquela que eu estou vivendo; e procuro vivê-la 
da forma mais intensa e agradável possível, no cam-
po do sonho permanente de todos nós, da felicidade. 

Dialoguei muito com eles durante a noite. A vigília 
começou, na verdade, em torno de 8h, e nós ficamos 
até as 5h da manhã. 

Ali, em contato com eles, fiquei cada vez mais 
convencido de que é inadmissível que a Câmara não 
vote esse projeto, que garante a eles o direito a viver 
e a envelhecer com o mínimo de dignidade. 

Nem vou falar mais nos planos de saúde, que 
não respeitam sequer o Estatuto do Idoso. Se nós pe-
garmos – fazendo ma análise aqui; já fizemos duas 
audiências públicas no Senado –, a prestação do pla-
no de saúde que eles têm que pagar, ela está muito 
acima do reajuste do salário deles. Consequentemen-

te, a ampla maioria teve que abandonar os planos de 
saúde e depende hoje do sistema público de saúde.

Além do alto preço dos remédios, além do custo 
de vida que eles têm que enfrentar dentro da sua rea-
lidade, eles que se aposentaram com três, com quatro 
salários mínimos, que pegaram o famigerado fator, que 
confiscou pela metade o salário deles – que só atinge 
eles, os chamados celetistas, que são os mais pobres 
–, ainda sabem que a perspectiva é cada vez pior, já 
que o Governo não aponta o mínimo de luz, eu diria, 
no fundo do túnel, para que eles possam sonhar em 
ter algum tipo de reajuste no seu salário.

Como eu dizia, o cidadão se aposentou com cinco 
salários. Hoje, está ganhando três. Aposentou-se com 
três, está ganhando um. Só não ganha menos que um, 
porque é impossível, porque a Constituição não deixa. 
Então, a realidade deles, de fato, é desesperadora.

Tivemos, no meio da noite, uma reunião com o 
Presidente da Câmara, o Deputado Marco Maia. Ele 
foi muito franco conosco. Ele disse que a questão não 
é da Câmara. Ele disse que a orientação vem do ou-
tro lado da rua. Quer dizer, é de lá que vem a pressão 
para que a gente não vote. E os Líderes são pressio-
nados a não votar o reajuste do aposentado nem o fim 
do fator previdenciário, como nós aqui já aprovamos 
– e aprovamos por unanimidade! Mas, assim mesmo, 
a informação que no fim ele nos passou, depois de 
alguns telefonemas e contatos que fez, é de que, na 
próxima terça-feira, ele vai reunir o Colégio de Líderes 
da Câmara. Vai haver uma reunião com o Planalto para 
se tentar buscar um ajuste que garanta a aprovação 
de um reajuste para os aposentados e uma alternativa 
ao fator previdenciário.

E eu quero dizer, Sr. Presidente, que eu entendo 
que é possível, sim, construir um entendimento. Claro 
que a fórmula 85/95 não é a ideal, mas ela é bem me-
lhor do que o fator, que está aí, sendo um instrumento 
perverso, cruel. Eu chego a dizer que esse fator previ-
denciário deveria ser considerado, na Corte de Haia, 
enfim, como um crime hediondo, aquele crime que não 
prescreve e que é inafiançável, porque é inadmissível 
o que ele faz. 

No conjunto dos setores – Judiciário, Executivo e 
Legislativo –, você faz um cálculo e se aposenta. Para 
o trabalhador CLT, não. Você faz o cálculo, depois vem 
o fator e corta pela metade o vencimento. 

É essa a indignação maior de todos, e, por isso, 
eu estou na expectativa de que essa reunião de terça 
avance. E nós continuaremos. 

Uma série de partidos tomou a posição de que 
não deixarão votar o orçamento. E eu – claro que não 
estou com a visão do Partido, mas individualmente – 
estarei lá também para pedir a verificação, para não 
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permitir que se vote nada enquanto não se decida 
essa questão dos aposentados e dos pensionistas. 
Eu espero que os partidos que tomarem essa posi-
ção mantenham firme a palavra empenhada de que 
não deixarão votar nada enquanto não se resolver a 
questão dos aposentados.

Eu sempre digo, Senador Waldemir Moka, – V. 
Exª sabe da postura não só minha, mas de inúmeros 
Senadores –, que o homem público tem que marcar sua 
atuação pela coerência do discurso e da prática. E é 
isso o que me move a vir hoje, mais uma vez, à tribuna 
fazer mais um apelo aos Deputados para que votem. Eu 
sei que alguns dizem o seguinte: “Paim, tudo bem! Nós 
votamos”. Mas aí vem o veto. Também eu tenho que 
dizer: se nós ficarmos nessa de que não podemos mais 
votar nada, porque o outro pode dizer que, “se votar, 
eu veto”... Se essa posição do Executivo em relação 
ao Legislativo prevalecer, então, fechem o Congresso, 
porque não há mais razão. Com a independência que 
tem o Legislativo, para toda matéria que se for votar, 
se houver uma ameaça de veto, e ele não vota, então, 
não há mais razão de se, e vamos viver eternamente 
sob esse instrumento que eu considero do parlamen-
tarismo – e equivocadamente no presidencialismo –, 
que é a medida provisória. Quem vai legislar e dizer o 
que pode não ser votado é só o Executivo, e nós per-
demos totalmente a nossa independência.

É por isso que eu digo: se querem ameaçar com 
o veto, vete, então; mas nós temos que cumprir a nos-
sa parte. Os legisladores têm que votar. Votem o fator, 
votem o reajuste dos aposentados. Bom, se houver 
veto, isso faz parte do processo, e nós vamos traba-
lhar – claro que para tentar derrubar o veto. 

Eu até acredito que um veto do fator e do reajus-
te dos aposentados é difícil derrubarem nesta Casa 
– Casa que eu digo é o Congresso –, porque o voto é 
secreto. Aí todo mundo faz um discurso favorável. Na 
hora, o senhor sabe – infelizmente, é verdade, é fato, é 
real –, o voto secreto a gente não derruba. Mas, nesse 
caso, é tão pesado o que fazem com os idosos, com o 
fator que eu acredito mesmo que veto, mesmo secre-
tamente, nós temos condições de derrubar, se o veto 
for colado em votação. 

Por isso o apelo que eu faço, mais uma vez, é 
nesse sentido.

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Concluin-

do, Sr. Presidente, ainda gostaria de deixar registra-
do o pronunciamento que faço, valorizando o Regime 
Especial de Reintegração de Valores Tributários para 
as Empresas Exportadoras (Reintegra). Aqui, eu faço 
uma análise detalhada, mas como tenho hoje que via-
jar, peço a V. Exª que considere na íntegra.

Também faço outro pronunciamento sobre um 
seminário que está sendo realizado na Câmara, sobre 
a questão da situação do povo africano no Brasil, um 
seminário que também vai aprofundar esse debate.

Quero dizer também que passei agora a Presi-
dência – eu estava na Comissão de Direitos Huma-
nos – ao Senador Magno Malta. Estamos lá fazendo 
um debate, eu diria importante, mas triste, que conta 
a história dos índios Suruwahas, no Brasil, que estão 
se suicidando, mas se suicidando mesmo. 

Nesse caso, há um jornalista europeu que fez 
toda a filmagem da situação desse povo indígena lá 
no Amazonas e das declarações de um jovem índio 
de dezoito anos. Ele diz o seguinte: “Como não tenho 
mais esperanças, eu não tenho mais nenhum tipo de 
esperança, antes dos trinta, vou me suicidar, para me 
encontrar com a minha mãe, com o meu pai, com a 
minha irmã, com meu irmão, que também já se sui-
cidaram”.

Estou resumindo a história dos índios Suruwahá. 
O Paul, que é o jornalista que está lá expondo, está 
muito preocupado. Há uma situação, que ele descreve 
inclusive no filme, em que as crianças são deixadas 
para morrer na floresta, porque o povo indígena, na-
quela situação em que se encontra, não vê luz, como 
eu dizia antes, para continuar lutando pela vida.

É uma situação muito delicada. É tão grave e 
verdadeira que o Deputado Federal Arolde de Oliveira 
me mandou também um ofício dizendo que ele con-
seguiu levantar dados e que o Ministério da Justiça, 
via Funai, confirma que é verdadeiro o fato do suicídio 
desse povo do Amazonas. A intenção da Comissão, 
a exemplo do que já combinei com V. Exª – claro que 
a situação é outra, é bem distante –, é fazermos com 
que uma comissão da Câmara e do Senado esteja na 
Amazônia e veja a situação dos nossos queridos ín-
dios, dessa nação indígena.

Quero, mais uma vez, reafirmar, conforme me 
comprometi com V. Exª, que na questão específica do 
Mato Grosso do Sul, dialoguei muito com V. Exª, assim 
como dialoguei com Senadores e Deputados. Preten-
demos fazer uma reunião, na segunda-feira à tarde, 
com os três Senadores do Mato Grosso do Sul, o De-
putado Sarney Filho e o Senador Randolfe Rodrigues, 
para discutir o roteiro da missão de alto nível que vai 
ao Mato Grosso do Sul, com a participação das duas 
Comissões. Eu sei que segunda-feira é o dia em que 
os Senadores se deslocam de suas bases, V. Exª na-
turalmente assim o fará, se necessário for, pois a deci-
são é sua, mas o Senador que não puder que mande 
um chefe de gabinete, um coordenador, para ajudar a 
montar esse roteiro. Sei que o conflito lá é delicado, é 
grave, já ouvi na Comissão as duas partes. Quando fiz 
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a audiência, convidei um representante dos agriculto-
res e um representante dos índios. E a nossa missão 
– digo isso em público – vai lá para ouvir todos, como 
fiz no Rio Grande do Sul, e encontramos um caminho 
intermediário que atendeu a todos. 

Então, fica aqui o meu compromisso com V. Exª, 
de que essa missão, que deverá ir entre o dia 10 e 11, 
ouvirá todos os setores. Tem que haver diálogo com o 
Governo, com o Judiciário, com os agricultores e com 
os índios, de forma a construir uma solução coletiva. 
No mínimo, no mínimo, como V. Exª já defendeu e ex-
plicou que gostaria que assim fosse, que aqueles que 
ganharem o título da terra e que porventura tiverem 
que sair, que sejam indenizados, mas indenizados com 
o valor real de benfeitorias e da terra que receberam, 
no caso, conforme V. Exª me lembrava, o título ainda 
na época de Getúlio Vargas.

Eu quero apenas complementar.
Ao mesmo tempo, V. Exª sabe que tenho esse 

compromisso enorme com os direitos humanos, mas 
direitos humanos são para todos. Que todos tenham 
claro isso. Eu defendo, sim, de forma intransigente, os 
índios, defendo os negros, defendo os deficientes, de-
fendo as mulheres, defendo a liberdade de orientação 
sexual, a liberdade religiosa, defendo, naturalmente, 
todos – negros, brancos e índios –, na construção de 
uma saída coletiva que atenda a todos na linha dos 
direitos humanos. 

Era isso, Senador Waldemir Moka.
Se V. Exª puder considerar como lido...
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Antes de V. Exª encerrar e até para dar 
a oportunidade de V. Exª, se quiser, contra-argumentar, 
no Mato Grosso do Sul, nós não temos uma situação 
de terra grilada ou de invasão. Os produtores que lá 
estão têm títulos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – V. Exª me 
alertava para isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Às vezes, de 30, 40, 50, 100 anos. Há 
produtores na terceira geração. Então, eu não acho 
justo que essa dívida que a sociedade como um todo 
tem para com a população indígena seja debitada 
nas costas...

(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – …de um único segmento, que é o pro-
dutor rural. Por isso é que defendo. E, ontem, come-
çamos a primeira vitória. Conseguimos, na Comissão 
de Constituição e Justiça, colocar uma emenda de 
comissão, no valor inicial de R$100 milhões, para que 
possamos, naqueles lugares em que couber indeniza-
ção, ou seja, em que houver título e for comprovado 

que não é invasão, se o produtor tiver que sair de lá, 
que seja indenizado pelas benfeitorias e pelo valor da 
terra. É nisso que eu acredito, porque eu acho que não 
adianta corrigir uma injustiça praticando outra, no caso, 
com os produtores rurais. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Essa linha 
que V. Exª coloca, eu sei que por ela há uma simpatia 
também do Relator do Orçamento, o Senador Romero 
Jucá. E acredito que esse é o caminho, não é? V. Exª 
foi muito feliz e muito claro, não foi tendencioso, como 
nós também nunca seremos. Quem efetivamente tem 
o título, quem não é simplesmente um invasor, terá 
que ser indenizado. Por isso a peça orçamentária é o 
caminho para alavancarmos recursos.

No caso do Rio Grande do Sul, era uma ques-
tão que envolvia quilombolas e agricultores, e aten-
deu a todos. O que diziam: “Bom, indenizem o que 
eu tenho de direito mediante o título que eu tenho da 
terra”. Houve até companheiro quilombola que disse: 
“Bom, se indenizarem a minha parte, eu também...” E 
por que não dar essa possibilidade de comprarem até 
outra terra, em outro local, com um preço justo? Até 
citei como exemplo, no dia em que fiz a reunião na 
Comissão de Direitos Humanos: eu tenho uma casa, 
na Praia Rainha do Mar. Querem me comprar a casa? 
Está à venda. Deem-me o preço justo...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...que 

eu compro em uma praia um pouco melhor mais para 
frente. É apenas uma questão de justiça, e é de fácil 
entendimento. Todos entendem. Basta alavancar os 
recursos. E V. Exª apontou o caminho, que é a peça 
orçamentária.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere na 
íntegra os meus pronunciamentos. 

Muito obrigado. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no final do mês de setembro deste ano, 
recebi em meu gabinete ofício enviado pela Associa-
ção das Indústrias de Móveis do Estado do Rio Grande 
do Sul (Movergs). 

O documento revela grande preocupação a res-
peito do futuro de um incentivo concedido pelo Go-
verno Federal ao setor exportador brasileiro, que hoje 
enfrenta sérias dificuldades, causadas, principalmente, 
pelo agravamento da crise econômica internacional, 
pela retração dos mercados importadores, pela con-
corrência desleal da China e pelo boicote argentino a 
inúmeros produtos de nossas indústrias.
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O Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras (REINTE-
GRA), criado pela Medida Provisória nº 540, de 02 de 
agosto 2011, e regulamentado pelo Decreto nº 7.633, 
de 01 de dezembro de 2011, foi recebido com entusias-
mo pelos setores exportadores nacionais, onerados, 
igualmente, pelo peso do Custo Brasil e pela desace-
leração econômica interna.

De uma maneira geral, o REINTEGRA oferece 
à pessoa jurídica produtora que efetue exportação 
de bens manufaturados constantes do Anexo Único 
ao Decreto nº 7.633, de 01 de dezembro de 2011, a 
oportunidade de apurar valor para ressarcir, parcial 
ou integralmente, o resíduo tributário existente na sua 
cadeia de produção. 

O valor do benefício será calculado mediante a 
aplicação do percentual de 3%, previsto no Decreto 
nº 7.633, de 01 de dezembro de 2011, sobre a recei-
ta decorrente da exportação de bens produzidos pela 
pessoa jurídica. 

Os efeitos do REINTEGRA serão aplicados às 
exportações brasileiras até 31 de dezembro de 2012.

Entende-se como receita decorrente da exporta-
ção: o valor da mercadoria no local de embarque, no 
caso de exportação direta; e o valor da nota fiscal de 
venda para a Empresa Comercial Exportadora (ECE), 
no caso de exportação por meio de ECE.

É importante destacar que tal disposição aplica-
-se, apenas, ao bem manufaturado no País, cujo custo 
total de insumos importados não ultrapasse o limite 
percentual do preço de exportação, definido no Decreto 
nº 7.633, de 01 de dezembro de 2011. 

Nesses casos, são também considerados como 
nacionais os insumos originários dos demais países 
integrantes do Mercado Comum do Sul que cumprirem 
com os requisitos do Regime de Origem do Mercosul. 

Assim, ao requerer o ressarcimento do valor 
apurado no REINTEGRA, a pessoa jurídica deverá 
declarar que o percentual de insumos importados não 
ultrapassou o limite estabelecido.

Por outro lado, vale dizer que, por meio da Instru-
ção Normativa nº 1.224, de 23 de dezembro de 2011, 
da Receita Federal do Brasil (RFB), foram normatizados 
os procedimentos para compensação do REINTEGRA. 

O pedido de ressarcimento deverá ser efetuado 
pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica produ-
tora, que efetue exportação de bens manufaturados, 
mediante utilização do Programa Gerador do Pedido 
de Restituição ou Reembolso e Declaração de Com-
pensação (PER/DECOMP) ou, na impossibilidade de 
sua utilização, mediante o formulário “Pedido de Res-
tituição ou Ressarcimento”, constante do Anexo I, da 
Instrução Normativa, nº 900, de 30 de dezembro de 

2008, da Receita Federal do Brasil (RFB), acompanha-
do de documentação comprobatória do direito creditório. 

Preenchidas todas as formalidades pelas empre-
sas solicitantes, o pedido do benefício poderá ser trans-
mitido após o encerramento do trimestre-calendário em 
que ocorreu a exportação e a averbação do embarque. 

Cada pedido de ressarcimento deverá referir-se 
a um único trimestre-calendário e ser efetuado pelo 
valor total do crédito apurado no período. 

Sr. Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 
na opinião dos representantes da Movergs, o REINTE-
GRA tem importância significativa para o desempenho 
de todo o setor exportador brasileiro, para a criação 
de novos postos de trabalho nas unidades industriais, 
para o crescimento das exportações e para aumentar 
a competitividade dos produtos brasileiros nos merca-
dos internacionais.

Além dos resultados positivos que é capaz de 
proporcionar, a Associação entende que ele está to-
talmente alinhado com o pensamento de não “exportar 
imposto” e com a prática empregada por outros países, 
que procuram desonerar efetivamente as suas expor-
tações, com o objetivo de garantir competitividade às 
suas vendas externas. Portanto, para o setor exportador 
do meu Estado, a decisão governamental de tornar o 
REINTEGRA um regime permanente, seria, sem dúvi-
da alguma, o melhor acerto, porque beneficiaria todas 
as indústrias exportadoras do País. 

Mas, no cenário atual, o que os empresários do 
setor mais temem é o fim do benefício.

Como ficou claro no decorrer deste pronuncia-
mento, o REINTEGRA foi criado em 01 de dezembro 
de 2011, com a finalidade de garantir, às empresas 
exportadoras, o ressarcimento de 3% sobre o fatura-
mento das exportações de produtos manufaturados, 
até 31 de dezembro de 2012. 

Faltando, portanto, menos de dois meses para 
a sua extinção, o Governo Federal ainda não se pro-
nunciou claramente sobre a continuidade, ou não, do 
incentivo. 

É importante reafirmar que essa incerteza vem 
causando grande apreensão entre as empresas ex-
portadoras. 

Para elas, o ideal seria contar com o REINTEGRA 
como um benefício permanente. No entanto, neste 
momento, a certeza da prorrogação por mais um ano 
já seria suficiente.

Cabe, portanto, ao Governo, comunicar com an-
tecedência, aos setores produtivos, qual será sua po-
sição sobre o futuro do programa. 

Inegavelmente, tal informação seria de grande 
importância porque estamos às portas do final do ano 
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e as empresas precisam organizar suas agendas de 
negociações comerciais para 2013.

A mídia tem noticiado que o Governo tende a 
prorrogar a validade do programa, por entender que 
ele se mostrou necessário para manter a competiti-
vidade dos empresários, em um ambiente comercial 
de barateamento dos produtos importados por ou-
tros países.

Recentemente, o Ministro do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, Fernando Pimentel, abor-
dado sobre o assunto, afirmou que o Governo tomará 
uma posição nos próximos dias.

As empresas têm, pelo REINTEGRA, desonera-
ção de tributos como: a Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico (Cide), o Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF), além do Programa de Integração 
Social (PIS), e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins). 

São estímulos que, a meu ver, não prejudicam 
em nada o espaço fiscal, haja vista que o Ministério da 
Fazenda prevê, para 2013, um crescimento de 4,5% 
do Produto Interno Bruto (PIB).

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje, 29 de novembro, será realizado o Se-
minário em Defesa da Ancestralidade Africana no Brasil.

No folder que me foi entregue, consta a justifica-
tiva desta atividade: a negação da cultura e da huma-
nidade da população negra no Brasil. 

Essa negação vem acontecendo ao longo de 
toda nossa história e teve início a partir do momento 
que os primeiros africanos chegaram neste país, na 
condição de mão-de-obra compulsória.

Todos nós sabemos que mesmo após a Lei Áurea 
(1888) e o advento da República (1889), a violência 
continuou incidindo sobre as tradições de matriz afri-
cana preservadas no país. 

Inúmeras lideranças foram mortas e muitos tam-
bores foram silenciados na luta para a manutenção 
da sua cosmovisão e dos seus valores civilizatórios.

Sr. Presidente, esse Seminário irá debater a vio-
lência e o desrespeito contra a ancestralidade africana 
no Brasil, que vem aumentando, basta ver a proliferação 
de Projetos de Lei contra as suas práticas alimentares 
tradicionais, e os recentes ataques a lideranças e ca-
sas em todo o país, inclusive em 2012.

Entre os objetivos do Seminário estão:
– Propiciar o diálogo qualificado, dos pontos de 

vista jurídico e sócio-cultural, sobre as práticas tradi-
cionais de matriz africana no Brasil, especialmente as 
práticas alimentares;

– Discutir estratégias para o enfrentamento à 
violência racial e para a defesa da ancestralidade afri-
cana no país.

O Seminário é uma iniciativa da Secretaria de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presi-
dência da República, cuja Ministra é Luiza Bairros; da 
Frente Parlamentar Mista pela Igualdade Racial em 
Defesa dos Quilombolas, que tem como presidente 
o Deputado Luiz Alberto e da Frente Parlamentar em 
Defesa dos Povos Tradicionais de Terreiro, cuja presi-
denta é a Deputada Érika Kokay.

A Ministra Luiza Bairros, da Secretaria de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da 
República irá compor a mesa de abertura do evento. 

Fico muito feliz que esse tema seja colocado em 
debate, pois a ancestralidade africana no Brasil pre-
cisa ser devidamente reconhecida e, o respeito a ela 
incentivado e praticado por toda sociedade.

Sucesso a todos neste importante debate!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, meus Amigos e minhas amigas, hoje, 
aqui na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa vamos debater a questão dos índios Su-
ruwahás no Brasil.

Veremos a exibição do documentário realizado 
pelo jornalista Paul Rafalle e do cinegrafista Tim Noo-
nam durante o período que conviveram com os índios 
suruwahás na região amazônica.

No documentário há o registro dias reais neces-
sidades daquele povo e da violação de alguns direitos 
fundamentais o que merece uma atenção especial.

O Senador Magno Malta, apresentou o assunto 
aqui nesta Comissão, para trazer ao conhecimento 
de todos e em especial das autoridades competentes.

O tema que soa realmente como uma denúncia 
a uma situação que embora seja tida como cultural, 
acima de tudo é uma agressão a humanidade.

A área indígena Suruwahá está localizada no Es-
tado do Amazonas, na região sudoeste, a noroeste da 
cidade de Lábrea. Ela está cercada pelos rios Cunhuá 
e Riozinho e pelo igarapé Coxodoá.

Três igarapés são de importância muito grande 
para a sobrevivência do grupo.

O documentário que veremos a seguir vai apro-
fundar esse conhecimento, razão pela qual gerou esta 
audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agradecemos ao Senador Paulo Paim.
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ORDEM DO DIA
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Com relação à Medida Provisória de 
nº 580, não há acordo para a sua votação.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 24, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 580, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 24, de 2012, que altera as 
Leis nºs 11.759, de 31 de julho de 2008, que 
autoriza a criação da empresa pública Centro 
Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada 
S.A. CEITEC, 11.578, de 26 de novembro de 
2007, que dispõe sobre a transferência obriga-
tória de recursos financeiros para a execução 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios de 
ações do Programa de Aceleração do Cres-
cimento – PAC, e 12.462, de 4 de agosto de 
2011, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 580, de 2012).
Parecer sob nº 32, de 2012, da Comissão Mista, 
Relator: Deputado Afonso Florence (PT-BA) e Re-
lator Revisor: Senador Anibal Diniz (PT-AC); favo-
rável à Medida Provisória, nos termos do Projeto 
de Lei de Conversão nº 24, de 2012, que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 129, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 987, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 129, de 2012, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito do ECAD, 
que dispõe sobre a Gestão Coletiva de Direitos 
Autorais e estabelece condições para o exercí-
cio das prerrogativas do Escritório Central cujo 
objetivo é a arrecadação e a distribuição dos 
direitos relativos à execução pública de obras 
musicais e literomusicais e de fonogramas.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-

pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 42, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Souza, que cria 
Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 380, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 380, de 2012, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que institui a Política Nacional de 
Defesa e de Desenvolvimento da Amazônia 
e da Faixa de Fronteira.

6 
REQUERIMENTO Nº 926, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
926, de 2012, do Senador Delcídio Amaral, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 513, de 2007; e 127, de 
2012, por regularem matéria correlata (servi-
ços essenciais para efeito de greve).

7 
REQUERIMENTO Nº 938, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
938, de 2012, do Senador José Agripino, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 83, de 2007 (que se encon-
tra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 
84, de 2007); e 127, de 2012, por regularem 
matéria correlata.
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8 
REQUERIMENTO Nº 957, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
957, de 2012, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 351, de 2012, além da Comissão constan-
te do despacho inicial, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Econômicos (juros e correção 
monetária no âmbito da Justiça do Trabalho).

9 
REQUERIMENTO Nº 958, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
958, de 2012, do Senador Ricardo Ferraço, 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 
89, 100 e 114, de 2012 – Complementares, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal – FPE).

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Sobre a mesa, requerimentos que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.038, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 258 combinado com 

o art. 374, II, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, a tramitação conjunta dos projetos de lei abaixo 
relaciona dos para que os mesmos sejam analisados 
no âmbito da Comissão Temporária destinada a apre-
ciar os Projetos de Lei do Senado nºs 281, 282 e 283, 
todos de 2012, por versarem sobre o mesmo tema, 
relacionado a projeto de código.

São eles:
PLC 12/09, PLC 57/09, PLC 99/09, PLC 143/08, 

PLC 182/08, PLC 193/08, PLC 40/07, PLS 50/12, PLS 
50/12, PLS 90/12, PLS 97/12, PLS 209/12, PLS 6/11, 
PLS 65/11, PLS 271/11, PLS 439/11, PLS 460/11, 
PLS 463/11, PLS 470/11, PLS 125/10, PLS 180/10, 
PLS 274/10, PLS 276/10, PLS 283/10, PLS 1/09, PLS 
135/09, PLS 408/09, PLS 429/09, PLS 340/08, PLS 
154/07, PLS 542/07 E PLS 371/12.

Sala das Sessões, – Senador Álvaro Dias, Lí-
der do PSDB

REQUERIMENTO  
Nº 1.039, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, “c”, 
12, do Regimento Interno do Senado Federal, que o 
Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012, que “Altera 

a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe so-
bre as restrições ao uso e à propaganda de produtos 
fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias 
e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 
da Constituição Federal, para proibir a venda de pro-
dutos de tabaco nos locais que especifica”, seja reme-
tido ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, por estar no âmbito de sua competência.

Sala das Sessões, – Senador Ciro Nogueira.

REQUERIMENTO  
Nº 1.040, DE 2012

Requeiro, nos termos do inciso I do art. 279 do 
Regimento Interno, que o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 139 de 2012, seja apreciado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, além das comissões cons-
tantes do despacho inicial. 

Sala das Sessões, – Senador Romero Jucá, 
PMDB–RR.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão publicados e incluídos em Ordem do Dia 
oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO  
Nº 1.041, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 218, VII, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, que sejam enca-
minhados Votos de Pesar, à Rede Bandeirantes e aos 
familiares do jornalista Joelmir Beting que morreu aos 
75 anos, na madrugada de hoje. 

Nascido em 21 de dezembro de 1936 na cidade 
de Tambaú, no interior paulista, o palmeirense Joel-
mir Beting trabalhava atualmente na TV Bandeirantes, 
onde fazia comentários e apresentava o Canal Livre. 
Joelmir Beting era casado com Lucila, com quem teve 
dois filhos: o também jornalista Mauro Beting, e o publi-
citário Gianfranco. Mauro, que estava no ar pela Rádio 
Bandeirantes, leu uma carta em homenagem ao pai. 
Num trecho dela, disse: “Uma coisa aprendi com você, 
Babbo. Antes de ser um grande jornalista é preciso ser 
uma grande pessoa”. 

Teve sempre um olhar extremamente correto na 
avaliação de tudo que aconteceu no setor do agrone-
gócio, especialmente nos momentos de discussão do 
Novo Código Florestal. Excelente profissional e um 
mestre na análise econômica. Joelmir Beting simplificou 
a linguagem para o povo entender melhor a economia.

O corpo do jornalista foi velado na manhã des-
ta quinta-feira, no Cemitério do Morumbi. A partir das 
14 hs será levado para o Cemitério Horto da Paz, em 
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Itapecerica da Serra, na Grande São Paulo, onde de-
verá ser cremado.

Sala das Sessões, 29 de novembro de 2012. – 
Senadora Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO  
Nº 1.042, DE 2012

Requer Voto de Pesar pelo falecimento do 
jornalista Joelmir Beting, ocorrido nesta 
quinta-feira, 29 de novembro, em São Paulo.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento do 
jornalista Joelmir Beting, ocorrido nesta quinta-feira, 
29 de novembro, em São Paulo.

Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar seja levado 
ao conhecimento da família.

Justificação

Jornalista, comentarista de economia e política do 
Grupo Bandeirantes, Joelmir Beting participava diaria-
mente do “Jornal da Band” e do “Primeiro Jornal”. Foi 
âncora do “Canal Livre”, apresentado aos domingos, e 
fez comentários diários no canal BandNews, além dos 
programas “Jornal Gente” e “Três Tempos”. 

De bóia fria aos sete anos no interior de São Paulo 
a um dos principais jornalistas de economia do país. 
Nascido em 21 de dezembro de 1936 em Tambaú, Jo-
elmir Beting se formou em Ciências Sociais pela USP, 
mas foi o jornalismo a profissão que escolheu.

Antes mesmo de concluir o curso em 1962, ele já 
começara na carreira em 1957, quando trabalhou em 
jornais como O Esporte e Diário Popular, ambos em 
São Paulo, fazendo matérias sobre futebol. Também 
trabalhou na rádio Panamericana (atual Joven Pan), 
Gazeta, Bandeirantes e CBN.

Na TV, trabalhou na Gazeta, Record e Globo 
--nesta última, de agosto de 1985 até julho de 2003--, 
passando pelo “Espaço Aberto”, na Globo News. 

Joelmir Beting deixa uma lacuna irreparável no 
jornalismo brasileiro, e uma das frases mais emblemá-
ticas do nosso futebol: “Gol de placa”.

Sala das Sessões, 29 de novembro de 2012.  – 
Senador Alvaro Dias, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO  
Nº 1.043, DE 2012

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção de 
Voto de Pesar pelo falecimento do ex-deputado federal 
Senhor Sérgio Miranda, bem como seja encaminha-
da o referido Voto aos seus familiares e amigos, em 

nome de sua viúva a senhora Cristina Matos Brito, no 
seguinte endereço: SQN 107, Bloco E Aptº 109, CEP: 
70.740-050.

Justificação

O ex-deputado federal Sérgio Miranda morreu 
nesta madrugada de segunda-feira dia 26 de Dezem-
bro de 2012, em Brasília, vítima de câncer. O velório 
ocorrerá em Brasília e o enterro, que também será em 
Brasília, acontecerá na manhã desta terça-feira no dia 
27 de dezembro de 2012.

Sérgio Miranda era professor e nasceu em Be-
lém (PA). Foi deputado federal por Minas Gerais por 
quatro mandatos (1993 a 2006) e sempre foi indicado 
como um dos mais influentes da Câmara pelo De-
partamento Intersindical de Assessoria Parlamentar 
(Diap). Destacou-se principalmente pelo seu trabalho 
nas áreas orçamentária, previdência, direitos sociais 
e trabalhistas. Sérgio Miranda foi militante do Partido 
Comunista do Brasil durante quase cinco décadas e 
exerceu vários mandatos como membro do Comitê 
Central e da Comissão Política. Com 43 anos de mili-
tância no PCdoB, Miranda deixou o partido em 2005 e 
assumiu a presidência do PDT em Belo Horizonte. Foi 
candidato à prefeitura da capital mineira em 2008, mas 
não venceu. Atualmente trabalhava na Fundação Leo-
nel Brizola Alberto Pasqualini, do PDT. Ele também foi 
vereador em Belo Horizonte entre 1988 e 1992. Assu-
miu como deputado após renúncia de Célio de Castro.

Na semana passada, Sérgio Miranda foi condeco-
rado com a Medalha do Mérito Legislativo, premiação 
concedida pela Câmara dos Deputados. 

Neste momento de perda e dor, transmito meus 
sentimentos a seus familiares e amigos. 

Sala das Sessões, 27 de Novembro de 2012. – 
Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

REQUERIMENTO  
Nº 1.044, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a inserção em ata 
de Voto de Congratulações e Aplausos, a capitão-de-
-mar-e-guerra Dalva Maria Carvalho Mendes, por ter 
sido promovida a primeira mulher oficial general das 
Forças Armadas no Brasil, no dia 26 de Novembro de 
2012, bem como seja encaminhado o referido voto no 
seguinte endereço: Policlínica Naval Nossa Senhora da 
Glória. Rua Conde de Bonfim, 54 – Tijuca, Rio de Ja-
neiro – RJ, 20520-053.

Justificação

O comando da Marinha oficializou na manhã do 
dia 26 de Novembro de 2012 a promoção da primeira 
mulher oficial general das Forças Armadas no Brasil.
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A capitão de mar e guerra Dalva Maria Carvalho 
Mendes, 56, subiu para o posto de contra-almirante 
simbolizado por duas estrelas-– após 32 anos de car-
reira militar.

Dalva Mendes deixa a patente de capitão de 
mar e guerra para assumir o terceiro posto mais im-
portante da Marinha. Com a promoção, estão acima 
dela apenas os ocupantes do cargo de vice-almirante 
(três estrelas) e almirante de esquadra (quatro estre-
las), atual topo da força.

A Marinha foi a primeira força a aceitar mulheres, 
em 1980. Dalva Mendes ingressou na primeira turma 
do Corpo Auxiliar Feminino de Oficiais em 1981.

Ela conta que estava no Centro Cirúrgico do 
Hospital Universitário Pedro Ernesto, da UERJ (Uni-
versidade Estadual do Rio de Janeiro), quando uma 
colega chegou com a novidade da primeira seleção 
de mulheres da Marinha. Na época, lembra que foram 
mais de 4.000 candidatas inscritas.

Viúva e com um casal de filhos, a médica con-
quistou seu sonho na carreira militar. Ela como toda 
mulher tem o perfil de mãe e mãe tem todas essas 
características, general linha dura, disciplinadora, uma 
pessoa cordial e conciliadora. A militar nunca sofreu 
preconceito na carreira e sempre contou com o apoio 
dos colegas.

É com enorme alegria que recebo esta notícia, 
fico muito feliz e espero que você seja um exemplo 
para outras mulheres. 

Parabéns Dalva Maria Mendes pelo comprometi-
mento e dedicação no trabalho e por esses 32 anos de 
carreira militar que lhe promoveram a primeira mulher 
oficial general das forças armadas.

Sala das Sessões, 28 de Novembro de 2012. – 
Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 1.045, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, combinado com os arts. 215 e 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam so-
licitadas ao senhor Ministro da Justiça, no âmbito da 
Polícia Federal, as seguintes informações quanto a 
“Operação Porto Seguro”.

A Polícia Federal elucidou a chamada “Operação 
Porto Seguro”, onde várias autoridades foram acusadas 
de comandar um grupo que fazia tráfico de influência 
em órgãos federais.

Diante disso solicito a seguinte informação:
Cópia, na íntegra, do Inquérito da Operação Por-

to Seguro.

Justificação

Segundo a Polícia Federal várias autoridades es-
tariam envolvidas em um esquema de favorecimento 
em órgãos federais. O caso do ex-senador Gilberto 
Miranda, que teria sido favorecido no projeto de um 
complexo portuário no valor de R$ 2 bilhões na ilha 
de Bagres, em área de proteção permanente, que fica 
lado do porto de Santos, seria o empreendimento de 
maior negócio descoberto na referida operação.

Assim sendo, é imprescindível que esta Casa 
tenha acesso ao referido inquérito. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2012. – 
Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

(À Mesa, para decisão)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, o Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 
2012 (nº 2.172/2011, na Casa de origem, do Deputa-
do Nelson Bornier), que confere ao Município de Nova 
Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro, o título de Capital 
Nacional dos Cosméticos. 

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, § 1º, inciso IV, do Regimen-
to Interno, o Projeto será apreciado terminativamente 
pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, onde 
poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, 
nos termos do art. 122, II, c, da referida Norma Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 
334 a 336, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, comunicando 
a aprovação de Substitutivos, respectivamente, aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 444, de 2011; 73, de 
2007; e ao Projeto de Lei da Câmara 113, de 2011, 
que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Se-
nado nº 393, de 2011.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 334/2012/CMA

Brasília, 28 de novembro de 2012

Assunto: Decisão terminativa – PSL nº 444, de 2011
Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, na 49ª Reunião Ordinária de 27-11-2012, 
Substitutivo Integral oferecido ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 444, de 2011, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Valadares, que “Altera a Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico e dá outras providências, 
para determinar a medição individualizada do consu-
mo hídrico nas edificações condominiais”.

Respeitosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Of. nº 335/2012/CMA

Brasília, 28 de novembro de 2012

Assunto: Decisão terminativa – PLS nº 73, de 2007
Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, na 49ª Reunião Ordinária de 27-11-2012, 
Substitutivo Integral oferecido ao Projeto de Lei do 
Senado nº 73, de 2007, de autoria da Senadora Kátia 

Abreu, que “Regulamenta as atividades de pesquisa, 
produção, importação, liberação no ambiente e comer-
cialização de clones de mamíferos, exceto humanos, 
peixes, répteis e aves”.

Respeitosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Of. nº 336/2012/CMA

Brasília, 28 de novembro de 2012

Assunto: Decisão terminativa – PLC nº 113, de 2011, 
e PLS 393, de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, na 49ª Reunião Ordinária de 27-11-2012, 
Substitutivo Integral, oferecido ao Projeto de Lei da 
Câmara dos Deputados nº 113, de 2011, de autoria do 
Deputado Valtemir Pereira, que “Acrescenta dispositivo 
à Lei nº 10.962, de 11 de outubro de 2004”.

Informo que o Projeto de Lei do Senado nº 393, 
de 2011, de autoria do Senador Cyro Nogueira, que 
“Acrescenta § 2º ao art. 2º da Lei nº 10.962, de 11 de 
outubro de 2004, que dispõe sobre a oferta e as formas 
de afixação de preços de produtos e serviços para o 
consumidor, para exigir que os fornecedores varejistas 
de produtos ofertados ao consumidor afixem o preço 
de venda do produto e o preço por unidade padrão de 
medida”, que tramita em conjunto com o Projeto de 
Lei da Câmara dos Deputados nº 113, de 2011, restou 
prejudicado ante a aprovação do Substitutivo Integral.

Respeitosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Com referência aos Ofícios nºs 334 
a 336, de 2012, a Presidência comunica ao Plenário 
que às matérias poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão, no turno suplementar, 
perante a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência recebeu, da Câmara 
dos Deputados, as seguintes matérias:

São os seguintes os Projetos:
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64886  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012
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64892  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012
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64894  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  64895 



64896  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  64897 



64898  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Os Projetos de Lei da Câmara nºs 114 

e 115, de 2012, vão às comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Sobre a mesa, proposta de emenda à 
Constituição que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A proposta de emenda à Constituição 
que acaba de ser lida está sujeita às disposições cons-
tantes dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Mário 

Couto, Aloysio Nunes Ferreira, Cássio Cunha Lima, 

Cyro Miranda, a Srª Senadora Angela Portela e o Sr. 

Senador Ciro Nogueira enviaram discursos à Mesa, 

para serem publicados na forma do disposto no art. 

203, combinado com o Inciso I e §2º do art. 210, do 

Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “Convergência 
no Supremo”, publicado pelo jornal Estado de S. Paulo 
em sua edição de 29 de agosto de 2012.

O editorial destaca a forma que está tomando o 
julgamento do mensalão, em como os Ministros estão 
seguindo a mesma linha ao se manifestarem no pro-
cesso ao entenderem que houve peculato e corrupção 
ativa e passiva nas transações envolvendo os acusados. 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima cita-
do considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Convergência no Supremo 

29 de agosto de 2012

O Estado de S.Paulo
Começou a tomar forma, na sessão da segunda-

-feira do Supremo Tribunal Federal (STF), a convicção 
que tende a prevalecer no julgamento dos 37 acusados 
de participar do “mais atrevido e escandaloso esquema 
de corrupção e de desvio de dinheiro público flagrado 
no Brasil”, como o procurador-geral da República, Ro-
berto Gurgel, definiu o mensalão. E não apenas porque 
todos os seis ministros que se manifestaram até então, 
incluídos o relator do processo Joaquim Barbosa e o 
revisor Ricardo Lewandowski, entenderam que houve 
peculato (desvio de recursos por detentor de cargo 
público), além de corrupção ativa e passiva nas tran-
sações de um diretor do Banco do Brasil (BB), Henri-
que Pizzolato, com o publicitário Marcos Valério e seus 
sócios Cristiano Paz e Ramon Hollerbach. À exceção 
da ministra Rosa Weber, que preferiu não abordar por 
enquanto o tópico, os demais pediram a condenação 
dos réus também por lavagem de dinheiro.

No mínimo tão forte como a convergência observa-
da em relação aos protagonistas de um caso do capítulo 
inicial do julgamento – o terceiro dos sete itens em que 
foi fatiado pela Corte – é a ordem de ideias que levou a 
ministra Rosa Weber e o seu colega Luiz Fux a contribu-
írem para a unanimidade que dificilmente será quebrada 
ao se completar a votação desse ponto. No outro caso 
incluído no item, o pagamento de R$ 50 mil da agência 
de Marcos Valério ao então presidente da Câmara dos 
Deputados, João Paulo Cunha, será surpresa se não se 
consolidar a atual maioria de 4 votos a 2 pela condenação 

dos envolvidos. Cunha, como se sabe, foi acusado de be-
neficiar Valério numa licitação contratada pela Câmara, 
e os R$ 50 mil seriam a contrapartida do favorecimento. 
Já Pizzolato liberou indevidamente R$ 73,8 milhões do 
Fundo Visanet, de que o BB participa, para a empresa 
do publicitário, sendo por isso recompensado com R$ 
326 mil. Aqui, os fatos falam por si e soletram sem erro 
o termo corrupção, calando a farsa do caixa 2.

Cunha, por sua vez, nega que tenha favorecido 
Marcos Valério. E sustenta que a bolada que pediu para 
a sua mulher receber em setembro de 2003 na agência 
de Brasília do Banco Rural, com fundos providos pelo 
publicitário, alegadamente a pedido do tesoureiro pe-
tista Delúbio Soares, se destinava a pagar pesquisas 
eleitorais em Osasco (onde disputa a prefeitura este 
ano). Tanto faz, avalia a ministra Rosa: “Em qualquer 
hipótese (de uso do dinheiro), a vantagem não deixa 
de ser”. Para ela, tanto faz também se Cunha praticou 
efetivamente o “ato de ofício” que configuraria o ilícito 
penal no contrato com Marcos Valério, como ficou ca-
racterizado na conduta de Pizzolato. Basta, raciocinou, 
que o agente público tenha o poder de praticá-lo para 
consumar o crime de corrupção passiva. “Quem vivencia 
o ilícito procura a sombra e o silêncio”, comentou. “O 
pagamento de propinas não se faz perante holofotes.”

Se a maioria da Corte concordar com o que ela 
própria denominou “uma certa elasticidade na prova 
acusatória”, em decorrência dessa penumbra, a situa-
ção do ex-ministro José Dirceu, acusado de ser o “che-
fe da quadrilha” do mensalão, deve se complicar. Ele 
insiste em que não há nos autos nada que comprove 
o seu envolvimento com o esquema. Mas, falando em 
tese, a ministra enfatizou: “Quanto maior o poder os-
tentado, maior a facilidade de esconder o ilícito. Delitos 
no âmbito reduzido do poder são pela sua natureza 
de difícil comprovação”. O ministro Fux foi pelo mesmo 
caminho. “Não se pratica um crime desses (corrupção) 
se não se tem autoridade”, ponderou. “Esse potencial 
é que caracteriza o crime.” Uma coisa, comparou, é o 
filho que diz ao pai: “Não fui eu”. Outra é ele dizer: “Não 
tem provas”. O fato que 6 dos 11 ministros do STF jul-
garam comprovado é o desvio de dinheiro público para 
Marcos Valério. É o começo da meada do mensalão, 
cujo miolo é o seu conluio com Delúbio Soares. Não 
há outra interpretação possível para a história toda. 

Na linha da ministra Rosa Weber, pouco importa, 
talvez, se o dinheiro afinal distribuído aos políticos pagava 
dívidas assumidas pelo PT ou se comprava votos para 
o governo Lula. Era dinheiro sujo – e isso é o que conta.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada, “Para delegado, mensalão 
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é maior que o julgado no STF”, publicada pelo jornal Fo-
lha de S.Paulo em sua edição de 13 de agosto de 2012.

A matéria destaca que o delegado da Polícia Federal 
Luís Flávio Zampronha revela que esquema do mensa-
lão não se limitava à compra de apoio político, mas que 
seria usado como meio de arrecadação de dinheiro sujo.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima citada 
seja considerada parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Para delegado, mensalão  
é maior que o julgado no STF 

Integrante da PF diz que esquema não se limitava  
à compra de apoio político 

Zampronha avalia que Dirceu e Delúbio 
também poderiam ser denunciados por 
lavagem de dinheiro 

Flávio Ferreira
Enviado Especial A Brasília

O delegado da Polícia Federal Luís Flávio Zam-
pronha, que investigou de 2005 a 2011 a existência do 
mensalão, rompe o silêncio mantido nos últimos anos 
e afirma: “O mensalão é maior do que o caso em jul-
gamento no Supremo Tribunal Federal”. 

Em entrevista exclusiva à Folha, Zampronha diz 
que o esquema era mais amplo nas suas duas pon-
tas, de arrecadação e distribuição. Deveria, afirma, ser 
encarado como um grande sistema de lavagem de di-
nheiro -e não só como canal para a compra de apoio 
político no Congresso. 

O delegado abasteceu de provas o Ministério Públi-
co Federal, que, em 2006, ofereceu a denúncia ao STF. 

Zampronha manteve seu trabalho na PF para 
aprofundar as investigações e identificar mais bene-
ficiários. Deixou o caso em fevereiro de 2011, após 
entregar relatório pedindo novas apurações. 

Embora evite críticas diretas à Procuradoria, 
Zampronha revela divergências da PF em relação à 
denúncia em julgamento neste mês no STF. 

Segundo o delegado, o ex-ministro da Casa Civil 
José Dirceu e o ex-tesoureiro do PT Delúbio Soares po-
deriam ter sido denunciados também por lavagem de di-
nheiro -o que não foi feito pelo Ministério Público Federal. 

Na ação a que respondem no STF, os dois são 
acusados de corrupção ativa e de formação de qua-
drilha (com penas máximas de 12 anos e 3 anos, res-
pectivamente). 

Para Zampronha, as provas mais robustas contra 
eles são por lavagem de dinheiro (até dez anos de prisão). 

Sobre Dirceu, o delegado da PF diz: “Há vários 
elementos que indicam que ele sabia dos empréstimos 
e dos repasses para os políticos”. 

Origem do Dinheiro 

O delegado diz que o mensalão “seria empregado 
ao longo dos anos não só para transferências a par-
lamentares, mas para custeio da máquina partidária 
e de campanhas eleitorais e para benefício pessoal 
dos integrantes”. 

“O dinheiro não viria apenas de empréstimos ou 
desvios de recursos públicos, mas também poderia vir 
da venda de informações, extorsões, superfaturamen-
tos em contratos de publicidade, da intermediação de 
interesses privados e doações ilegais.” 

Por outro lado, Zampronha também considera 
haver “injustiças” na denúncia -referência a réus que 
eram subordinados dos operadores e beneficiários 
do mensalão. 

“Os funcionários não sabiam o que estava acon-
tecendo”, afirma o delegado, citando Anita Leocádia 
(assessora parlamentar) e Geiza Dias (gerente da 
SMPB, agência do publicitário Marcos Valério). 

Empréstimos 

Outra discordância refere-se à acusação da Pro-
curadoria de que os empréstimos obtidos nos bancos 
Rural e BMG eram de fachada. 

Para Zampronha, os empréstimos eram verda-
deiros e seriam quitados com dinheiro a ser arreca-
dado pelo esquema -a exemplo do que teria ocorrido 
no chamado “mensalão mineiro” (suposto esquema de 
Valério com tucanos em Minas em 1998). 

Ele considera que a Procuradoria errou ao denunciar 
quatro dirigentes do Banco Rural pelo envolvimento nos 
empréstimos, pois não teria ficado configurada a ligação 
pessoal deles com as operações (a cargo, diz, do ex-
-dirigente da instituição José Augusto Dumont, já morto). 

Zampronha afirma que os recursos desviados do 
fundo Visanet (apontado como fonte do mensalão) e 
repassados à agência de Marcos Valério eram públi-
cos, pois pertenciam ao Banco do Brasil. 

Os réus no STF alegam que os recursos eram 
privados. “O dinheiro era do Visanet, mas repassado 
ao Banco do Brasil. A partir daí, o dinheiro passava a 
ser do banco e o Visanet não tinha mais ingerência nas 
decisões sobre a destinação dos recursos.” 

Para Zampronha, a participação do réu e ex-
-diretor do banco Henrique Pizzolato nos repasses foi 
comprovada. 
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro do artigo de autoria do 
professor Denis Rosenfield, intitulado: “Espelhamento 
narcisista”, publicado pelo jornal Estado de S. Paulo 
em sua edição de 10 de setembro de 2012.

Segundo o autor, a sucessão de greves no setor 
público demonstra que a burocracia do estado está 
virando as costas para a sociedade. Cada setor no 
serviço público olha para o outro e nenhum deles olha 
para a sociedade.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Espelhamento narcisista 

10 de setembro de 2012

Denis Lerrer Rosenfield – O Estado de S.Paulo
A sucessão de greves do setor público nestes 

últimos meses e, com maior ênfase, nas últimas se-
manas mostra um divórcio crescente entre o funcio-
nalismo público e os cidadãos deste país. É como se 
a burocracia estatal estivesse dando as costas para a 
sociedade, que a sustenta.

Convém assinalar que o serviço público não é um 
fim em si mesmo, mas uma instância estatal voltada 
para atender às demandas da sociedade. Se houver 
um descolamento entre ambos, as distorções serão 
inevitáveis, com os cidadãos desenvolvendo a percep-
ção de que a burocracia estatal não cumpre suas fun-
ções, aparecendo essa como uma casta que procura 
somente o atendimento dos seus próprios interesses.

O Estado – logo, a burocracia estatal – é financia-
do pelos contribuintes por meio de impostos, contribui-
ções e taxas. Na verdade, ele dá um destino diferente 
aos bens alheios, em nome do bem coletivo capaz de 
produzir. Se há transferência de bens privados para 
a esfera estatal, é com a finalidade de que ela seja 
capaz de retribuir com os serviços correspondentes.

A sociedade tem o legítimo anseio de que as fun-
ções públicas sejam efetivamente exercidas, justifican-
do, dessa maneira, os recursos que lá são aplicados. 
O Estado, em todo caso, não poderia fazer uso indis-
criminado e arbitrário dos recursos que recebe para 
gerir em nome do bem coletivo. A burocracia estatal 

existe – ou deveria existir – para atender os cidadãos. 
Se estes transferem uma parte dos seus bens para o 
Estado, é para que tenham o retorno adequado sob 
a forma de serviços. Não transferem esses recursos 
para que os funcionários públicos sejam um fim em si 
mesmos, independentemente dos serviços prestados.

Nesse sentido, chama particularmente a atenção 
o fato de a greve de setores do funcionalismo público 
ter como maiores prejudicados os cidadãos, esses 
mesmos que sustentam a burocracia estatal e seus 
salários. Em vez de terem seus serviços assegurados, 
confrontam-se com as piores incomodidades em seu 
cotidiano e em seu trabalho, com repercussões que 
afetam a livre circulação, a saúde e a vida profissional 
em geral. A insegurança é uma das suas faces.

Mais especificamente, as greves do serviço pú-
blico têm frequentemente como objetivo prejudicar os 
cidadãos, como se assim suas demandas pudessem 
ser atendidas. E perdem o apoio da população em seu 
enfrentamento com os governantes. Esse prejuízo não 
se dá só pela omissão dos serviços prestados, mas 
também sob a forma claramente desrespeitosa de 
“operações-padrão”, por exemplo.

Ora, “operações-padrão” nada mais são do que 
formas acintosas utilizadas pelos grevistas para produ-
zirem um prejuízo ainda maior para os cidadãos, pois 
a lentidão e o descaso daí resultantes são exasperan-
tes. Filas enormes se formam, como se os grevistas 
estivessem agindo de acordo com a lei, enquanto o 
fazem ao arrepio dela. Eles afrontam ao mesmo tempo 
o Estado de Direito e os cidadãos.

Logo, não deveria ser um segredo para ninguém 
que essas greves se tornam cada vez mais impopulares, 
não angariando nenhuma simpatia. Pudera! Se foram 
feitas para perturbar a vida dos cidadãos, o seu resul-
tado só pode ser o descontentamento generalizado.

Ademais, a média dos salários de alguns desses 
setores grevistas é muito maior do que a que vigora no 
setor privado, além de terem garantias como a da apo-
sentadoria integral. Ou seja, quem sustenta a burocracia 
estatal ganha bem menos do que quem usufrui esses 
recursos transferidos sob a forma de impostos, contribui-
ções e taxas. Os que contribuem pagam pelo que não 
recebem e, além disso, são afrontados em sua vida coti-
diana. Por sua vez, os que deveriam prestar os serviços 
públicos correspondentes ganham muito melhor do que os 
que transferem uma parte dos seus bens para o Estado.

O funcionalismo público está cortando, dessa 
maneira, os seus laços com a sociedade. Os servido-
res estão vivendo no que se poderia denominar es-
pelhamento narcisista, que se explica por demandas 
eufemísticas de “mudanças de planos de carreira”. O 
que são, na verdade, essas demandas?
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Elas são o produto de uma espécie de espelha-
mento entre as diversas carreiras do funcionalismo 
público, uma procurando equiparar-se ou mesmo ultra-
passar a outra. Cada setor olha para o outro, nenhum 
deles dirigindo o seu olhar para a sociedade. Funcio-
nários de uma carreira x procuram se igualar aos de 
uma carreira y, a partir de uma visão enviesada dos 
serviços prestados, como sendo, ainda segundo eles, 
do mesmo tipo.

Toda equiparação se torna, assim, um aumento 
salarial travestido, como se disso não se tratasse. Criam-
-se as condições de uma bola de neve que termina inva-
dindo toda a burocracia estatal. O seu desfecho consiste 
num incremento substancial dos gastos públicos com 
a folha salarial, num processo que desconhece limites. 
Desenvolve-se todo um corporativismo sindical, que 
ganhou grande incremento no governo Lula, particular-
mente atento ao atendimento dessa sua base eleitoral.

A sociedade observou, estarrecida, demandas 
crescentes, criando um hiato importante em relação 
aos salários vigentes no setor privado. Surge, então, 
um sentimento difuso de injustiça na opinião pública, 
produto do descolamento produzido entre a casta bu-
rocrática e o comum dos cidadãos.

O espelhamento narcisista das carreiras do serviço 
público traduz-se por outro espelhamento ainda: o dos 
cidadãos que não se reconhecem no destino dado aos 
seus recursos. Nesse sentido, a não leniência do governo 
Dilma Rousseff no tratamento dado aos grevistas, com 
ameaças tornando-se efetivas de corte de ponto, só po-
deria ter o apoio dos cidadãos que se sentem prejudi-
cados. Os grevistas, por sua vez, foram entregues à sua 
responsabilidade pelos danos causados à sociedade, cuja 
consequência bem poderia ser o não pagamento dos dias 
parados. Seriam simplesmente remetidos à sua escolha. 

Professor de Filosofia Na Ufrgs
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo de autoria do historiador e 
professor da UFSCAR Marco Antonio Villa, intitulado: 
“Tempos sombrios, tempos petistas”, publicado pelo 
jornal Estado de S. Paulo em sua edição de 11 de no-
vembro de 2012.

Segundo o autor, a liderança do PT foi desnuda-
da pelo mensalão. A República está em frangalhos e 
o PT falando em controle social da mídia.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
CÁSSIO CUNHA LIMA EM SEU PRONUN-
CIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Tempos sombrios, tempos petistas 

11 de novembro de 2012

Marco Antonio Villa - Historiador; É Professor Do 
Departamento De Ciências Sociais Da Universidade 
Federal De São Carlos (Ufscar) - O Estado De S.Paulo

Luiz Inácio Lula da Silva está calado. O que é 
bom, muito bom. Não mais repetiu que o mensalão foi 
uma farsa. Também, pudera, após mais de três meses 
de julgamento público, transmitido pela televisão, com 
ampla cobertura da imprensa, mais de 50 mil páginas 
do processo armazenadas em 225 volumes e a con-
denação de 25 réus, continuar negando a existência 
da “sofisticada organização criminosa”, de acordo com 
o procurador-geral da República, Roberto Gurgel, se-
ria o caso de examinar o ex-presidente. Mesmo com 
a condenação dos seus companheiros - um deles, o 
seu braço direito no governo, José Dirceu, o “capitão 
do time”, como dizia -, aparenta certa tranquilidade.

Como disse o ministro Marco Aurélio Mello, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), Lula é “um sujeito 
safo”. É esperto, sagaz. Conseguiu manter o manda-
to, em 2005, quando em qualquer país politicamente 
sério um processo de impeachment deveria ter sido 
aberto. Foi uma manobra de mestre. Mas nada supera 
ter passado ao largo da Ação Penal 470, feito digno 
de um Pedro Malasartes do século 21.

Mas se o silêncio público (momentâneo?) de Lula 
é sempre bem visto, o mesmo não pode ser dito das 
articulações que promove nos bastidores. Uma delas 
foi o conselho para que Dilma Rousseff não compa-
recesse à posse de Joaquim Barbosa na presidência 
do STF. Ainda bem que o bom senso vigorou e ela vai 
ao ato, pois é presidente da República, e não somente 
dos petistas. O artífice de diversas derrotas petistas 
na última eleição (Recife, Belo Horizonte e Campinas 
são apenas alguns exemplos) continua pressionando 
a presidente pela nomeação de um “ministro compa-
nheiro” na vaga aberta pela aposentadoria de Carlos 
Ayres Brito. E deve, neste caso, ser obedecido.

O ex-presidente quer se vingar do resultado do 
julgamento do mensalão. Nunca aceitou os limites 
constitucionais. Considera-se vítima, por incrível que 
pareça, de uma conspiração organizada por seus ad-
versários. Acha que tribunal é partido político. Decla-
rou recentemente que as urnas teriam inocentado os 
quadrilheiros. Como se urna fosse toga. Nesse papel 
tem apoio entusiástico do quarteto petista condenado 
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por corrupção ativa, peculato, lavagem de dinheiro e 
formação de quadrilha. Eles continuam escrevendo, 
dando entrevistas, participando de festas e eventos 
públicos, como se nada tivesse acontecido. Ou melhor, 
como se tivessem sido absolvidos.

O que os petistas chamam de resistência não pas-
sa de um movimento orquestrado de escárnio da Justiça. 
José Dirceu, considerado o chefe da quadrilha por Ro-
berto Gurgel, tem o desplante de querer polemizar com o 
ministro Joaquim Barbosa, criticando seu trabalho. Como 
se ele e Barbosa estivessem no mesmo patamar: um 
não fosse condenado por corrupção ativa (nove vezes) e 
formação de quadrilha e o outro, o relator do processo e 
que vai assumir a presidência da Suprema Corte. Pior é 
que a imprensa cede espaço ao condenado como se ele 
- vejam a inversão de valores da nossa pobre República 
- fosse uma espécie de reserva moral da Nação. Chegou 
até a propor o financiamento público de campanha. Mas 
os petistas já não o tinham adotado?

Outro condenado, João Paulo Cunha, foi recebido 
com abraços, tapinhas nas costas e declarações de 
solidariedade pelos colegas na Câmara dos Deputa-
dos. Já José Genoino pretende assumir a cadeira de 
deputado assim que abrir a vaga. E como o que é ruim 
pode piorar, Marco Maia, presidente da Câmara, afir-
mou que a perda de mandato dos dois condenados é 
assunto que deve ser resolvido pela Casa, novamente 
desprezando a Constituição.

O julgamento do mensalão desnudou o Partido dos 
Trabalhadores (PT). Sua liderança assaltou o Estado sem 
pudor. Como propriedade do partido. Sem nenhum sub-
terfúgio. Os petistas poderiam ter feito uma autocrítica 
diante do resultado do julgamento. Ledo engano. Nada 
aprenderam, como se fossem os novos Bourbons. Depois 
de semanas e semanas com o País ouvindo como seus 
dirigentes se utilizaram dos recursos públicos para fins 
partidários, na semana que passou Dilma (antes havia 
se reunido com o criador por três horas) recebeu no Pa-
lácio da Alvorada, residência oficial, para um lauto jantar, 
líderes do PT e do PMDB. A finalidade da reunião era um 
assunto de Estado? Não. Interessava apenas aos dois 
partidos. Fizeram uma analise das eleições municipais e 
traçaram planos para 2014. Ninguém, em sã consciência, 
é contrário a uma reunião desse tipo. O problema é que 
foi num prédio público e paga com dinheiro público. Ima-
gine o leitor se tal fato ocorresse nos EUA ou na Europa. 
Seria um escândalo. Mas na terra descoberta por Cabral, 
cujas naus, logo vão dizer, tinham a estrela do PT nas 
velas, tudo pode. E quem protesta não passa de golpista.

Nesta República em frangalhos, resta esperar o 
resultado final do julgamento do mensalão. As penas 
devem ser exemplares. É o que o STF está sinalizando 
na dosimetria do núcleo publicitário. Mas a Corte sabe 

que não será tarefa nada fácil. O PT já está falando em 
controle social da mídia, nova denominação da “cen-
sura companheira”. Não satisfeito, defende também o 
controle - observe o leitor que os petistas têm devoção 
pelo Estado todo-poderoso - do Judiciário (qual, para 
eles, deve ser a referência positiva: Cuba, Camboja ou 
Coreia do Norte?). Nesse ritmo, não causará estranheza 
o PT propor que a Praça dos Três Poderes, em Brasília, 
tenha somente dois edifícios... Afinal, “aquele” terceiro 
edifício, mais sóbrio, está criando muitos problemas.

O País aguarda o momento da definição das 
penas do núcleo político, especialmente do quarteto 
petista. Será um acerto de contas entre o golpismo e o 
Estado Democrático de Direito. Para o bem do Brasil, 
os golpistas mensaleiros perderam. Mais que perde-
ram. Foram condenados. E serão presos.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “O estatismo vence a 
lucidez”, publicado pelo jornal Estado de S. Paulo de 
18 de agosto de 2012.

O editorial destaca a iniciativa do governo de cha-
mar a iniciativa privada para cuidar de investimentos 
em rodovias e ferrovias, por meio de concessões e de 
parcerias público-privadas. .

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima citado 
seja considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

O estatismo vence a lucidez 

18 de agosto de 2012

O Estado de S.Paulo
O governo teve um surto de lucidez e decidiu cha-

mar a iniciativa privada para cuidar de investimentos 
em rodovias e ferrovias, por meio de concessões e de 
parcerias público-privadas, mas o ataque foi contido. 
Figuras influentes no Palácio do Planalto defendem o 
modelo estatista para os próximos contratos de mo-
dernização e expansão de aeroportos. Segundo essa 
proposta, haverá um papel para a iniciativa privada, 
mas uma estatal, subsidiária da Infraero, deverá ser 
majoritária nas sociedades formadas para novos pro-
jetos aeroportuários. A tendência era conhecida e a 
presidente Dilma Rousseff mostra-se disposta a seguir 
essa orientação, segundo informou na sexta-feira o jor-
nal Valor. A decepção com o resultado das licitações 
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dos aeroportos de Guarulhos, Viracopos e Brasília teria 
reforçado essa inclinação. 

Antes de qualquer decisão sobre o modelo a ser 
adotado, o governo deveria estabelecer com clareza 
seu objetivo. Qual a meta principal - a melhora dos 
serviços aeroportuários ou o controle, estatal ou par-
ticular, dos empreendimentos? De um ponto de vista 
pragmático, o mais correto é subordinar o modelo de 
associação ao propósito mais importante. O governo 
precisa do setor privado para o investimento e, quase 
certamente, para a administração dos aeroportos. Pelo 
menos a importância de atrair sócios particulares é 
reconhecida, sem dificuldade aparente, no Palácio do 
Planalto. Mas grupos privados, especialmente grupos 
sérios e competentes, estarão dispostos a entrar num 
empreendimento desse tipo, tão custoso e complexo, 
como minoritários? O próprio governo parece ter dú-
vidas quanto a esse ponto. 

Além do mais, a decepção com as licitações an-
teriores está longe de ser um bom argumento a favor 
do abandono das concessões no modelo tradicional. 
As autoridades esperavam, segundo se comentou 
desde as licitações, a vitória de grupos com experiên-
cia na administração de aeroportos grandes e muito 
importantes na rede internacional de transportes. Os 
vencedores ficaram abaixo dessa expectativa, mas isso 
ocorreu, como foi reconhecido em Brasília, porque os 
critérios para habilitação foram relativamente brandos. 

O reconhecimento desse fato poderia servir para o 
governo aperfeiçoar as licitações, elevando os requisitos 
para habilitação dos concorrentes. Seria essa a atitude 
racional e pragmática. Mas o preconceito ideológico 
parece ter sufocado a racionalidade e o pragmatismo. 

Na prática, repetiu-se um padrão observado du-
rante a maior parte dos dois mandatos do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e mantido, na maioria dos 
casos, na atual gestão. A tendência à centralização 
nunca foi abandonada. Além disso, a atual presidente 
sempre se opôs, quando ministra do governo anterior, 
à consolidação da autonomia operacional das agências 
reguladoras. As consequências dessa política são evi-
denciadas por graves problemas nos setores de energia 
e telecomunicações, indiscutivelmente mal regulados. 

O anúncio dos planos de concessões e de par-
cerias no setor de transportes foi recebido, em geral, 
como sinal de arejamento no centro do governo. A 
presidente Dilma Rousseff estaria superando antigos 
limites ideológicos e valorizando mais amplamente a 
eficiência e o pragmatismo. Essa interpretação pode ter 
sido correta em relação a dois episódios - a definição 
da estratégia de investimentos em rodovias e ferrovias 
e a revisão crítica da política da Petrobrás, depois da 
troca de comando na empresa. Mas o impulso de ino-

vação parece ter-se esgotado ou ter ficado restrito a 
umas poucas áreas da administração federal. 

A extensão e o vigor da mudança ainda serão testa-
dos várias vezes nos próximos tempos. O governo ainda 
terá de cumprir várias etapas tecnicamente complexas 
para levar da intenção à prática os programas de inves-
timento em ferrovias e rodovias. Por enquanto, os órgãos 
federais encarregados da elaboração e da avaliação de 
projetos têm-se mostrado geralmente ineptos e sem 
compromisso com metas de eficiência e de qualidade. 

Até para transferir tarefas ao setor privado o go-
verno precisa de um mínimo de competência geren-
cial. Esse problema a presidente Dilma Rousseff ainda 
terá de resolver. 

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Srªs e Srs. Senadores da 
República, um velho problema continua a tirar o sos-
sego dos povos da Terra Indígena Yanomami (TIY), em 
Roraima: a invasão de suas terras, de suas culturas e 
de suas vidas, pela ação do homem branco.

Nos próximos dias, autoridades federais irão rece-
ber um documento assinado por lideranças indígenas de 
meu Estado, pedindo providências cabíveis e medidas 
urgentes, para a invasão das terras indígenas por fazen-
deiros, garimpeiros e pescadores que, desrespeitando 
a lei, estão avançando sobre os territórios indígenas.

Esta situação de insegurança que aflige os povos 
indígenas de Roraima, foi discutida em uma reunião, 
ocorrida na semana passada, na comunidade Serri-
nha, no município de Caracaraí, com as lideranças 
indígenas do Limite Leste.

Nesta reunião as lideranças indígenas discutiram 
a ocupação das terras da União, já demarcadas pelo 
Governo Federal, e o resultado de uma expedição re-
alizada, em outubro, na região do Ajarani, na fronteira 
da Terra Indígena Yanomami, para fazer o diagnóstico 
da situação na região. 

Formada por membros da Hutukara Associação 
Yanomami, representantes da Fundação Nacional do 
Índio (Funai) e integrantes do Instituto Socioambiental 
(ISA), a expedição percorreu 280 quilômetros no leste 
da terra indígena colhendo dados sobre o estado de 
insegurança que esta situação vem causando.

Conforme a expedição, na região situada entre 
os rios Ajarani e Apiaú, há marcas de invasões de não 
indígenas, que revelam a abertura de picadas marcan-
do os limites da TI Yanomami. De acordo com o vice-
-diretor da Hutukara, Maurício Yekuana, foi detectada a 
presença de pescadores e garimpeiros, especialmente 
na região do Apiaú, no município de Mucajaí. 

Senhores senadores, a região do Ajarani, na 
Terra Indígena Yanomami, foi a porta de entrada para 
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os primeiros contatos dos Yanomami com os brancos, 
que tiveram início no século XIX.

Estes contatos se intensificaram, se aprofundando 
mais no início da década de 1970, com a implantação, 
pelo governo militar, do Programa de Integração Na-
cional (PIN), que foi responsável pela construção de 
milhares de quilômetros de rodovias por toda a Ama-
zônia, tais como a Transamazônica.

É desta época, a chegada do PIN no então Terri-
tório de Roraima, com a rodovia Perimetral Norte, que 
ligaria o extremo nordeste do Brasil (Amapá) ao extremo 
noroeste amazônico, na região conhecida como Cabeça 
do Cachorro, em São Gabriel da Cachoeira, onde fica 
a Terra Indígena Alto Rio Negro. Até hoje, esta rodovia 
é utilizada para o acesso às comunidades indígenas.

O encontro do homem branco com o indígena, 
causou sérios problemas de ordem social, econômica 
e cultural. Nas décadas de 1970 e 1980, mais de 70% 
da população da região, que foi acometida de gripe, 
malária e outras verminoses, morreram por falta de 
assistência diferenciada à saúde. 

A década de 1990 ficou marcada pelo cresci-
mento demográfico, o que fragilizou, ainda mais, a 
terra indígena na região. Além de causar significativos 
impactos ambientais, a presença dos fazendeiros e a 
proximidade dos povos indígenas com não índios im-
puseram novas atividades produtivas. 

Neste processo de invasões de terras indígenas, 
com o extermínio de suas culturas, também são víti-
mas os povos do Assentamento Massaranduba, que 
fica próximo da TI Yanomami. 

A expedição diagnosticou uma organização, vin-
da do entorno da TI Yanomami na região do Ajarani, 
para invadir este assentamento. Por se constituir em 
um dos casos mais sérios na região, o tema também 
foi discutido com a Associação dos Produtores do Pro-
jeto de Assentamento Massaranduba.

Ali, os desmatamentos e as reservas de lotes de 
terras da União, comprovadas em imagens de vídeo, 
foram, felizmente, contidos pela ação da Funai, que 
convocou a Polícia Federal para agir imediatamente. 

Estas invasões, senhores parlamentares, são 
reflexos da política de regularização fundiária que 
o governo do Estado vem fazendo, sem fiscalização 
e sem controle. Presente à reunião de Serrinha, em 
Caracaraí, o presidente da Hutukara, Davi Kopena-
wa, reclamou da situação provocada pelas frentes de 
expansão colonizadora do INCRA e por esta prática 
de distribuição de desordenada de terras no Estado. 

São, bem sabemos nós, velhos problemas que 
geram mais medo e sofrimento e marcam terrivelmen-
te a vida dos povos indígenas de Roraima, especial-
mente, os da Terra Indígena Yanomami, uma área do 

Governo Federal protegida da ação de não indígenas, 
mas sempre ameaçada.

Recentemente, com o apoio dos indígenas, a 
Funai realizou operação de retirada de mais de 40 ga-
rimpeiros da área. Os indígenas se ressentem do fato 
de a Funai não ter terminado a desintrusão da área.

A situação nos preocupa ainda mais, pois como 
sabemos, o drama dos povos Yanomami, é do conhe-
cimento da opinião pública nacional e internacional. 
Agora, que estamos no limite, temos o desafio de agir-
mos, antes que algo de muito pior aconteça. 

Conforme Moreno Saraiva, antropólogo do ISA, 
no Limite Leste da TI Yanomami ainda há regiões pre-
servadas, sem o contato do homem, que possuem rios 
e matas preservadas e onde a caça continua.

Precisamos entrar em campo para protegermos a 
Terra Indígena Yanomami. Estas terras, nobres colegas, 
precisa estar livre da ação danosa de invasores que, 
como lembra Davi Kopenawa, só alimentam a ganân-
cia de querer a terra, a riqueza, o subsolo e a madeira. 

O Instituto de Terras e Colonização de Roraima 
(Iteraima), que é responsável pela organização da terra 
no Estado, precisa dialogar com as partes envolvidas 
neste processo, antes que o pior venha a ocorrer. 

O governo do Estado, que atua de forma não 
efetiva, precisa fiscalizar a área tem a obrigação ad-
ministrativa de proteger as terras indígenas, que são, 
na verdade, terras da União e, como sabemos todos 
nós, estão constitucionalmente protegidas. 

Era o que tinha a dizer, nobres colegas, com rela-
ção a este problema que chama a atenção da opinião 
pública internacional.

Muito obrigada.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, desde o dia 24 de novem-
bro está em vigor a Lei n° 12.654, de 28 de maio des-
te ano, que, ao estabelecer a coleta de perfil genético 
como forma de identificação criminal, assinalará uma 
nova etapa no processo de investigação e no combate 
à sórdida escalada da criminalidade em nosso País.

Como autor do PLS n° 93/2011, que se conver-
teu na citada Lei, quero registrar publicamente meus 
agradecimentos aos nobres Colegas desta Casa e da 
Câmara dos Deputados pela especial atenção que 
dedicaram ao exame da matéria; e também à Presi-
denta Dilma Rousseff, que a sancionou, enriquecendo 
assim o arsenal de que dispõem as autoridades poli-
ciais para a identificação de delinqüentes e bandidos 
de alta periculosidade.

Embora seja utilizado em larga escala no Bra-
sil, em testes de paternidade, esse poderoso instru-
mento de identificação que é o perfil genético estava 
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à margem do nosso Direito Criminal. Trata-se de uma 
técnica avançada e com capacidade de identificação 
muito superior à das técnicas atualmente em uso em 
nosso País, inclusive a coleta das impressões digitais.

Cabe esclarecer, Sr. Presidente, que a Lei n° 
12.654 não prevê a coleta do perfil genético indiscrimi-
nadamente, mas especialmente daqueles condenados 
por crimes violentos e hediondos. Como se sabe, o DNA, 
que é o ácido desoxirribonucleico, está presente no san-
gue, nas secreções e em todos os tecidos biológicos 
do corpo humano. As informações obtidas pela análise 
do DNA serão armazenadas em um banco de dados 
de perfis genéticos gerenciado pela perícia criminal, e 
poderão ser consultadas mediante autorização judicial.

Na verdade, a nova Lei vem reforçar um processo 
em curso no Brasil, a utilização de um sistema denomi-
nado CODIS, que começou a ser implantado em 2004. 
O CODIS (Combined DNA Index System) é utilizado 
por mais de 30 países e baseia-se num banco de dados 
abastecido com vestígios genéticos deixados na situação 
do crime, como sangue, sêmen, unhas, fragmentos de 
pele ou fios de cabelo. Agora, com a entrada em vigor 
da Lei n° 12.654, esse banco passará a operar, além 
dos vestígios, também com o material genético coleta-
dos dos condenados, o que representará um notável 
aprimoramento nos trabalhos investigativos.

O primeiro banco de perfis genéticos de crimino-
sos foi criado na Inglaterra, e o mais completo é ope-
rado pelo Federal Bureau of Investigation nos Estados 
Unidos, o FBI. A aplicação dessa tecnologia no combate 
ao crime tem demonstrado resultados incontestáveis, 
tanto nos Estados Unidos e na Inglaterra quanto na 
maioria dos países que a adotaram.

Como se pode observar, Senhoras Senadoras 
e Senhores Senadores, a coleta do perfil genético de 
condenados e a formação de um amplo banco de da-
dos representarão uma contribuição inestimável para 
o combate ao crime em nosso País. Dirigentes do III 
Congresso Brasileiro de Genética Forense, realizado 
em Porto Alegre no mês de maio, ressaltaram o valor 
dessa contribuição, lembrando que o Brasil é o sexto 
país em todo o mundo com a maior taxa de homicídios 
– 26,4 para cada 100 mil habitantes. Além disso, o que 
é mais escandaloso, as taxas de elucidação desses 
crimes são muito baixas: menos de 10% dos assas-
sinos são processados e condenados, muitas vezes 
por mera ausência de prova material.

Cabe esclarecer que as informações genéticas, 
como estabelece a Lei n° 12.654, são de caráter sigi-
loso e não poderão revelar traços somáticos ou com-
portamentais, tudo isso de acordo com as diretrizes 
da Constituição Federal e as normas internacionais 

que dispõem sobre direitos humanos, genoma e da-
dos genéticos.

Feito esse esclarecimento, podemos saudar a 
adoção da identificação genética como uma forte con-
tribuição à elucidação de crimes, de forma a reduzir 
uma impunidade que nos envergonha e que estimula 
os infratores. Essa técnica foi utilizada, por exemplo, 
no chamado “caso Glória Trevi”, a cantora mexicana 
que alegou ter ficado grávida em conseqüência de um 
estupro no presídio onde se encontrava. À época, um 
exame de DNA constatou que ela fora engravidada por 
seu advogado, e assim se evitou a condenação dos 
policiais encarregados de sua guarda.

O “caso Pedrinho”, ocorrido aqui em Brasília, 
provocou comoção nacional. Ele fora seqüestrado no 
hospital onde nasceu e somente foi localizado muitos 
anos depois. Um exame de DNA permitiu não apenas 
sua identificação, mas também a comprovação de que 
sua suposta irmã também havia sido roubada numa 
maternidade.

O exame do perfil genético permitiu também, 
Senhor Presidente, à polícia de Belo Horizonte, des-
vendar em maio deste ano um assassinato ocorrido 
12 anos atrás. O assassino, que já então acumulava 
diversos delitos, foi apontado como responsável pelo 
crime desde o início das investigações, mas sempre 
se recusou a fornecer material genético para exame. 
A identificação somente foi possível após os policiais 
terem obtido um copo e uma colher descartáveis uti-
lizados por ele. Se houvesse à época uma lei que o 
obrigasse a fornecer material genético, pela autoria 
de outros delitos, o crime teria sido elucidado imedia-
tamente, e não 12 anos depois.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a identi-
ficação genética pelo DNA é sem dúvida um avanço 
revolucionário nas pesquisas de genética molecular hu-
mana. A coleta do material, bem assim a formação de 
um amplo banco de dados com esses perfis genéticos, 
como estabelece a Lei n° 12.654, que entrará em vigor 
no próximo dia 25, proporcionará muito mais eficácia 
na identificação dos criminosos e no combate à crimi-
nalidade. É importante ter em mente que muitos crimes 
violentos são praticados por indivíduos reincidentes, já 
condenados anteriormente pela Justiça. As investiga-
ções policiais, com a nova legislação, se tornarão mais 
ágeis e eficazes, e as decisões judiciais se tornarão 
mais seguras. Por todos esses motivos, quero saudar 
a Lei n° 12.654 como um marco na luta que travamos 
para reduzir a criminalidade e para restaurar a paz e 
a segurança pública, fazendo o nosso apelo para que 
o Poder Executivo publique o mais rápido possível a 
regulamentação prevista na Lei.

Muito obrigado!
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Não havendo mais oradores inscritos, 

a Presidência vai encerrar a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 48 minutos.)
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Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65045 



65046  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65047 



65048  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65049 



65050  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65051 



65052  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65053 



65054  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65055 



65056  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65057 



65058  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65059 



65060  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65061 



65062  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65063 



65064  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65065 



65066  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65067 



65068  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65069 



65070  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  30  65071 



65072  Sexta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012
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